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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Transcrevemos  no  presente  número 
dè  « Brasil  Açucareiro »  a  parte  da  Men- 
sagem do  presidente  Juscelino  Kubitschek 
referente  à  cana  de  açúcar.  Pela  sua  lei- 
tura tem-se  idéia  segura,  embora  sintética, 
do  quadro  dessa  cultura  e  do  respectivo  apro- 
veitamento. É  oportuno  apreciar,  no  teste- 
munho da  declaração  presidencial,  o  pro- 
gresso verificado,  tanto  na  parte  agrícola, 
em  virtude  dos  altos  níveis  da  produção  de 
cana  de  açúcar,  como  na  parte  industrial, 
cm  função  da  crescente  melhoria  do  parque 
fabril. 

Graças  aos  esforços  empreendidos  atra- 
vés das  estações  experimentais,  tem  sido 
possível  proporcionar  aos  lavradores  varie- 
dades de  maior  resistência  e  mais  elevado 
rendimento.  Como  é  natural  começam  a  se 
fazer  sentir  os  resultados  dessa  orientação, 
sob  a  forma  de  safras  mais  volumosas  de 
canas  de  qualidade  comprovada.  Em  diver- 
sos centros  produtores,  do  Norte  e  do  Sul, 
tomam  corpo  as  práticas  agrícolas  moder- 
nas, mediante  o  emprêgo  da  irrigação,  da 
adubação  e  dos  fertilizantes. 

É  certo  que  tais  métodos  precisam  de 
ser  sempre  mais  difundidos,  abrangendo  no- 
vas zonas  agrícolas,  num  esforço  bem  con- 
duzido para  elevar  os  padrões  de  rendimen- 
to da  lavoura  canavieira  nacional.  Urge 
substituir  os  métodos  de  produção  extensi- 
va, por  outros  mais  racionais  de  produção 
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intensiva,  graças  aos  quais  ninna  mesma 
área  de  cultivo  será  possível  alcançar  maior 
produção  de  matéria  prima  destinada  à 
transformação  em  açúcar  e  álcool.  O  reco- 
nhecimento dês  te  fato  pela  Mensagem  é  de 
molde  a  definir  uma  orientação  a  seguir  no 
campo  da  economia  canavieira,  a  de  pros- 
seguir no  aperfeiçoamento  das  práticas  agrí- 
colas como  solução  adequada  às  exigências 
cada  dia  maiores  de  matéria  prima. 

Destaca  o  docimiento  a  assistência  que 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  vem  asse- 
gurando aos  produtores,  ao  apontar  as  di- 
versas formas  de  que  se  reveste.  Como  é 
do  conhecimento  de  quantos  acompanham, 
de  perto,  a  evolução  da  agro-indústria  da 
cana  no  País,  a  atuação  da  autarquia  cana- 
vieira tem  se  revelado  das  mais  proveito- 
sas, ensejando  diversos  tipos  de  financia- 
mentos essenciais  ao  progresso  verificado. 
Evidentemente  seria  erróneo  imaginar  que 
já  se  tenha  chegado  neste  particular  a  uma 
situação  definitiva.  Muito  pelo  contrário, 
à  medida  que  aumenta  a  importância  da 
economia  canavieira,  novas  exigências  hão 
de  ser  satisfeitas,  para  manter  o  ritmo  dc 
desenvolvimento  alcançado  nos  últimos 
anos.  Nisto  reside,  sem  dúvida,  a  maior  for- 
ça da  pohtica  açucareira,  isto  é,  a  necessi- 
dade de  não  parar,  de  não  estacionar,  para 
manter  a  produção  à  altura  dos  reclamos 
sempre  acrescidos  do  consumo  nacional. 
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DIVERSAS  NOTAS 


FINANCIAMENTO  DE  AÇÚCAR  AOS 
FORNECEDORES 

O  Sr.  Joaquim  Brito  Pinto,  na  sessão 
da  Comissão  Executiva  de  11  de  janeiro  de 
1955,  apreciando  o  problema  do  financia- 
mento de  açúcar  aos  fornecedores  de  cana 
do  Estado  do  Rio,  propôs  determinasse  o 
Sr.  presidente  a  expedição  de  instruções  à 
Delegacia  Regional  afim  de  que,  junto  a 
cada  uma  das  usinas  que  têm  açúcar  em 
estoque,  ficasse  reservada  uma  parcela  para 
atender  às  necesidades  dos  fornecedores  do 
Estado  do  Rio,  numa  base  de  1.000  sacos, 
uma  vez  que  não  é  só  no  município  de 
Campos  que  existe  o  problema,  mas  tam- 
bém no  de  Macaé,  onde  se  encontram  loca- 
lizadas três  usinas,  com  um  número  de  for- 
necedores que  excede  de  2.000.  Não  se  pode 
prescindir  de  300  sacos  para  Macaé  —  100 
sacos  para  os  fornecedores  de  cada  uma  das 
usinas  —  ficando  700  sacos  para  Campos. 
Atendida  esta  determinação,  o  Banso  efe- 
tuaria  o  pagamento  de  acordo  com  o  nú- 
mero de  fornecedores  em  cada  região  e  o 
açúcar  ficaria  depositado,  para  ir  sendo  re- 
tirado à  medida  em  que  fôsse  necessário, 
como  sempre  aconteceu. 

O  Sr.  presidente  declarou  que  mandaria 
proceder  na  forma  proposta  pelo  Sr.  Joa- 
quim Brito  Pinto. 


PAGAMENTO  DE  TAXA  À  ELETROBRAS 

Baseada  no  voto  do  relator,  Sr.  José 
Acióli  de  Sá,  a  Comissão  Executiva,  em  sua 
sessão  de  1'  de  fevereiro  de  1956,  deliberou 
proclamar  a  imunidade  tributária  da  Desti- 
laria Central  Leonardo  Truda,  em  relação 
ao  pagamento  <le  taxa  à  Eletrobrás. 

Fundamentou-se  o  relator  no  seguinte 
parecer  da  Divisão  Jurídica,  subscrito  pelo 
procurador  Sr.  Mota  Maia: 

« Consulta  a  gerência  da  Destilaria 
Central  Leonardo  Truda,  situada  em  Ponte 
Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  e  de  pi'o- 


priedade  dêste  Instituto,  se  é  devido  por 
parte  da  mesma,  o  pagamento  do  imposto 
instituído  pela  Lei  n»  2.308,  de  31/8/1954, 
que  instituiu  o  Fundo  Federal  de  Eletrifi- 
cação,  criando  o  imposto  único  sôbre  ener- 
gia elétrica. 

Dito  imposto  está  sendo  cobrado  à  re- 
ferida destilaria  em  virtude  de  objeção  feita 
pela  Companhia  Industrial  Ouropretana  de 
Tecidos,  Fôrça,  Luz  e  Telefones,  através  do 
seu  departamento  de  Ponte  Nova. 

A  lei  citada  dispõe  em  seu  art.  4°,  §  5", 
que  estão  isentos  do  pagamento  do  referido 
impôsto  os  serviços  referidos  no  seu  §  5-, 
alínea  «  e  »,  verbis: 

«  §  5'  —  Estão  isentos  do  pa- 
gamento do  impôsto: 


e)  O  fornecimento  de  energia 
feito  a  oficina  e  Serviço  da  União, 
dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e 
dos  Municípios.  » 

Ora,  sendo  a  Destilaria  um  órgão  ou 
serviço  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
autarquia  federal  instituída  por  lei,  evidente 
é  que  o  seu  patrimônio  é  de  natureza  públi- 
ca. A  Destilaria  é  um  bem  patrimonial  des- 
ta autarquia  e  como  tal  se  encontra  incluí- 
da no  âmbito  da  vedação  constitucional 
para  efeito  de  tributação,  nos  têrmos  do 
art.  31,  n'  V,  da  Constituição  Federal. 

Nestas  condições  a  imunidade  tributá- 
ria da  Destilaria  Central  Leonardo  Truda, 
decorre  em  primeiro  lugar  do  disposto  na 
Constituição  Federal  e,  especificamente,  da 
exceção  constante  do  art.  4',  §  5',  alínea 
«  e  »,  da  Lei  n»  2.308  citada.  » 


ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE 
CURADO 

Ao  examinar,  na  sessão  de  11  de  ja- 
neiro de  1955,  a  prestação  de  contas  da 
F2stação  Experimental  de  Curado  do  exer- 
cício de  1954,  a  Comissão  Executiva  tomou 
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conhecimento  das  informações  fornecidas 
pelo  chefe  do  Serviço  Técnico-Agronômico, 
da  Divisão  de  Assistência  à  Produção. 

Constitui  o  principal  trabalho  de  cam- 
po da  Estação  Experimental  de  Cana  de 
Curado  a  propagação  das  variedades  de  ca- 
nas que  se  salientaram  em  produção  agrí- 
cola, teôr  de  sacarose,  resistência  às  pragas 
e  enfermidades  com  o  fim  de  fornecimento 
aos  agricultores  locais. 

Ao  lado  disso,  são  investigados  os  me- 
lhores sistemas  de  plantio,  tratos  culturais, 
épocas  de  colheita,  corretivo  do  solo,  adu- 
bação, inseticida  e  herbicidas. 

Para  a  instalação  dos  campos  de  ex- 
tensão, foram  fornecidos  pelo  citado  esta- 
belecimento 394.014  quilos,  havendo  um  au- 
mento em  relação  ao  ano  anterior. 

Foram  executados  durante  o  ano  de 
1954,  cêrca  de  11  experimentos,  existindo 
uma  coleção  composta  de  334  variedades, 
assim  distribuídas:  87  —  PB;  128  —  CB; 
11  —  Coimbatore;  20  —  Canal  Point;  23  — 
POJ;  65  —  Diversas  origens. 


Os  agricultores  contemplados  com  a 
distribuição  de  sementes  obtiveram  549.176 
quilos  de  canas. 

Os  experimentos  de  emprego  dc  fungi- 
cidas e  inseticidas  contaram  também  com 
a  cooperação  técnica  da  Comissão  de  Com- 
bate às  Pragas  da  Cana  de  Açúcar  no  Es- 
tado de  Pernambuco. 

Os  experimentos  de  aplicação  de  licr- 
bicidas  foram  também  executados,  visando 
comparar  os  resultados  de  3  herbicidas  2.4. 
D.-Pentaclorofenal  e  T.C. A.  sendo  um  deles 
sob  três  formas  diferentes  (2. 4. D.  sal-sódi- 
co),  (2.4.D.  sal  amina)  e  (2.4.D.  éster)  quan- 
do aplicado  na  cultura  da  cana  de  açúcar 
em  confronto  com  tratos  mecânicos. 

Foi  grande  o  número  de  cruzamentos 
eletuados  (117),  sendo,  no  entanto,  pequeno 
o  número  de  seedlings  produzi<los. 

Na  execução  do  programa  de  trabalho 
de  1954  foram  realizadas  análises  de  22  ex- 
perimentos de  adubação  c  os  experimentos 
colhidos  foram  em  número  de  32,  conten- 
do 1.420  parcelas. 


PEÇAS  EM  AÇO-CARBONO  TERMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


AVENIDA   SUBURBANA,    243    —   TEL.  48-1997 
Rio  de  Joneiro 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


j  Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 

Comissão  Executiva  do  l.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
I        tersas  Notas"  damos  habitualmente  exlratos  da: 
i       alas  da  rejerida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  Jjbates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


V  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
11  DE  JANEIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
AcióU  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  Aldrovandi),  Manoel  Go- 
mes Maranhão  e  Joaquim  Brito  Pinto. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Expediente  —  Toma-se  nota  da  declaração  do 
Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso  sôbre  o  volume 
da  produção  açucareira  fluminense. 

—  Manda-se  inserir  na  ata  comunicação  do 
Sr.  Válter  de  Andrade  sôbre  a  produção  de  aguar- 
dente, falando  a  respeito  os  Sr?.  Joaquim  Brito 
Pinto  e  Júlio  Reis. 

Administração  —  É  aprovado  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  nò  processo  de  re- 
classificação dos  cargos  em  comissão  e  funções  gra- 
tificadas.. 

Ãlcool-Aguoirdente  —  De  acordo  com  o  voto 
do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão,  concede-se  financia- 
mento do  mel  estocado  pela  Usina  Santa  Terezi- 
nha, do  Estado  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira  sôbre  adiantamento  na  base  de  Cr$  0,60 
por  litro  de  álcool  e  fixação  de  preço  para  desi- 
dratação de  aguardente  da  Cooperativa  dos  Pro- 
dutores de  Aguardente  da  Zona  de  Limeira  Ltda. 
do  Estado  de  São  Paulo. 

>—  Nos  térmos  do  voto  do  relator,  Sr.  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  defere-se  o  pe- 
dido de  Ibrahim  de  Mendonça,  do  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  relativo  ao  resgate  de  título  emitido 
cm  favor  do  LA. A. 


Cattas  de  fornecedores  —  É  indeferido,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  o  pedido  para  revisão  na  majoração  feita 
pelo  LA. A.  na  tabela  de  canas  da  safra  de  1954/55, 
da  Usina  Santo  Antônio,  do  Estado  do  Rio,  devendo 
a  resolução,  por  proposta  do  Sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  ser  comunicada  à  Usina,  com  a  pos- 
sível urgência. 

Julgamento  de  Processos  —  Aprova-se  o  voto 
do  relator,  Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
no  processo  de  aplicação  da  Resolução  n°  501/51, 
na  Usina  Santa  Maria,  do  Estado  da  Paraíba. 

—  Arquiva-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  o  processo  de  notifi- 
cação da  Usina  Fronteira,  do  Estado  de  Minas 
Gerais. 

—  Transfeic-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  quota  de  fornecimento  de 
cana  para  Ridsdale  Harry  Brown,  junto  à  Usina 
Barbacena,  do  Estado  de  São  Paulo. 


2'>  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
ÍM  12  DE  JANEIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,-  Gil 
Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Fernandç 
Pessoa  de  Queiroz  (Suplente  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  Aldrovandi),  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Joaquim  Brito  Pinto. 

Por  terem  processos  em  pauta  para  relatar, 
tomaram  parte  na  sessão  os  Suplentes  de  Represen- 
tantes de  Usineiros,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg  e  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  Aprova-se  a  indicação  do  Sr. 
Gil  Maranhão  sôbre  concessão  de  empréstifflô  aos 
funcionários  do  LA. A 

i 

r 

Auxílios  e  Donativos  —  Concede-se,  lios  têr- 
mos do  voto  do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão,  auxílio 
para  a  Primeita  Semana  Ruralista  de  Pernambuco, 
em  Nazaré  da  Mata. 
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Diversos  —  Indefere-se,  como  propôs  o  rela- 
tor, Sr.  José  Acióli  de  Sá^  o  pedido  relativo  à  ven- 
da de  ações  da  Usina  Central  Sul  Goiana,  do  Es- 
tado de  Goiás,  caucionadas  ao  I.A.A. 

Destilarias  Centrais  —  AutorÍ2a-se,  de  acordo 
com  o  parecer  do  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, a  aquisição  de  um  caminhão  para  a  Destilaria 
Central  do  Recife. 

Empréstimos,  Financiamentos,  Adiantamentos 
—  Atende-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  o  pedido  de  financiamento  para 
reequipamento  da  Usina  Novo  Horizonte,  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Estações  Experimentais  —  Aceita-se  o  voto  do 
relator,  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  mandan- 
do-se  incluir  duas  cláusulas  sugeridas  pelo  Serviço 
Técnico-Agronômico  no  acordo  firmado  entre  o  I. 
A.  A.  e  o  govêrno  do  Estado  da  Bahia,  referente  à 
Estação  Experimental  daquele  Estado. 

taxas  —  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  da  volta  à  Divisão  Jurídica  do 
processo  de  liberação  de  aguardente  em  que  é  inte- 
ressada a  firma  Irmãos  Foltran,  do  Estado  de  São 
Paulo. 

—  Concede-se,  como  sugere  o  relator  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  prazo  a  Odilon  Xavier  de 
Araújo,  do  Estado  de  São  Paulo,  para  pagamento 
de  taxa  sobre  aguardente. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira 
do  processo  de  isenção  da  contribuição  de  Cr$  2,00 
por  litro  de  aguardente  de  Irmãos  Carmignani,  do 
Estado  de  São  Paulo. 

Julgamento  de  Processos  —  Aprova-se  o  voto 
do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  sobre 
a  execução  da  Resolução  n'  501/51,  na  Usina  M.a- 
racaí,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Defere-se,  de  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  José  Acióli  de  Sá,  o  pedido  de  remoção  da 
maquinaria  e  incorporação  de  quota  à  União  Ipi- 
ranga,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  sôbre  a  transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Sadí  Ribeiro  Gomes, 
junto  à  Usina  Barcelos,  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

—  É  deferido,  como  propôs  o  relator,  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  o  pedido  de  Gonçalo  Fran- 


cisco Nunes  de  transferência  de  quota  junto  às 
Usinas  Queimado  e  Paraíso,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

—  Atende-se,  como  propôs  o  relator.  Sr.  José 
Acióli  de  Sá,  o  pedido  dc  José  de  Rimes  Tinoco, 
de  fixação  de  quota  de  financiamento  de  cana,  jun- 
to à  Usina  Santo  Amaro,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

—  Aprova-se,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  José  Acióli  de  Sá,  o  pedido  de  Alberto  Marques 
Corrêa,  de  fixação  de  qucta  de  financiamento  de 
cana,  junto  à  Usina  Barcelos,  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

' —  É  aprovado,  de  acôrdo  com  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  José  Acióli  de  Sá,  o  pedido  de  Manoel 
Cardoso,  de  averbação  de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  junto  à  Usina  Peço  Gordo,  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

—  Indefere-se,  como  sugere  o  relator  Sr.  Val- 
ter de  Andrade,  o  pedido  de  Antônio  Despezzio,  do 
Estado  de  São  Paulo,  para  inscrição  de  fábrica  de 
aguardente. 

—  Cancela-se,  de  acôrdo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  o  engenho  de 
açúcar  bruto  solicitado  p::r  Jorge  Lopes  Ribeiro,  do 
Estado  de  Minas  Gerais. 

—  É  cancelado,  como  propôs  o  relator  Sr.  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  o  engenho  de  açúcar  bruto 
de  Reinaldo  Marabito,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  De  acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  relator,  cancela-se  a  inscrição  do 
engenho  de  açúcar  bruto  de  João  Doreto  Campa- 
nari,  do  Estado  de  São  Paulo. 


3*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  17  DE  JANEIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Gil  Maranhão,  Nelson  de  Re- 
zende Chaves,  Licurgo  Portocarrero  Veloso  (Suplen- 
te do  Sr.  Válter  de  Andrade),  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  Manoel  Gomes  Maranhão,  Joaquim  Bri- 
to Pinto,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira),  e  Luís  Dias  Rolembcrg, 
este  último  por  ter  assunto  em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,   1956  —  Pág.  7 


22C-, 

Administração  —  Toma-se  conhecimento  Jo 
despacho  do  Sr.  presidente  autorizando  a  aquisição 
pela  Cia.  União  dos  Refinadores,  do  Estado  de  São 
Paulo,  de  200.000  sacos  de  açúcar  a  usinas  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Gil  Maranhão. 

—  Adopta-se  proposta  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
com  a  qual  concordou  o  relator,  Sr.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  na  concorrência  pública  para  a  aquisição 
dj  um  aparelho  destilador  para  a  Destilaria  Central 
Presidente  Vargas. 

Canas  de  fornecedores  — •  Defere-se,  como  su- 
gere o  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  a  par- 
tilha e  transferência  de  quota  de  fornecimento  de 
cana,  do  nome  de  Mário  de  Azeredo  Silveira,  junto 
à  Usina  Poço  Gordo,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Atende-se,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  o  pedido  de  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de  cana^  de  An 
tônio  Luís  Gomes,  junto  à  Usina  São  João,  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Empréstimo^ ,  Financiamentos,  Adiantamentos 
—  Aprova-se,  nas  condições  constantes  do  voto  do 
relator,  Sr.  Gil  Maranhão,  o  financiamento  de  mel 
estocado  na  Usina  Pumati,  do  Estado  de  Pernambuco. 

Taxas  —  Converte-se  em  diligência,  como  pro- 
pôs o  relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  o  processo 
de  isenção  de  pagamento  de  taxa  solicitada  por  Ân- 
gelo Zacharias,  do  Estado  de  São  Paulo. 

Julgamento  de  processos  —  Concede-se,  nos  têr- 
mos  do  parecer  do  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, a  revisão  de  quota  de  produção  da  Usina 
Scrtãozinho,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Autoriza-se,  como  consta  do  voto  do  relator. 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  a  incorporação  da  quo- 
ta de  produção  do  Engenho  São  João  ao  Engenho 
Guarani,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Mantem-se,  de  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  o  registro  de 
engenho  de  açúcar  bruto  de  Marieta  Laurici  Neves, 
.Í  5  Estado  de  Minas  Gerais. 


4"  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  18  DE  JANEIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  dc  Oliveira,  Gil  Maranhão,  Nelson  dc 


Rezende  Chaves,  Manoel  Gomes  Maranhão,  Joa- 
quim Brito  Pinto,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira) ,  Licurgo  Por* 
tocarrero  Veloso  (Suplente  do  Sr.  Válter  de  An- 
drade), Jcsé  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrcvandi). 

Per  ter  processos  em  pauta,  para  relatar,  com- 
pareceu à  sessão  o  Sr.  Luís  Dias  Rolemberg. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  É  aprovada,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  proposta 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças  relativa  à  regu- 
larização de  juros  de  adiantamentos  a  funcionários. 

Assistência  Social  —  Homologa-se,  como  pro- 
pôs o  relator,  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  a  prestação  de 
contas  da  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  dè 
Pernambuco,  referentes  à  quota-parte  nas  safras  de 
1951/52  a  1954/55. 

Empréstimo^,  Financiamentos,  Adiantamentos 
—  Concede-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr. 
Joaquim  Brito  Pinto,  financiamento  de  melaço  à 
Usina  do  Queimado,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  É  concedido  à  Usina  Santa  Maria,  do  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro,  financiamento  de  mel  em 
estoque,  nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rolemberg. 

Julgamento  de  processos  ■ —  Transfere-se,  como 
propôs  o  relator,  Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, quota  de  fornecimento  de  cana  de  Gustavo 
José  de  Souza,  junto  à  Usina  Queimado,  do  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

— ,  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  favorável  à  transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana,  de  Anésio  Gomes  de 
Azevedo,  junto  à  Usina  Poço  Gordo,  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  Gil 
Maranhão,  deferindo  o  pedido  de  fixação  de  quota 
de  fornecimento  de  cana,  de  Francisco  Amaro  Nu- 
nes, junto  à  Usina  Poço  Gordo,  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

—  Arquiva-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  José  Augusto  Lima  Teixeira,  o  pedido  de  fixa- 
ção de  quota  de  fornecimento  de  cana,  de  Manoel 
Inácio  da  Mota,  junto  à  Usina  Poço  Gordo,  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

—  É  mandado  arquivar,  como  propôs  o  rela- 
tor, Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  o  pedido  de 
fixação  de  quota  de  fornecimento  de  cana,  de  Joãò 
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Francisco  de  Azeredo,  junto  à  Usina  Poço  Gordo, 
•do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Indefere-se,  como  consta  do  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  o  pedido  de  aver- 
bação do  aumento  de  quota  de  fornecimento  de 
cana,  de  José  Ribeiro  Arêas,  junto  à  Usina  Minei- 
ros, do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

— Arquiva-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  processo  de  notificação  da  Usina 
Santa  Clara,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Cancela-se,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  José  Acióli  de  Sá,  a  inscrição  do  engenho  .!e 
José  Maria  Valeriano,  do  Estado  de  Goiás. 

—  É  cancelado,  como  indica  o  voto  do  relator, 
Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  a  inscrição 
do  engenho  de  Ildefonso  Alves  dos  Reis,  do  Estado 
de  Minas  Gerais. 

—  Arquiva-se  processo  de  notificação  de  Pe- 
dro Augusto  de  Souza  Mota,  do  Estado  de  Minas 
Gerais,  como  propôs  o  relator,  Sr.  Gil  Maranhão. 

—  Defere-se,  de  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  a  transferência 
de  engenho  de  aguardente  para  Isaac  Magalhães  & 
Irmãos,  do  Estado  do  Maranhão. 

—  Inscreve-se,  segundo  propôs  o  relator,  Sr. 
Gil  Maranhão,  destilaria  de  aguardente,  requerida 
poi  Aurora  Dantas  Carneiro  da  Silva,  do  Estado  de 
Pernambuco. 

—  Ê  adiada  a  decisão  dò  processo  de  transfe- 
rência de  quota  de  Norival  Francisco  de  Souza, 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


5'^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
19  DE  JANEIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
Jose  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi). 

Por  terem  processos  em  pauta,  para  relatar, 
compareceram,  ainda,  à  sessão,  os  Suplentes  de  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva,  Srs.  Luís  Dias  Rollem- 
terg  e  Licurgo  Portocarrefo  Veloso. 

Presidente:  Amaro  Gomes  Pedrosa. 


AJmtntsi ração  —  Aprova-se,  como  sugere  o  re- 
lator, Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  uma  consulta 
ao  Diretor  do  Departamento  Nacional  de  Previ- 
dência Social,  no  processo  relativo  ao  pagamento  da 
gratificação  de  iO^/c  aos  médicos  do  I.A.A.,  com  o 
aditamento  das  providências  lembradas  pelos  Srs. 
José  Acióli  de  Sá  e  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

—  Defere-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr,  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  pedido  de  tesourei- 
ros do  LA. A.  relativo  a  pagamento  de  diferença 
de  vencimentos. 

—  Converte-se  em  diligência,  em  atendimento 
à  proposta  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  o  processo  de 
pagamento  de  gratificações  a  funcionários  da  Dele- 
gacia Regional  de  Pernambuco,  que  participam  dos 
serviços  de  exportação  de  açúcar  para  o  exterior. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira 
do  pedido  de  licença  especial  e  conversão  em  di- 
nheiro da  funcionária  Haydée  Maciel  da  Mota. 

—  Anula-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  José 
Acióli  de  Sá,  a  concorrência  pública  para  a  aquisi- 
ção de  um  reservatório  metálico  destinado  a  estoca- 
gem  de  melaço  da  Destilaria  Central  Leonardo 
Truda. 

Empréstimos,  Financiamentos,.  Adiantamentos. 
—  Atende-se,  nas  condições  indicadas  pelo  relator, 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  o  pedido  de  financia- 
mento da  Usina  Brasileira  de  Açúcar  e  Álcool,  do 
Estado  de  Alagoas. 

Taxas  —  Indefere-se,  nos  têrmos  do  voto  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  o  pedido  de  de- 
volução de  taxa  sobre  aguardente,  de  Anselmo  Sc- 
veriano  Bernardo,  do  Estado  do  Espírito  Santo. 

( —  É  deferido,  como  propôs  o  relator,  Sr.  Gil 
Maranhão,  o  pedido  de  reconsideração  de  Pedro 
Arsênio  dos  Santos  Sobrinho,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julgamento  de  processos  —  Defere-se,  como  in- 
dica o  voto  do  relator,  Sr.  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves, o  pedido  de  transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Domingos  Pereira  Terra,  junto  à 
Usina  Paraíso,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  F'xa-se  quota  de  fornecimento  de  cana  de 
José  Ribeiro  Areas,  junto  à  Usina  Santo  Antônio, 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  como  sugere-  o  voto 
do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 
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—  Indefere-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  o  pedido  de  transferência 
de  engenho  de  Vitória  Neri  e  Manoel  Gomes  de 
Araújo,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

—  Cancela-se,  como  indica  o  relator,  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  a  inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto  de  João  Doreto,  do  Estado  de  S.  Paulo. 


6'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
25  DE  JANEIRO  DE  1956 

Preseiites  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Joaquim  Brito  Pinto,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves). Estiveram  ainda  presentes  à  sessão  os  Srs. 
Licurgo  Portocarrero  Veloso  e  Luís  Dias  Rollem- 
berg.  Suplentes  de  Representantes  de  Usineiros,  por 
terem  processos  em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  É  aprovado,  com  a  aquiescên- 
cia do  relator,  Sr.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
parecer  do  Sr.  Luís  Dias  RoUemberg  sôbre  paga- 
mento de  bonificação  relativa  a  açúcar  financiado 
em  Sergipe,  às  Cooperativas  dos  Plantadores  de 
Cana  e  dos  Produtores  de  Açúcar,  daquele  Estado. 

—  Defere-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  de  Brito  Pinto,  o  pedido  da  funcio- 
nária Belkiss  Fernandes  Leão,  de  concessão  de  li- 
cença especial  e  sua  conversão  em  dinheiro. 

Ãlcool-Aguardenle  —  Aprova-se,  cemo  sugere 
o  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  o  pagamen- 
to de  bonificação  sôbre  álcool  direto  resultante  de 
melaço  fornecido  à  Destilaria  Central  do  Estado  Jo 
Rio  de  Janeiro,  com  o  aditamento  oferecido  pelo  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

—  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  relativo  ao  pagamento  de  bonificação  à 
Usina  Laranjeiras,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Dá-se  aprovação  do  parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  favorável  ao  pagamento  de  bonifi- 
cações sôbre  álcool  direto  devidas  à  Destilaria  Cen- 
tral Leonardo  Truda,  no  primeiro  semestre  da  safra 
de  1955/56. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  no  sentido  do  pagamento  das  bonificações 


sôbre  álcool  direto  fabricaao  no  primeiro  semestre 
da  safra  de  1955/56,  pelas  usinas  do  Estado 
Minas  Gerais,  em  suas  destilarias. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  para  o  fim  de  serem  pagas  bonificações  à 
Destilaria  Central  Leonardo  Truda,  devidas  na  sa- 
fra de  1953/54. 

Taxas  —  É  encaminhada  pelo  Sr.  presidente  aos 
órgãos  competentes  do  LA. A.,  a  indicação  do  Sr. 
Licurgo  Portocarrero  Veloso,  relativa  à  devolução 
da  taxa. 

—  Defere-se  o  pedido  de  devolução  de  taxa 
de  Pedro  Vieira  Filho,  do  Estado  do  Espírito  Santo. 

Julgamento  de  processo  —  Cancela-se,  nos  ter- 
mos do  voto  do  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, a  inscrição  da  destilaria  de  álcool  de  Miguel 
Ribeiro  Venâncio,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Licurgo 
Porotcarrero  Veloso,  no  pedido  de  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana,  de  Oldemar  de 
Souza,  junto  à  Usina  Cupim,  do  Estado  do  Rio  de 
Janerio. 


7-^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
26  DE  JANEIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  Moacir  Soares  Pereira, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves). 

Compareceram,  ainda,  os  Srs.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg  e  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  Suplentes 
de  Representantes  de  Usineiros,  por  terem  processos 
em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  Aprtova-se  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  determinando 
a  liberação  de  100.000  litros  de  aguardente,  objeto 
do  contrato  de  25  de  abril  de  1952,  entre  a  firma 
A.  Magnani  &  Cia.  e  o  Centro  dos  Varejistas  de 
Santos  S.  A.,  com  isenção  da  taxa  de  Cr$  2,00  por 
litfo,  e  providenciando  no  sentido  do  recolhimento 
da  taxa  em  questão,  sôbre  a  aguardente  vendida 
além  daquele  limite. 
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Fábricas  de  Papel 

Oferecemos  conjuntos  completos  de  maquinismos 
para  fabricar  papel  dos  tipos  "Manilha'\  "Mani- 
Ihinha",  "Maculatura",  "Embrulho  tipo  Carne 
Sêca",  "H.  D. ",  etc,  empregando-se  as  seguintes 
matérias  primas: 

APARAS  ( papeis  velhis  de  qualquer  espécie) 
PALHAS  DE  ARROZ 
CAPINS  (Jaragíw,  Elefante,  Colonião) 
BAGAÇO  DE  CANA.  etc. 

★ 

Fazemos  estudos  e  apresentamos  ante-projetos  e 
orçamentos  sem  compromisso. 

Indústrias  Jnáquina  à'nnúTéa  f.  n. 

RUA  DO  ROSÁRIO,  113,  3'  and.,  sala  307 
Telefone  43-9735  -  RIO  DE  JANEIRO 


Âlcool-Aguardente  —  É  aprovado  o  voto  do 
relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  no  processo 
de  bonificações  sobre  álcool  direto  das  Usinas  do 
Eitado  do  Rio  de  Janeiro,  no  primeiro  semestre 
dà  safra  de  1955/56,  com  o  adiantamento  sugerido 
pelo  Si*.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  relacionado 
còm  os  débitos  eventuais  para  com  os  fornecedores. 

Açúcar  -  Bonificação  —  Aprova-se  o  voto  do 
relator,  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  favorável 
ftc  pagamento  de  bonificação  sobre  açúcar  financia- 
do no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  na  safra  de 
1í;54/55. 

Fornecimento  de  cana  —  De  acordo  com  o 
voto  do  relator,  Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de 
Assunção,  defere-se  o  pedido  de  transferência  de 
metade  da  quota  de  fornecimento  de  Marcelo  Mis- 
trorigo,  junto  à  Usina  Tamoio,  do  Estado  de  São 
Paulo. 

Liberação  de  açúcar  \ —  Homologam-se,  nos  ter- 
mos do  voto  do  relator,  Sr.  José  Vamberto  Pinheiro 
dc  Assunção,  os  despachos  do  Sr.  Presidente  autori- 
zjndo  a  liberação  do  extra-limite  das  quotas  de  ja- 
neiro a  fevereiro  de  1956,  da  Usina  Estivas,  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Norte. 

Taxas  —  Defere-se,  segundo  o  voto  do  relator, 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  a  restituição  solicitada 
por  Marino  Alves  Ferreira,  do  Estado  do  Piauí. 


8*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
26  DE  JANEIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
Manoel  Gomes  Maranhão,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi) . 

Esteve,  ainda,  presente,  por  ter  processo  em 
pauta  para  relatar,  o  suplente  de  Representante  de 
Usineiros,  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Álcool  e  Aguardente  —  Aprova-se  o  parecer 
do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  sobre  pagamento  de 
bonificação  sobre  álcool  direto  resultante  do  for- 
necimento de  méis  a  Destilaria  Central  Leonardo 
Truda,  no  primeiro  semestre  da  safra  de  1955/56. 


—  Defere-se,  nos  têrmos  do  relator,  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  pedido  de  liberação  de 
estoque  de  aguardente  da  Indústria  de  Bebidas  San- 
te  Ltda.,  do  Estado  de  São  Paulo. 

Empréstimos,  Financiamentos,  Adiantamentos 
—  De  acordo  com  o  voto  dc  relator,  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  dá-se  audiência  à  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco  Ltda.,  para  opinar  no  pe- 
dido de  inclusão  da  Usina  Cachoeira  Lisa  no  esque- 
ma adotado  para  outr?.s  usinas  do  Estado. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  favorável  à  composição  de  débitos 
da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas  Ltda. 

Fornecimento  de  Cana  —  Arquiva-se,  como 
propôs  o  relator,  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso, 
pedido  de  fixação  de  quota  de  fornecimento  .!e 
cana,  de  Manoel  do  Nascimento,  junto  à  Usina 
Paraíso,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Reconsidera-se  decisão  anterior  para  o  efei- 
to de  tornar  insubsistente  a  conversão  de  quota  de 
produção  em  quota  de  fornecimento  do  engenho 
de  Pedro  Marcos  da  Silva,  junto  à  Usina  Ti  jucás, 
do  Estado  de  Santa  Catarina. 
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Liberação  —  É  aprovada  a  indicação  do  Sr. 
Gil  Maranhão  sôbre  matéria  relativa  à  liberação  de 
acréscimos  da  produção  extralimite. 

—  Aprova-se  indicação  c  minuta  de  resolução 
apresentadas  pelo  Sr.  Gil  Maranhão  sôbre  liberação 
de  açúcar  bloqueado. 

]  til  gamei!  lo  de  processos  —  Mantem-se,  como 
consta  do  voto  do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  a 
inscrição  do  engenho  de  Joaquim  Medina  de  Men 
donça,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

—  Cancela-se,  ■  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Válter  de  Andrade,  a  inscrição  de  engenho  de 
João  Crisóstomo  de  Souza,  do  Estado  de  Goiás. 


9->  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  P  DE  FEVERÉIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Jcão  Soares  Palmeira. 

Compareceu,  ainda,  à  sessão,  o  Sr.  Luís  Dias 
Rollemberg,  Suplente  de  Representantes  de  Usi- 
nei ros,  por  ter  processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Admttítsiração  —  Como  propôs  o  relator,  Sr. 
José  Acióli  de  Sá,  resolve-se  continuar  os  entendi- 
mentos com  a  E.  F.  Leopoldina,  para  reparos  pelo 
I.  A.  A.  em  duas  locomotivas  para  utilização  exclu- 
siva no  transporte  de  açúcar,  das  usinas  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  favorável  à  concessão  de  gratificação 
"pró-labore"  mensal  aos  motoristas  do  I.A.A.  e  à 
reclassificação  das  funções  para  lhes  atribuir  melho- 
res vencimentos  com  a  criação  da  respectiva  car- 
reira. 

—  Concede-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito,  licença  especial  e  sua 
conversão  em  dinheiro  ao  funcionário  Tarcísio  Soa- 
res Palmeira. 

—  Dá-sc  vista  ao  Sr.  João  Soares  Palmeira  do 
processo  de  reconsideração  de  despacho  pedido  pela 
funcionária  Valdemira  Lucas  Cavalcanti. 


—  Defere-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  pedido  de  concessão  espe- 
cial e  sua  conversão  em  dinheiro  do  funcionário 
Joaquim  Simoni. 

Alcool-Aguardente  —  Aprova-se  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  mandando  adotar 
parecer  do  Sr.  Procurador  geral  como  norma  apli- 
cável à  aguardente  saída  das  fábricas,  sem  a  compe- 
tente autorização  do  I.A.A.  e  mediante  o  pagamento 
da  taxa  de  Cr$  2,00. 

Car?as  de  fornecedores  —  É  atendido,  como 
indica  o  relator,  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  o  pedido  de 
transferência  de  quota  de  fornecimento  de  cana,  de 
Dionízio  da  Silva  Viana,  junto  à  Usina  Paraíso,  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Liberação  de  açikar  —  Aprova-se  o  parecer 
do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  mandando  ar- 
quivar o  processo  relativo  à  situação  da  produção, 
do  abastecimento  e  do  consumo  de  açúcar  do  Esta- 
do do  Paraná. 

Taxas  —  Ê  adiada,  a  pedido  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, a  discussão  do  pedido  de  devolução  de  taxa 
de  Irmãos  Moll  &  Cia.  Ltda.,  do  Estado  de  São 
Paulo. 

Transporte  de  açúcar  —  Dá-se  vista,  sucessiva- 
mente, aos  Srs.  Gil  Maranhão  e  Válter  de  Andrade 
do  pedido  de  reconsideração  de  decisão  da  Coo- 
perativa dos  Transportadores  de  Açúcar  do  Recife. 

Julgamento  de  processos  —  Arquiva-se,  nos 
têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
o  pedido  de  Sebastião  Teixeira  Lopes  Lima,  do  Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

—  Cancela-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  a  inscrição  do  engenho  de  açúcar 
bruto  de  Serra  &  Martins,  do  Estado  de  Minas 
Gerais. 


10'í  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  21  DE  FEVEREIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplen- 
te do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves),  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  Manoel  Gomes  Maranhão,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 


BRASIL  AÇUCARIilRO 


MARÇO,  1936  Pág. 


231 


Administração  —  Aprova-se  a  proposta  do  Sr. 
Gil  Maranhão  no  sentido  da  aquisição  de  30  exem- 
plares do  livro  "História  da  Casa  de  Cunhaú". 

—  Atende-se  o  pedido  de  pagamento  de  dife- 
rença de  vencimentos  dos  funcionários  Álvaro  Cor- 
tes, Humberto  Pontes  de  Miranda,  Edson  Fernandes 
da  Silva,  Mário  Rebelo  de  Almeida  e  Wilson  Gui- 
marães. 

Ãlcool-Aguardente  —  Aprova-se  a  indicação 
do  Sr.  Válter  de  Andrade  relativa  à  execução  da 
Resolução  n°  1.113/55,  no  tocante  à  falta  de  pa- 
gamento de  cana  de  fornecedores. 

Empréstimos,  financiamentos,  Adiantamentos 
—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, favorável  ao  pedido  de  suspensão  de  paga- 
mento de  retenções  sobre  dívidas  da  Usina  Timbó- 
Assú,  do  Estado  de  Pernambuco. 

Taxas  —  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  favorável  ao  atendimento  do  pedi- 
do da  Empresa  José  Giorgi  Ltda.,  de  devolução  de 
importância. 

—  Indefere-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  o  pedido 
de  devolução  de  importância  de  Tito  Soares,  do 
Estado  de  Minas  Gerais. 

Julgamento  de  processos  —  Como  propôs  o 
relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  indefere-se  o  pedido 
da  incorporação  da  quota  da  Usina  Pindoba  à  Usi- 
na Santo  Antônio  do  Estado  de  Alagoas. 

—  Defere-se  o  pedido  de  inscrição  de  fábrica 
de  aguardente  de  Manoel  Antônio  de  Paiva,  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Moacir  Soares  Pereira 
do  processo  de  inscrição  do  Engenho  Moura,  do 
Estado  de  Alagoas. 


11'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  7  DE  FEVEREIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Moacir  Soares  Pereira,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves), Domingos  José  Aldrovandi,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Manoel  Gomes  Maranhão,  João  Soa- 
res Palmeira. 


Estiveram  presentes  à  sessão,  convocados  para 
tomar  parte  na  discussão  da  Resolução  que  dispõe 
sobre  os  autos  de  infração,  os  suplentes  de  repre- 
sentantes de  Usineiros  e  Plantadores  de  Cana,  os 
Srs.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg  e  José.  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Para  acompanhar  e  participar  do  debate  sôbre 
a  Minuta  de  Resolução  acima  referida,  estavam  pre- 
sentes à  sessão  o  Procurador,  Sr.  Fernando  Oiticica 
Lins,  e  o  Diretor  da  D.A.F.,  Sr.  Francisco  Coqueiro 
Watson,  componentes,  com  o  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, da  comissão  que  organizou  o  projeto  de  Re- 
solução que  dispõe  sobre  os  autos  de  infração,  e  o 
Sr.  José  da  Mota  Maia,  Procurador  Geral  substituto 
do  .I.A.A.,  em  exercício. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Expediente  —  Inicia-se  a  discussão  e  votação 
do  projeto  da  Resolução  dispondo  sobre  os  autos 
de  infração  à  legislação  especial  de  economia,  pro- 
dução e  distribuição  de  açúcar,  álcool  e  aguardente 
e  derivados,  seu  processo  e  julgamento  em  primeira 
e  segunda  instâncias. 


12->  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  8  DE  FEVEREIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Gil  Maranhão,  Válter  de 
Andrade,  Moacir  Soares  Pereira,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves), Manoel  Gomes  Maranhão,  João  Soares  Pal- 
meira, Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  e  Domingos 
José  Aldrovandi. 

Convocados  para  participar  do  debate  do  Pro- 
jeto de  Resolução  que  dispõe  sobre  os  autos  de  in- 
fração à  legislação  do  LA. A.,  compareceram,  ainda, 
os  Srs.  Licurgo  Portocarrero  Veloso  e  Luís  Dias 
Rollemberg,  Suplentes  de  representantes  de  Usinei- 
ros na  Comissão  Executiva. 

Para  acompanhar  e  participar  dos  debates  esti- 
veram presentes  à  sessão  os  Srs.  Francisco  Coqueiro 
Watson,  Diretor  da  D.A.F.,  e  Fernando  Oiticica 
Lins,  Procurador,  membros  da  Subcomissão  que  or- 
ganizou o  projeto  em  causa,  e  o  Sr.  José  da  Mota 
Maia,  Procurador  Geral,  Substituto,  em  exercício. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Expediente  —  Tem  prosseguimento  a  discussão 
e  votação  do  projeto  de  Resolução  iniciada  na  ses- 
são da  véspera. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  N?  1.163/55  —  De  20  de  dezembro  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especíjil 
de  Cr$  6.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  dc  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.,  1 "  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9.300, 
o  crédito  especial  de  Cr$  6.000.000,00  (seis  milhões  de  cruzei- 
ros), valor  do  empréstimo  concedido  ao  Banco  Cooperativo 
dos  Plantadores  de  Cana  de  Pernambuco  Ltda.,  para  financia- 
mento de  entre-safra  a  banguezeiros  do  Estado  de  Pernambuco, 
de  acordo  com  a  decisão  da  C.  E.  de  22/6/55. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comisão  Executiva  do  Instituto  df) 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente. 

(■•D.  O.",  cm  7/2/56). 


RESOLUÇÃO  N?  1.164/55  —  De  20  de  dezembro  de  1955. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  os  créditos  especiais 
no  total  de  Cr$  15.894.751,20. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1"  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente,  para  co- 
bertura de  despesas  verificadas  no  curso  do  respectivo  exer- 
cício financeiro,  os  créditos  adicionais  abaixo  discriminados: 
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a)  De  Cr$  2.493.092,40  (dois  milhões  quatrocentos  e  no- 
venta e  três  mil  noventa  e  dois  cruzeiros  e  quarenta  centavos), 
à  rubrica  7.979  (Despesas  de  Exercícios  Anteriores); 

b)  De  Gr$  733.480,00  (setecentos  e  trinta  e  três  mil  qua- 
trocentos e  oitenta  cruzeiros),  à  rubrica  0304  (Represen- 
tação); 

c)  De  Cr$  15.894.751,20  (quinze  milhões  oitocentos  e  no- 
venta e  quatro  mil  setecentos  e  cinqiienta  e  um  cruzeiros  e 
vinte  centavos),  para  o  custeio  do  pagamento  do  Abono  Espe- 
cial Temporário  e  da  Gratificação  de  40%  atribuída  aos  Mó- 
dicos, Engenheiros  e  Agrónomos,  de  acòrdo  com  a  discrimi- 
nação a  seguir: 


ÓRGÃOS 

ABONO 

GRATIFICAÇÃO 

TEMPORÁRIO 

DE 

40% 

Administração  Central   

9.372.555,60 

471 

755,30 

Delegacia 

Regional  em  Natal   

87 . 600,00 

Delegacia 

Regional  em  João  Pessoa  .... 

332.160,00 

15 

484,10 

Delegacia 

Regional  em  Recife   

1.195.680,00 

72 

592,90 

Delegacia 

370.080,00 

25 

670,40 

Delegacia 

Regional  em  Aracaju   

257.280,00 

20 

688,00 

Delegacia 

Regional  em  Salvador  

311.520,00 

33 

828.80 

Delegacia 

488 . 640,00 

52 

308,90 

Delegacia 

Regional  em  Belo  Horizonte 

450,480,00 

22 

740,80 

Delegacia 

Regional  em  São  Paulo  .... 

666.240,00 

71 

805,30 

Delegacia 

Regional  em  Curitiba   

283.200,00 

13 

242,30 

Destilaria 

Central  Presidente  Vargas  . 

174.000,00 

44 

464,00 

Destilaria 

Central  de  Santo  Amaro  . . . 

162.480,00 

24 

768,00 

Destilaria 

Central  do  Estado  do  Rio  . . 

242.160,00 

46 

160,00 

Destilaria 

Central  Leonardo.  Truda  .  . . 

186.000,00 

20 

688,00 

Destilaria 

162.000,00 

Destilaria 

Desidratadora  de  Recife  .... 

60.000,00 

Destilaria 

Desidratadora  de  Laranjeiras 

30.000,00 

Destilaria 

Desidratadora  de  V.  Grande 

90.000,00 

Armazéns 

36.478,80 

14.958.554,40 

936 

196,80 
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ABONO  TEMPORÁRIO  .. 
GRATIFICAÇÃO  DE  40% 


14.958.554,40 
936.196,80 


Total  Geral 


15.894.751,20 


Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comisão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  cinco. 


("D.  O.",  em  7/2/56). 


RESOLUÇÃO  N  -  1.165/55  ^  De  21  de  dezembro  de  1955. 
ASSUNTO  —  Estima  a  Receita  e  fixa  a  Despesa  para  o  Exer- 


A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  A  Receita  Geral  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  para  o  Exercício  Financeiro  de  1956  é  estimada  em  Cr-$ 
9.562.580.204,00  (nove  bilhões  quinhentos  e  sessenta  e  dois 
milhões  quinhentos  e  oitenta  mil  e  duzentos  e  quatro  cruzei- 
ros) e  a  Despesa  fixada  em  Cr$  9.551.499.562,00  (nove  bilhões 
quinhentos  e  cinqiienta  e  um  milhões  quatrocentos  e  noventa 
e  nove  mil  e  quinhentos  e  sessenta  e  dois  cruzeiros). 

Art.  2"  —  A  Receita,  que  compreende  Críf?  2.802.932.405,00 
(dois  bilhões  oitocentos  e  dois  milhões  novecentos  e  trinta  e 
dois  mil  quatrocentos  e  cinco  cruzeiros)  da  Receita  Efctiva  de 
Cv^  6.811.355.676,00  (seis  bilhões  oitocentos  e  onze  milhões 
trezentos  e  cinqiienta  e  cinco  mil  c  seiscentos  e  setenta  e  seis 


Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente. 


cicio  Financeiro  de  1956. 
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cruzeiros)  da  Receita  de  Mutações  Patrimoniais,  será  realizada 
mediante  arrecadação  das  taxas,  sobretaxas,  rendas  e  outras 
contribuições  ordinárias  e  extraordinárias  na  fonua  da  legis- 
lação em  vigor  e  das  especificações  dos  anexos  ns.  1  e  3  da 
Proposta  Orçamentária,  sob  os  seguintes  grupos: 

EFETIVA: 

1—  Estatutária    2.331.527.359,00 

2—  Patrimonial   :   131.796.003,00 

3—  Administrativa    68.366.040,00 

4 —  Serviços  Anexos: 

Serviço  do  Álcool   21.000.000,00 

Serviço  de  Documentação  4.382.626,00 

Serviço  Restaurante   1.544.333,00 

Serv.  das  Dest.  Centrais  199.317.038,00 

Serv.  das  Dest.  Desidrat.    36.542.000,00  262.785.997,00 


5  -Extraordinárias   4.200.000,00 

6 — Exercidos  Anteriores   4.257.000,00 

Total  da  Receita  Efetiva    2.802.932.405,00 

MUTAÇÃO 
7^In  versões: 

Alienações   208.289.038,00 

8 —  Operações  Financeiras: 
Financiamento  a  Receber 
do  Banco  do  Brasil  C/Ro- 
tativa   1.559.250.000,00 

Amortização  de  Emprés- 
timos e  Financiamentos 

Concedidos                      2.119.991.600,00  3.679.241.600,00 

9 —  Disponibilidade  Diversos  do  Orçamento 

Económico  e  Exercícios  Anteriores    2.923.825.038,00 

Total  da  Receita  de  Mutação    6.811.355.676,00 
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Art.  3"  —  A  Despesa  Fixada  se  desdobra  em   

Cvif>  2.751.221.528,00  (dois  bilhões  setecentos  e  cinqiienta  e  um 
milhões  duzentos  e  vinte  e  quatro  mil  e  quinhentos  e  vinte  e  oito 
cruzeiros)  para  a  F:fetiva  e  Críj>  6.800.275.034,00  (seis  bilhões 
oitocentos  milhões  duzentos  setenta  e  cinco  mil  e  trinta  e  qua- 
tro cruzeiros)  para  a  de 'Mutações  Patrimoniais  e  conforme  ane- 
xos Ns.  1,  2  e  3  será  realizada  com  a  manutenção  dos  seus  ser- 
viços, mutação  e  auxílio  à  produção,  sob  a  seguinte  distribuição: 

I  —  EFETIVA: 
1 — Estatutária 

Fis.  Tributária    36.139.521,00 

Encargos  Estatutários  .  .  2.227.536.866,00  2.263.676.387,00 


2—  Patrimonial    1.607.481,00 

3—  Administrativa    135.151.487,00 

1  -Diversos    51.000.000,00 

5 — Serviços  Anexos i 

Serviço  do  Álcool   28.524.209,00 

Serviço  de  Documentação  4.459.406,00 
Serviço  do  Restaurante  . .  5.210.790,00 
Serv.  das  Destilarias  Cen- 
trais  195.464.904,00 

Serv.  Especial  de  Contro- 
le de  Requisição  e  Redesti- 
lação  da  Aguardente  .  .  .  6.667.560,00 
Serviço  das  Destilarias- 

Desidratadoras   43.780.304,00 

Fábrica  de  Adubos                   972.000,00  285.079.173,00 

(v  -Extraordinárias    7.910.000,00 

Do  Exercício   2.744.424.528,00 

7 — Exercícios  Anteriores    6.800.000,00 

Total  da  Despesa  Eletiva   2.751.224.528,00 
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II  —  MUTAÇÃO 
1 — Inversões 

a)  Obras  e  Instalações    47.30().;}7(M)0 

b)  Aquisições  de  Bens: 
1 — Equipamentos: 

a)  Móveis  e  Utensílios  .  9.038.411,00 

b)  Máquinas  e  Instalaç.  37.150.000,00 

c)  Ap.  Laboratórios  . .  1.368.800,00 

d)  Ap.  Ambulatórios  ..  490.028,00 

e)  Veie.  e  Flutuantes  .  12.670.000,00 

í  )  Livros  e  Pub.  Técn.  380.560,00  01.097.851,00 


2 — Materiais 

a)  Material  de  Consumo  .  48.046.735,00 

b)  Mat.  de  Transformação  140.621.441,00 

c)  Mat.  Venda  e  Alienação  229.894.038,00  418.562.214,00 


3 — Vários 

a)  Invers.  e  Cust.  p/conta  de  Fundos  e  Cai- 
xas Especiais   2.388.493.599,00 

III  —  OPERAÇÕES  F1>?ANCEIRAS: 

a)  Empréstimos    130.000.000,00 

b)  Financiamentos    1.955.715.000,00 

c)  Amortização  do  Finan- 
ciamento do  Banco  do 

Brasil  C/Rotativa  ....  1.559.250.000,00 

d)  Financiamentos  p/conta 

de  Fundos  Especiais  . .    239.850.000,00  3.884.815.000,00 


6.800.275.034,00 

Art.  4"^       A  Divisão  de  Contròle  e  Finanças  do  Instituto 

incumbe  a  fiscalização  da  execução  do  presente  Orçamento, 
expedindo  para  êste  fim,  instruções  e  providências  que  julgar 
necessárias. 
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Art.  5^  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  em  1' 
de  janeiro  do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  seis,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente. 

("D.  O.",  em  12/1/56). 


RESOLUÇÃO  N'  1.166/56  —  De  12  de  janeiro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  650.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  878  ÍI 
(Aquisição  de  Veículos  e  Flutuantes  -  Destilaria  Central  do 
Recife),  o  crédito  especial  de  Cr$  650.000,00  (seiscentos  e  cin- 
qiienta mil  cruzeiros),  destinado  à  compra  de  um  caminhão 
marca  F./N.M.  para  a  Destilaria  Central  do  Recife. 

Art.  2''  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente. 

("D.  O.",  em  28/2/56). 
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DOIS  MILHÕES  E  MEIO 
DE  ROLAMENTOS 


A  indústria  e  os  meios  de  transporte 
necessitam  de  cêrca  de  10.000  diferentes 
tipos  e  tamanhos  de  rolamentos.  Dêstes, 
temos  a  maior  parte  permanentemente  em 
estoque  em  nossa  matriz  no  Rio  e  em  nossas 
filiais  num  total  de  mais  de  dois  milhões 
e  meio  de  unidades.  É  êste,  incomparávelmente, 
o  maior  estoque  c  ;  rolamentos  existente  no  País. 
Apesar  das  dificuldades  de  importação  que  o  País 
vem  atravessando,  e  que  naturalmente  restringem 
as  nossas  possibilidades  de  servir  à  indústria 
tão  bem  como  em  tempos  normais,  conseguimos 
alcançar  um  máximo  de  eficiência. 


Peça  os  nossas 
novas  listas  de 
preços  de  rolamenfos 
para  automóveis  e 
para  o  indústria 


COMPANHIA  SKP  DO  BRASIL  ROLAMENTOS 


Rio  de  Joneiro  -  Av.  Pres.  Vorgas,  290- 1 1  °ond.  ■  Tel.  23-1620.  C  P.  1452 
varejo :  Av.  Pres  Wilson.  210  e  <  Francisco  Eugénio,  80 
São  Paulo  -  Rua  Senodor  Queiroz,  96  -  Tel.  36-9156  -  C.  P.  1745 
Pôrto  Alegre  -  Rua  Dr.  Barros  Cassol,  68  -  Tel.  6220  •  C.  P.  643 
Belo  Horizonte  -  Rua  Cur.t.bo,  742  -  Tel.  4-5222  -  C.  P  978 

Recife  -  Av  Dantes  Barreto  324  -  Tel.  9136  -  C  P.  407 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA ' 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Reclamante  —  DONATO  BARROS  MON 
lEIRO. 

Reclamada  —  USINA  POÇO  GORDO  —  3. 
Lisandro  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  23/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  arquivar  a  reclamação  que 
perdeu  o  objetivo. 

ACÓRDÃO     N^  2.645 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  eni 
que  é  reclamante  Donato  Barros  Monteiro,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Poço  Gor- 
do, de  propriedade  da  firma  B.  Lisandro  S.  A., 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  reclamada  já  aten- 
deu ao  reclamante,  passando  a  receber  as  canas  que 
motivaram  a  reclamação; 

considerando,  por  isso,  que  a  reclamação  per- 
deu o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  relator,  no  sentido  de  ser 
arquivado  o  processo. 

Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 

José  Acióli  de  5rf,  Presidente;  Valter  de  An- 
drade, Relator;  ]oaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

("D.  O.",  1/11/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  FORNE- 
CEDORES E  LAVRADORES  DE  CANA  DE  SER- 
TÂOZINHO. 

Reclamada  —  USINA  SANTO  ANTÔNIO  — 
Atílio  Balbo  &  Filhos. 

Processo  —  P.  C.  27/55  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  se  arquiVar  o  processo  em  que 
a  parte  reclamante  não  se  interessou  pelo 
andamento  do  mesmo. 


ACÓRDÃO     N?  2.646 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  dos  Fornecedores  e 
Lavradores  de  Cana  de  Sertãozinho,  sita  em  Ser- 
tãozinho,  Estado  de  São  Paulo,  e  reclamada  a  Usina 
Santo  Antônio,  de  propriedade  de  Atílio  Balbo  & 
Filhos,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamante  não  atendeu  à 
intimação  para  falar  no  processo;  . 

considerando  ainda  que  nenhum  fornecedor  da 
Usina  reclamada  sustentou  a  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  arquivado  o  processo. 

Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 

]05é  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Valter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alhérto  Brito  Pinto. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 

(••D.  O.",  1/11/55). 

ir 

*  * 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  FORNE- 
CEDORES E  LAVRADORES  DE  CANA  DE  SER- 
TÃOZINHO. 

Reclamada  —  USINA  SANT'ANA  —  L. 
Verri  &  Cia. 

Processo  —  P.  C.  45/55  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Arquiva-se  o  processo  em  que  o  re- 
clamante não  se  interessou  pelo  andamen- 
to do  mesmo. 

ACÓRDÃO     N'     2.64  7 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  atitos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  dos  Fornecedores 
e  Lavradores  de  Cana  de  Sertãozinho,  sita  em  Ser- 
tãozinho, Estado  de  São  Paulo,  e  reclamada  a  Usina 
Santana,  de  propriedade  da  firma  L.  Verri  &  Cia., 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  reclamante  não  atendeu  à 
intimação  para  falar  no  processo; 

considerando  ainda  que  nenhum  fornecedor  da 
Usina  reclamada  sustentou  a  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  processo. 
Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Valter  de  An- 
diade,  Relator;  Joaquim  Albei'to  Brito  'Pinto. 
Fui  presente"  Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  1/11/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  COMPANHIA  AÇUCAREIRA 
ALAGOANA  —  Usina  Uruba. 

Autuante  —  NELSON  RIBEIRO  DE  AL- 
MEIDA. 

Processo  —  A,  I.  151/53  —  Estado  de  Alagoas. 

A  sonegação  da  taxa  de  defesa,  bem 
como  a  referência  a  guia  de  pagamento 
inexistente  constituem  infrações  puníveis 
pela  lei. 

ACÓRDÃO     N?  2.648 

Vistes  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
q'i.e  é  autuada  a  firma  Companhia  Açucareira  Ala- 
goana, proprietária  da  Usina  Uruba,  sita  no  muni- 
cípio de  Atalaia,  Estado  de  Alagoas,  por  infração 
aos  arts.  1',  §  2',  art.  2^  combinado  com  os  65,  38 
e  39,  todos  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto,  Nelson  Ribeiro  de 
Almeida,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  autuada,  em  sua  defesa, 
confessa  a  infração  procurando  justificar-se  com  ar- 
gumentos que  não  ilidem  a  lei; 

considerando  que  dos  autos  nãc  constam  provas 
de  violação  ao  que  dispõe  o  ^art.  38  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  após  a  lavratura  do  auto,  a 
Usina  infratcra  recolheu  a  taxa  de  defesa  devida, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  conde 
nando-se  a  Usina  Uruba  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  35.300,00,  ou 
seja  Cr$  10,00  sobre  3.530  sacos  saí- 
dos da  fábrica  sem  pagamento  da  taxa 
de  defesa,  mais  Cr$  2.000,00  por  men- 
cionar em  notas  de  remessa  núme- 
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ros  de  guias  inexistentes  mínimo  das 
s.mções  previstas  nos  arts  64,  65  e 
39,  do  Dec.-lei  n"?  1.831,  de  4/12/ 
39,  perfazendo  a  multa  tocai  de  CrS 
37.300,00,  isentando-se  a  Usina  .-ie 
responsabilidade  per  transgressão  ao 
que  dispõe  o  art.  38  dc  mesmo  de- 
creto-lei. 

Intime-sí,  registre-se  c  cumpra-sc. 
Ccmissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Vátier  de  A:i- 
diadc.  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinlo. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  1/11/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  PAULO  RODRIGUES. 
Autuante      LUIZ  DE  FREITAS  LOMELINO. 
Processo  —  A.  I.  285/53  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Dar  saída  a  açúcar  sem  a  devida  auto- 
rização constitui  infração  punível  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N»  2.649 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Paulo  Rodrigues,  proprietário  dc  en- 
genho de  aguardente,  sito  no  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos  arts.  1' 
e  seus  parágrafos,  e  7'  e  seu  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei n''  5.998  de  18/11/43,  combinados  com 
os  arts.  3°  e  4",  e  seu  parágrafo  único,  5»  e  6»,  da 
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Resolução  n»  698/52  deste  Instituto,  a  Primeir.i 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  diligência  de  fis.  compro- 
\um  3S  alegações  da  defesa; 

considerando  que  da  partida  de  aguardente 
apreendida,  apenas  14  litros  ,  não  se  achavam  aco- 
bertados com  guia  emitida  pelo  I.A.A., 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  para  o 
efeito  de  condenar-se  a  firma  infrato- 
ra  ao.  pagamento  da  multa  de  CrS 
84,00,  correspondente  ac  valer  de  14 
litros  de  aguardente  a  Cr$  6,00,  saídos 
de  sua  fábrica  sem  a  devida  autori- 
zação^ devolvendo-se  ao  autuado  a  to- 
talidade de  aguardente  apreendida,  re- 
correndc-se  ex-ofjicio  para  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sí?. 
Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 
]osé  Acióli  de  Sá,.  Presidente;  Váltcr  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  4/11/55). 

* 

•k  * 

Autuado  —  ARTHUR  BRONZATTO. 
Autuante  —  DJALMA  R.  LIMA. 
Processo  —  A.  I.  103/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  nãc-inutilização  de  nota  de  remcs- 
-   sa  sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  2.650 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Arthur  Bronzatto,  comerciante,  do- 
miciliado no  município  de  São  Manoel,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  Djalma  R.  Lima,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  i!o 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  confessada  e 
materialmente  provada; 

considerando  que  a  autuada  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  condenar-se  a  firma  Arthur  Bron- 


zatto ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
4.500,00,  correspondente  a  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não-inutilizada, 
no  total  de  nove,  mínimo  das  sanções 
previstas  no  art.  41  do  Decreto-!ei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 

]osé  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Válter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Finto. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  4/4/55). 


Autuado  —  OTOJU  KIRIKI. 
Autuante  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 
Processo  —  A.  I.  109/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não- inutilização  das  notas  de  r2mes- 
sa,  constitui  infração  a  dispositivo  de  lei. 

ACÓRDÃO  2.651 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Otoju  Kiriki,  comerciante,  domici- 
liado no  município  de  Araçatuba,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Haroldo  Gomes  Meireles,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  na  defesa  apresentada,  o  au- 
tuado declarando  não  ter  agido  de  má-fé  confessa, 
no  entanto,  a  infração; 

considerando  estar  materialmente  provada  a  in- 
fração; 

considerando  a  condição  de  infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votes,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenan- 
do-se  a  firma  autuada  à  multa  impos- 
ta pelo  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39,  no  seu  grau  mínimo,  ou 
sejam,  Cr$  500,00,  por  nota  de  re- 
messa não-inutilizada,  no  total  de  Cr$ 
4.000,00,  correspondentes  a  8  notas. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 

/cj-f^  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Br/to  Pinto,  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente:  Leal  GuinKtrães,  Procurador. 

("D.  O.",  4/11/55). 
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Autuada   —   COMPANHIA  AÇUCAREIRA 

RIO  NOVO  —  Usina  São  Sebastião. 

Autuante  —  ARY  MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  169/53  —  Estado  de  Mina:; 
Gerais. 

O  não-recolhimento  da  taxa  de  Cr$ 
1,00  por  tonelada  de  cana,  bem  como  o 
não-pagamento  da  taxa  de  defesa,  consti- 
tuem infração. 

ACÓRDÃO     N'  2.652 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Companhia  Açucareira  Rio  Novo, 
proprietária  da  Usina  São  Sebastião,  sita  no  muni- 
cípio de  Rio  Novo,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  aos  arts.  144,  145  e  146,  do  Decreto-lei 
n^  3.855,  de  21/11/41,  e  §  1?  do  art.  1'  e  art.  2?, 
combinados  com  os  arts.  39,  64  e  65,  do  Decreto-lei 
n"  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto, Ary  Martins,  a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  materialmente  provada  a  infração; 

considerando  ser  primária  a  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgur 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  autuada.  Cia.  Açucareira  Rio 
Novo,  ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
10,00,  por  saco  de  açúcar  vendido  sem 
o  pagamento  da  taxa  de  ^defesa,  num 
total  de  89  sacos,  além  do  recolhi- 
mento da  taxa  devida  mais  a  multa  de 
Cr$  2.000,00,  por  referência  a  guias 
de  recolhimento  inexistentes,  art.  39 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e, 
ainda,  Ct$  5.433,80  correspondente 
ao  dobro  do  valor  da  taxa  de  finan- 
ciamento de  Cr$  1,00  por  tonelada 
de  cana  recebida  dos  seus  fornecedores 
e  não  recolhida,  e  mais  o  pagamento) 
da  taxa  acima  referida  sôbre  cs 
2.716.895  quilos  de  canas  recebidas, 
nos  termos  do  art.  145  do  Decreto-ki 
n?  3.855,  de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Albeno 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  4/11/55). 

IJRASIL  AÇUCAREIRO 


Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  ALAGOA- 
NA      Usina  Uruba. 

Autuantes  —  JOSÉ  BONIFACIO  DA  FON- 
SECA LIMA  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  129/53  —  Estado  de  Alagoas. 

Constitui  infração  a  dispositivos  le- 
gais, dar  saída  a  açúcar  sem  o  pagamento 
da  taxa  de  defesa,  bem  assim,  fazer  refe- 
rência a  guias  inexistentes. 


ACÓRDÃO  N 


6  5  3 


Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Açucareira  Alagoana,  proprie- 
tária da  Usina  Uruba^  sita  nc  município  de  Atalaia, 
Estado  de  Alagoas,  por  infração  aos  arts.  1',  § 
2\  64,  65  e  39,  do  Dec.-lei  ny  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  José  Bonifácio 
da  Fonseca  Lima  e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  provada  a  infração; 

considerando  haver  a  autuada  regularizado  sua 
situação  em  relação  ao  recolhimento  das  taxas  em 
atraso; 

considerando  que  a  autuada  fêz  referência  em 
diversas  notas  de  remessa  a  guias  de  taxa  de  defesa 
já  esgotadas  e  inexistentes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para  c  fi.ni 
de  condenar  a  Cia.  Açucareira  Ala- 
goana, Usina  Uruba,  ao  pagamento 
da  multa  de  CrS  21.950,00,  nos  têr- 
mcs  dos  arts.  64  e  65  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  ou  sejam,  Cr$ 
10,00  por  saco  de  açúcar  saído  sem 
c  pagamento  da  taxa  de  defesa  e  mais 
Cr$  2.000,00  por  violação  do  disposto 
no  art.  39  do  decreto-lei  citado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,.  Procurador. 
('■D.  O.",  9/11/55). 


Autuada 
Autuante 
.  Processo 
nambuco. 


USINA  CACHOEIRA  LISA. 
JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCA. 
A.  I.  283/53  —  Estado  de  Per- 
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Constitui  infraçâo  o  nãc-recolhimenio 
da  taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana 
recebida. 

ACÓRDÃO  2.6  54 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Cachoeira  Lisa,  sita  no  mu- 
nicípio de  Gameleira,  Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fraçãc  ao  art.  145  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  21/11/ 
41  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Albuquer- 
que Jucá,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  falta  do  recolhimento  da 
taxa  de  financiamento  de  Cr$  1,00  por  tonelada 
de  cana  recebida  importa  em  infraçâo  aos  arts.  145 
e  146  do  Dec.-lei  n'  3.855; 

considerando  materialmente  provada  a  infraçâo, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  Usina  Cachoeira  Lisa  S.  A.  ao 
recolhimento  da  taxa  devida  sobre  os 
49.000.430  quilos  de  cana  recebidas, 
bem  assim,  ao  pagamento  da  multa 
estabelecida  pelo  art.  146  do  Decre- 
to-lei  n*  3.855,  de  21/11/41,  ou  seja, 
o  dobro  da  importância  indevidamente 
retida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brilfl  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 
(■■D.  O.",  9/11/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  COMPANHIA  USINA  DO  OU- 
TEIRO. 

Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  195/54  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Auto  de  injração  —  Arts.  39,  64  c 
65  e  seu  parágrafo  único  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»     2.66  2 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Companhia  Usina  do  Outeiro,  firma 
proprietária  da  Usina  Outeiro,  sita  no  município  de 


Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infraçâo  aos 
arts.  39,  64  e  65  e  seu  parágrafo  único,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Claudiane  Manso  Póvoa  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  termo  de  verificação  de  fis. 
2,  devidamente  assinado  pelo  autuado,  comprova  a 
infraçâo; 

considerando  por  isso  mesmo  que  em  sua  de- 
fesa, a  infratora  confessa  a  infraçâo, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  conde- 
nar-se  a  Cia.  Usina  do  Outeiro  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  66.300,00, 
sendo  Cr$  44.000,00,  por  haver  lan- 
çado número  de  guia  inexistente  em 
22  notas  de  remessa,  mais  Cr$  .... 
22.300,00,  ou  seja,  Cr$  10,00  por 
saco  de  açúcar  saídos  da  fábrica  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  defesa,  no  to- 
tal de  2.230  sacos,  tudo  conforme  de- 
terminam os  arts.  39  e  65  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39,  além 
do  pagamento  de  taxas  por  acaso  ain- 
da devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  setembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Valter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  9/11/55). 

* 

Autuados  —  EDUARDO  AMORIM  &  CIA. 
(Refinaria  Cruzeiro)  e  ANTONIO  CORREIA  DE 
OLIVEIRA. 

Autuantes  —  PAULINO  DE  ALBUQUER- 
QUE MALHEIROS  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  47/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  se  julgar  improcedente  o  auto  de 
infraçâo,  quando  os  elementos  do  processo 
provam  que  o  açúcar  não  se  encontrava 
desacompanhado   dos   documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO     N'     2.6  63 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Eduardo  Amorim  &  Cia.,  firma 
proprietária  da  Refinaria  Cruzeiro,  de  Recife,  Per- 
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nambuco,  e  Antônio  Correia  de  Oliveira,  dorríiciriadb 
no  município  de  João  Pessoa,  Paraíba,  por  infração 
aos  arts.  33  e  60,  letra  b,  do  Dec;-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39,  combinados  com  o  Dec.  n?  26.149,  de 
15/1/49,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Pau- 
lino de  Albuquerque  Malheiros  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  segundo  a  documentação 
constante  de  fls.  23  a  26,  o  açúcar  apreendido  não 
se  encontrava  desacompanhado  dos  documentos  fis- 
cais conforme  consta  da  inicial  do  presente  auto; 

considerando  que  a  firma  autuada  não  deixou 
de  apresentar  a  sua  defesa  dentro  do  prazo  legal, 
tendo  havido  tão  somente  um  equívoco  nessa  parte, 
encaminhando-a  através  da  Alfândega  do  Recife, 
ao  invés  de  fazê-lo  à  Delegacia  Regional, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procederite  o  auto,  conforme  parecer 
da  Divisão  Jurídica^  recorrendo-se  ex- 
officio  para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  setembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  9/11/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  ITAIQUARA  AÇÚCAR 
E  ÁLCOOL  S.  A. 

Autuante  —  GERALDO  AYRES  SALOMfí 
SILVA. 

Processo  —  A.  I.  41/54  ■ —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provado  o  recolhimento  das  contri- 
buições devidas  e  consequente  desistência 
da  demanda  judicial  é  de  se  julgar  insub- 
sistente o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  2.664 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Itaiquara  Açúcar  e  Ál- 
cool S.  A.,  sita  no  município  de  Tapiratiba,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  38  e  64  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  arts.  20  e  35  da 
Resolução  n'  810/53,  combinados  com  os  arts.  l48 
e  149  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  21/11/41,  e  autuan- 
te o  fiscal  deste  Instituto,  Geraldo  Ayres  Salomé 
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Silva,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  autuada  na  sua  defesa  alude 
a  entendimentos  mantidos  com  a  Delegacia  Regional, 
03  quais  chegando  a  bom  têrmo,  levaram-na  a  re- 
gularizar a  sua  situação  perante  o  Instituto,  reco- 
lhendo as  contribuições  devidas  e  desistindo  da  de- 
manda judicial, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
insubsistente  o  auto  constante  do  pre- 
sente processo  A.  I.  41/54  e  seus 
anexos  A.  I.  42/54,  A.  I.  43/54  e 
A.  I.  44/54. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
.Comissão  Executiva,  28  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Válier  de  Andrade. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  9/11/55). 

* 

«  • 

Autuados  —  SALIM  FERES  &  IRMÃO  E 
ABRAHÃO  JORGE. 

Autuantes  —  IDALGO  LEONE  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  11/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Auto  de  infração  —  Arts.  40,  41  e 
60,  letra  b,  todos  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 

4/12/39. 

ACÓRDÃO     N'  2.666 

-  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Salim  Feres  &  Irmão,  loca- 
lizada no  município  de  Pedregulho,  e  Abrahão  Jor- 
ge comerciante,  residente  no  município  de  Franca, 
no  mesmo  Estado,  por  infração  aos  arts.  40,  41  e 
60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n"  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Idalgo  Leone  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são» Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  não  se 
achava  em  trânsito; 

considerando  que  do  têrmo  de  apreensão  consta 
a  numeração  da  sacaria  e  a  procedência  do  açúcar, 
identificando  o  produto; 

considerando  que  a  caracterização  da  mercado- 
ria elimina  a  possibilidade  de  clandestinidade; 

considera.ído  comprovadas  as  infrações  ao  dis- 
posto nos  arts.  40  e  41  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39, 
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acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  contra  o  voto  do  Sr. 
Relator,    em   julgar   procedente,  em 
parte,  o  auto  para  o  fim  de  condenar- 
se  a  firma  Salim  Feres  &  Irmão  às 
multas  de  Cr$  200,00  por  infração  ao 
art.  40  e  de  Cr$  500,00  por  infração 
ao  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1-831,  de 
4/12/39,  e  a  firma  Abrahão  Jorge  à 
multa  de  Cr$  200,00  por  infração  ao 
art.    42,     devolvendo-se    o  açúcar 
apreendido,  ou  o  seu  valor  recorrendo- 
se  ex-offk/o  para  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comi.ssão  Executiva,  28  de  setembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente  e  Relator  do  acór- 
dão; João  Soares  Palmeira^  vencido;  Valter  de  Au- 
drade. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Subprocurador 
substituto. 

("D.  O.",  23/11/55). 

* 

*  • 

Autuado  —  MANUEL  JOSÉ  DE  ALMEIDA. 

Autuante  —  PETRÔNIO  CASTRO  PINTO. 

Proce-sso  —  A.  I.  343/53  —  Estado  da  Paraíba. 

Dar  saída  a  açúcar  sem  estar  acom- 
panhado de  nota  de  remessa  constitui  in- 
fração punível  por  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.667 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é.  autuado  Manuel  José  de  Almeida,  comercian- 
te, domiciliado  no  município  de  Guarabira,  Estado 
da  Paraíba,  por  infração  aos  arts.  40  e  60,  letra  h, 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  c 
fiscal  deste  Instituto,  Petrônio  Castro  Pinto,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  não  se  encontfava 
em  trânsito  mas  sim  nos  depósitos  do  autuado; 

considerando  que  o  autuante  não  fêz  o  levan- 
tamento da  escrita  para  comprovar  a  saída  de  açú- 
car sem  estar  acompanhado  da  nota  de  remessa; 

considerando  que  está  provado  que  a  firma  au- 
tuada recebeu  a  mercadoria  desacompanhada  da  nota 
dc  remessa, 

considerando  que  está  provado  que  a  firma  au- 
tuada recebeu  3  mercadoria  desacompanhada  da  nota 
dc  remessa, 


acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  contra  o  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  imposição  da  mul- 
ta de  Ct$  500,00,  grau  mínimo,  pre- 
vista no  art.  40  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  ouutbro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente  e  Relator  do  acór- 
dão;  Válter  de  Andrade;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  vencido. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador  subst. 
("D.  O.",  23/11/55). 

* 

•  « 

Autuado  —  ENGENHO  SANTA  LÚCIA  — 
Irmãos  Giangarelli. 

Autuante  —  MANOEL  FERNANDES  DIAS. 

Processo  —  A.  I.  299/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  se  julgar  insubsistente  o  auto,  em 
que  a  infração  foi  indevidamente  capi- 
tulada. 
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ACÓRDÃO     N'  2.668 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  o  Engenho  Santa  Lúcia,  de  proprie- 
dade dos  Irmãos  Giangarelli,  sito  no  município  de 
Palmital,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  19  e  20  da  Res.  n?  698/52,  de  10/7/52,  com- 
binados com  os  arts.  148  e  149  do  Decreto-lei 
n'  3.855,  de  21/11/41,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Manoel  Fernandes  Dias,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pelos  termos  da  Res.  n-  698, 
que  aprova  o  Plano  de  Defesa  da  Aguardente,  se 
estabelece  no  seu  art.  4-  que  a  circulação  e  a  dis- 
tribuição da  aguardente,  serão  disciplinadas  pelas 
noimas  fixadas  no  Dec.-lei  n?  5.998,  de  18/11/43; 

considerando  que  a  referência  ac  Decreto-iei 
n°  3.855,  de  21/11/41,  feita  pelo  autuante  na  peç,i 
inicial  do  processo,  não  está  em  conformidade  com 
o  que  dispõe  a  Res.  n'  698, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  contra  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  insubsistente  o  auto 
de  infração,  recorrendo-se  ex-offic.'o 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 
José  AcióU  de  Sá,  Presidente  e  Relator  do  acór- 
dão;  Valter  de  Andrade;  ]oaqtthn  Alberto  Brito 
Pinto,  vencido. 

Fui  presente:  Leal  Guimarae^ ,  Subprocurador 
Subst. 

("D.  O.",  23/11/55). 

* 

*  « 

Autuada  —  J.  FERNANDES  &  IRMÃO  — 
Engenho  de  Aguardente  "Morrinho". 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO 
LONDON. 

Processo  —  A.  I.  97/54  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Auto  de  infração  —  Art.  149  do  De- 
cretc-lei  n'  3.855,  de  21/11/1941,  com- 
binado com  os  arts.  19  e  20  e  seu  pará- 
grafo único  da  Res.  n?  698/52. 

ACÓRDÃO     N'  2.669 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  J.  Fernandes  &  Irmão,  pro- 


prietária do  Engenho  "Morrinhos",  localizado  no 
município  de  Cuiabá,  Estado  de  Mato  Grosso,  por 
infração  ao  art.  149  do  Dcc.-Iei  n»  3-855,  de  21/ 
11/41,  combinado  com  os  arts.  19  e  20  e  seu 
parágrafo  único  da  Res.  n»  698/52,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Benedito  Augusto  London,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  sido  a  firma  J.  Fernandes  & 
Irmão,  proprietária  do  engenho  Morrinhos,  notifica- 
da a  recolher  o  acréscimo  de  preço  dc  qu;  tratam 
os  arts.  19  e  20  da  Res.  n'  698/52,  relativo  a  8.192 
litros  de  aguardente  saídos  da  sua  fábrica,  no  perío- 
do compreendido  entre  16  de  agosto  de  1952  e  16 
de  janeiro  de  1953,  correspondente  a  dezesseis  mil 
trezentos  e  oitenta  e  quatro  cruzeiros; 

consideiando  ainda,  ter  o  auto  de  fis.,  se  ori- 
ginado da  falta  do  aludido  recolhimento  no  prazo 
cominado  de  conformidade  com  o  disposto  no  ar- 
tigo 149,  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  21/11/41; 

considerando  finalmente  ser  autuada  revel, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  o  fim 
de  condenar  a  firma  J.  Fernandes  & 
Irmão,  proprietária  do  engenho  Mor- 
rinhos, a  pagar  a  multa  de  Cr$  .... 
32.768,00,  correspondente  ao  dobro 
da  quantia  devida,  além  do  recolhi- 
mento de  Cr$  16.384,00,  como  dis- 
põe o  art.  149,  do  Dec.-lei  n''  3.855, 
dc  21/11/41. 

Intimc-se,  registre-sc  c  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  JoaejHitii  Albeno 
Brito  Pinto,  Relator  designado;  Vállcr  de  Andróide, 
presente  à  leitura  do  acórdão. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Subprocurador 
Substituto. 

("D.  O.",  25/11/55). 


Autuada  —  FERREIRA  IRMÃO  LTDA. 

Autuantes  —  GERMANO  DE  MOURA  MA- 
GALHÃES E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  89/54  —  Estado  do  Rio  'ie 
Janeiro. 

A  não-cmissão  de  nota  de  entrega,  su- 
jeita o  infrator  às  penalidades  da  lei. 
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ACÓRDÃO     N»  2.670 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Ferreira  &  Irmão  Ltda.,  lo- 
calizada no  município  de  Rio  Bonito,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  por  infração  aos  arts.  33  combinado 
com  o  art.  42  e  seus  parágrafos  do  Dec.-lei  n'  1.83  i, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Germano  de  Moura  Magalhães  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  na  defesa  apresentada,  a  fir- 
ma autuada  confessa  a  infração; 

considerando  ser  primária  a  infratora, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenando-se  a  firma 
Ferreira  Irmão  Ltda.  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$' 200,00  por  nota  de  en- 
trega não  extraída,  no  total  de  duas, 
perfazendo  a  multa  de  Cr$  400,00, 
grau  mínimo  do  §  2'>  do  art.  42  do 
Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alber!  > 
Brilo  Pinlo,  Relator;  Váher  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães,  Subprocurador 
Substituto. 

("D.  O.",  25/11/55). 

*  * 

Autuadas  —  IRMÃOS  CONTI  e  USINA  BAR- 
BACENA. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 
Processo  —  A.  I.  83/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Dar  saída  a  açúcar  em  sacaria  sein 
numeração  ou  com  numeração  ilegível  cons- 
titui infração  punível  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.671 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  a  firma  Irmãos  Conti,  sita  no  mu- 
nicípio de  Casa  Branca,  Estado  de  São  Paylo,  e  a 
Usina  Barbacena,  localizada  no  município  de  Pon- 
tal, no  mesmo  Estado,  por  infração  ao  §  1'  do 
art.  31,  art.  40,  §  3',  do  art.  36,  combinados  com 
as  letras  b  q  i  do  art.  60  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Alonso 


Menezes,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  não  se 
encontrava  em  trânsito; 

considerando  que  o  despacho  por  estrada  d'j 
ferro  e  caracterização  da  sacaria,  eliminam  a  hipó- 
tese de  clandestinidade  da  mesma; 

considerando  que  a  divergência  de  numeração 
existente,  foi  comunicada  ao  Sr.  fiscal  autuante  pelo 
próprio  recebedor  da  mercadoria; 

considerando  que  em  diligência  constante  de 
fls.  foi  apurado  que  o  açúcar  teve  saída  legal  da 
fábrica; 

considerando  que  ficou  comprovada  que  a  di- 
vergência entre  a  nota  de  remessa  e  a  numeração  da 
sacaria  se  deve  tão  sòmente  à  confusão  na  expedição 
de  diversos  lotes, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  conde- 
nando-se a  Usina  Barbacena  S.  A. 

ao  pagamento  da  multa  de   

Cr$  1.000,00  correspondente  ao  mí- 
nimo das  sanções  previstas  no  art.  31 
e  seus  parágrafos  do  Decreto-lei  n' 
1.831,  de  4/12/39,  isentando-se  am- 
bos os  autuados  de  outras  infrações, 
devolvendo-se,  em  consequência,  o 
açúcar  apreendido,  ou  o  seu  valor,  re- 
correndo-se  ex-officio  para  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Válter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães,  Procurador 
Substituto. 

("D.  O.",  28/11/55). 


Segunda  Turma 

Reclamante  —  VICENTE  DOS  SANTOS 
SILVA. 

Reclamada  —  SOCIÉTÉ  DES  SUCRERIES 
BRÉSILIENNES  —  Usina  Cupim. 

Processo  —  P.  C.  90/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Provado  que  o  reclamante  possui  cs 
requisitos  indispensáveis  ao  reconhecimen- 
to da  qualidade  de  fornecedor  de  cana,  jul- 
ga-se  procedente  a  reclamação  para  o  fim 
de  ser  fixada  a  respectiva  quota,  com  base 
no  triénio  de  fornecimento. 
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ACÓRDÃO     N'  2.677 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Vicente  dos  Santos  Silva,  fornece- 
dor, residente  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Société  de  Sucreries 
Brésiliennes,  proprietária  da  Usina  Cupim,  sita  no 
município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  que  o  reclamante 
forneceu  canas  à  usina  reclamada  durante  três  sa- 
fras consecutivas; 

considerando  que  esse  fato  assegurou  ao  recla- 
mante direito  à  fixação  de  uma  quota  com  base  no 
triénio  de  fornecimento; 

considerando  que  o  reclamante  satisfaz  as  exi- 
gências do  art.  19  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  11/11/ 
41,  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser 
deferido  o  pedido  de  fls.,  fixando-se 
ao  reclamante  uma  quota  com  base  na 
média  dos  fornecimentos  feitos,  de- 
vendo a  mesma  ser  retirada  do  con- 
tingente de  canas  próprias  da  Usina 
reclamada,  de  acordo  com  o  que  pres- 
creve o  art.  1'  do  Dec.-lei  n'  3.855, 
de  21/11/41. 

Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 

José  Vamberto,  Presidente  substituto;  ]oão  Soa- 
rei Palmeira,  Relator;  Luís  Dias  Rolleniberg. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 
2'  Subprocurador  substituto. 

(""D.  O.",  23/11/55). 

* 

Autuada  —  RIBEIRO  &  FILHO. 

Autuante  —  PAULO  HERÉDIA  DE  SA. 

Processo  —  A.  1.  32/55  —  Estado  da  Bahia. 

Provada  a  inf ração  a  dispositivo  da 
legislação  alcooleira,  é  de  se  julgar  proce- 
dente o  auto. 

ACÓRDÃO     N'  2.678 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Ribeiro  &  Filho,  sita  no  mu- 
nicípio de  Alagoinhas,  Estado  da  Bahia,  por  infr.i- 
ção  à  alínea  a  do  parágrafo  único  do  art.  6',  da 
Res.  n^  807/53,  e  art.  7'  do  Dec.-lei  n?  5.998,  de 


18/11/43,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Paulo 
Herédia  de  Sá,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  tia 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  quv-  a  firma  autuada  deu  saída 
irregular  a  232  litros  de  aguardente; 

considerando  que  a  infração  está  capitulada  ao 
art.  7'  do  Dec.-lei  n-^  5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  e  art.  6'  da  Res.  n'  807/53; 

considerando  que  não  é  de  ser  aceita  a  ale- 
gação de  defesa  da  autuada  de  que,  por  pertu-bação, 
o  motorista  transportador  da  mercadoria  deixou  de 
apresentar  o  documento  fiscal; 

considerando,  finalmente,  que  a  infração  está 
provada  e  confessada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  considerando-se 
boa  a  apreensão  da  aguardente,  incor- 
porando-se  à  receita  do  Instituto  o 
valor  obtido  na  venda  da  mesma. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 

JoU  Vaniberlo,  Presidente  substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  José  Riba-Mar  X.  C.  Foitleí, 
2'-'  Subprocurador  substituto. 

("D.  O.",  23/11/55). 


Autuada  —  USINA  SAN!  ANA  S.  A. 
Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  472/54  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Incorre  e.n  infração  a  usina  que  deixa 
de  recolher,  no  prazo  legal,  a  taxa  de  fi- 
nanciamento arrecadada  dos  fornecedores. 

ACÓRDÃO     N'     2.6  79 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Santana  S.  A.,  sita  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  aos  arts.  145  e  146  do  Decreto-lei 
n';-  3.855,  de  21/11/41,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Claudiano  Manso  Póvoa  e  outro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  autuada  deixou  dc 
recolher  a  taxa  de  CrS  1,00  por  tonelada  de  canas 
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recebidas  de  seus  fcrnecedcres  correspondente  a 
Ó.304.700  quilos; 

considerando  que  o  art.  146  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira  estabelece  pena  para  a  usina  que 
não  der  cumprimento  a  essa  obrigação; 

considerando  ainda  ser  revel  a  autuada; 

considerando,  finalmente,  que  incide  em  infra- 
ção  a  usina  que  não  recolher,  no  prazo  legal,  a  taxa 
instituída  para  o  financiamento  dos  fornecedores, 

acorda,  per  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  a  Usina  infratora  ao  paga- 
mento da  multa  correspondente  ao  do- 
bro da  quantia  indevidamente  retida, 
além  do  recolhimento  da  respectiva 
taxa  de  acordo  com  os  arts.  145  e  146 
do  Dec.-lei  n'  3.855,  de  21/11/41. 

Intime-se,'  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 
José  Vaniberto,  Presidente  substituto;  ]oão  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Lhís  Dias  Rolletuberg. 

Fui  presente  —  /.  Riba-Mar  X.  C.  Foules,  2' 
Subprocurador  substituto. 

("D.  O.",  23/11/55). 


Autuado  —  AUGUSTO  FRANCO  —  Moinho 
Santa  Rosa. 

Autuante  —  GILSON  PORTO  CAMPOS. 

Processo  —  A.  I.  14/52  —  Estado  de  Sergipe. 

Verificada  omissão  no  acórdão,  admi- 
tc-se  embargos  da  Procuradoria  para  efei- 
to de  se  declarar  a  extensão  do  julgado. 

ACÓRDÃO     N»  2.680 

Vistos,  relatados  c  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Augusto  Franco,  proprietário  do  Moi- 
nho Santa  Rosa,  localizado  em  Aracaju,  Estado  de 
Sergipe,  por  infração  aos  arts.  33  e  42,  combinados 
com  o  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  tle 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Gilson 
Porto  Campos,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúc.i-  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  acórdão  n'  2.239  deixou 
de  mencionar  o  termo  adicional  da  infração,  que 
isenta  de  responsabilidade  o  transportador  do  açú- 
car apreendido; 


considerando,  assim,  que  é  de  serem  admitidos 
CS  embargos  da  Procuradoria,  para  efeito  de  se  de- 
clarar a  extensão  do  julgado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
improcedente  o  termo  adicional  do 
auto  de  infração,  para  o  fim  de  isen- 
tar o  transportador  do  açúcar,  Evange- 
lino Silveira  Linhares,  de  qualquer 
responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 
]osé  Va»iberto,  Presidente  substituto;  ]oâo  Soa- 
res Pai  ff/ eira,  Relator;  Lu/s  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  23/11/55). 

» 

*  * 

Autuada  —  SOCIEDADE  BARBOSA  IR- 
MÃOS LTDA. 

Autuante  —  ARMANDO  DE  ALENCAR 
ARRAIS. 

Processo  —  A.  I.  264/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Quando  da  apuração  do  ilícito  fiscal 
resultam  provas  que  caracterizem  crime  ou 
contravenção,  impõe-se  que  a  autoridade 
pública  tome  as  medidas  adequadas  à  pu- 
nição dos  culpados. 

ACÓRDÃO     N^  2.681 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Sociedade  Barbosa  Irmãos 
Ltda.,  sita  no  município  de  Belo  Horizonte,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  25,  combina- 
do com  o  art.  28  da  Res.  n'  698/52,  e  autuante  o 
fiscal  dèste  Instituto,  Armando  de  Alencar  Arrais, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  aguardente  foi  apreendida 
de  conformidade  com  as  prescrições  da  Resolução 
II''  698/52; 

considerando  que  o  desdobramento  de  álcool 
em  aguardente  incide  nas  disposições  da  Consolida- 
ção do  Imposto  do  Consumo,  aprovada  pelo  Decre- 
to-lei  11»  26.149,  de  5  de  janeiro  de  1949; 

considerando  que,  apurado  o  ilícito  fiscal,  re- 
sultante de  provas  que  caracterizam  a  contravenção 
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ou  crime,  impõe-se  que  a  autoridade  pública  tome 
medidas  adequadas  à  punição  dos  culpados; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  considerada  boa  a  apreensão  da 
aguardente,  determinando-se,  com 
base  no  que  dispõe  o  art.  26  da  Re- 
solução n9  698/52,  as  providências 
sugeridas  pelo  Dr.  Procurador,  as 
quais  são  as  seguintes:  a)  que  a  D. 
A.  F.  prepare  o  expediente  a  ser  re- 
metido ao  Ministério  da  Fazenda  para 
as  providências  de  alçada  dessa  repar- 
tição; b)  que  a  Divisão  Jurídica  pro- 
videncie a  remessa  ao  Procurador  Ge- 
ral do  Estado  de  Minas  das  peças 
necessárias  à  instrução  do  processo  cri- 
minal contra  os  responsáveis  pela  con- 
travenção, objeto  do  presente  auto  de 
inf  ração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 
José  Vamberto,  Presidente  substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luís  Dias  RoUemberg. 

Fui  presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  25/11/55). 

* 

*  * 

Autuados  —  IRMÃOS  BATISTELLA. 

Autuantes  —  RENATO  SANT'ANNA  DE 
OLIVEIRA  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  342/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  procedente  a  inf  ração  quan- 
do se  encontram  no  auto  elementos  que 
comprovam  a  violação  do  dispositivo  le- 
gal capitulado  no  mesmo. 

ACÓRDÃO     N'  2.682 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  os  Irmãos  Batistella,  residentes  no 
município  de  Araras,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração  ao  art.  149  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  21/11/ 
41,  combinado  com  os  arts.  19  e  20  da  Resolução 
n^' 698/52,  de  10/7/52,  e  autuantes  os  fiscais  dês- 
te  Instituto,  Renato  Sant'Anna  de  Oliveira,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

URASIT.  AÇÚCAR nm' 


considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
recolher  a  importância  correspondente  à  saída  de 
21.200  litros  de  aguardente,  na  safra  52/53; 

considerando  que,  assim  procedendo,  a  autua- 
da infringiu  os  arts.  19  e  20  da  Res.  n'  698/52; 
considerando  que  se  trata  de  infratora  primária; 
considerando,  finalmente,  que,  dado  o  caráter 
peculiar  de  que  se  revestiu  a  falta  cometida,  é  de  se 
observar  no  caso  o  disposto  no  art.  78  do  citado 
Decreto-lei  n'  1.831,  acima  citado,  isentando  a  au- 
tuada da  multa  em  dôbro, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  in- 
fração,  condenando-se  a  firma  autua- 
da, apenas  ao  recolhimento  da  impor- 
tância de  Cr$  38.464,00,  atendendo 
ao  caráter  peculiar  da  falta  cometid.i, 
recorrendo-se  ex-officio  para  a  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 
José  Vamberto,  Presidente  substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luís  Dias  RoUemberg. 

Fui  presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  28/11/55). 

*  * 

Autuado  —  ISSAMU  OKASHI. 

Autuante  —  M.  LOPES  PEREIRA. 

Processo  —  A.  I.  56/53  —  Estado  do  Paraná. 

Provado  que  o  açúcar  se  achava  desa- 
companhado de  nota  de  entrega  é  de  ser 
julgado  procedente  o  auto  de  inf  ração. 

ACÓRDÃO     N»  2.683 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Issamu  Okashi,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Primeiro  de  Maio,  Estado 
do  Paraná,  por  infração  ao  art.  40  do  Decreto-lei 
nf  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  M.  Lopes  Pereira,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar 'e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  adquirido  desa- 
companhado de  notas  de  entrega; 

considerando  que  a  firma  autuada  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
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firma  à  multa  mínima  de  Ci$  200,00, 
de  acordo  com  o  disposto  no  art.  42 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Gimissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 
José  Vamberlo,  Presidente  substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  2' 
Subprocurador  substituto. 
("D.  O.",  28/11/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA.  INDUSTRIAL  E  AGRÍ- 
COLA OESTE  DE  MINAS  —  Usina  Ovídio  de 
Abreu  e  Olinto  Ribeiro  Corrêa  &  Cia  . 

Autuante  —  MAURICIO  MÁRIO  PINHEIRO. 

Processo  —  A.  I.  104/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Recurso  "ex-officio"  —  É  de  se  re- 
ceber, em  casos  previstos  em  lei,  para  efei- 
to de  subirem  os  autos  à  instância  su- 
perior. 

ACÓRDÃO     N»  2.684 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuadas  a  Cia.  Industrial  e  Agrícola  Oeste 
de  Minas  proprietária  da  Usina  Ovídio  de  Abreu  e  a 
firma  Olinto  Ribeiro  Corrêa  &  Cia.,  localizadas  no 
município  de  Lagoa  da  Prata^  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  art.  38  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto, 
Maurício  Mário  Pinheiro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car c  do  Álcool, 

considerando  que  o  caso  dêstes  autos  é  de  re- 
curso ex-officio.  nos  termos  do  disposto  na  Reso- 
lução n»  121/46; 

considerando  que,  por  inadvertência,  deixou  o 
mesmo  de  ser  interposto  no  acórdão  recorrido, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser 
julgado  procedente  o  embargo  para 
o  fim  de  ser  interposto  recurso  ex-of- 
jicio. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 

José  Vamberto,  Presidente  substituto;  João  Soa- 
tcs  Palmeira,  Relator;  Luis  Dias  Rollemberf^. 

Fui  presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 
Subprocurador  substituto. 

("D.  O.",  28/11/55). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva. 

Autuada  e  recorrente  —  USINÀ  MURIBECA 
S.  A.  —  Usina  Muribeca. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE 'JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  177/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Ê  de  prevalecer  a  decisão  de  primeira 
instância  que  bem  apreciou  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N'  765 

Vistos,  relatados  e  discutidos  éstes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Usina  Muribeca 
S.  A.,  proprietária  da  Usina  Muribeca,  sita  no  mu- 
nicípio de  Jaboatão,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  60,  letra  c,  do  Dec.-lei  n°  1.831,  de 
4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Muribeca  deu  saída 
a  400  sacos  de  açúcar  que  foram  encontrados  em 
situação  evidentemente  irregular  pela  fiscalização  do 
Instituto,  uma  vez  que  se  verificou  que  327  sacos 
do  mencionado  lote,  estavam  sem  numeração,  en- 
quanto os  73  restantes,  se  apresentavam  com  núme- 
ros que  não  coincidiam  .conj  os  constantes  das  notas 
de  remessa  também  apreendidas  e  juntas  ao  presente 
processo; 

considerando  que  não  obstante  apresentasse  de- 
fesa, nas  duas  instâncias  as  razões  de  sustentação  da 
mesma,  não  desfazem  os  fundamentos  do  auto  que 
se  baseia  em  ter  sido  a  mercadoria  encontrada  em  si- 
tuação irregular,  em  desacordo  com  as  determinações 
estabelecidas  para  identificar  o  produto,  não  proce- 
dendo portanto  o  argumento  invocado  pela  autuada 
no  sentido  de  tornar  improcedente  o  auto  sob  o  fun- 
damento de  ter-se  verificado  em  lugar  movimentado; 

considerando  qeu  apreendido  que  foi  o  açúcar, 
posteriormente  se  verificou  ter-se  procedido  à  venda 
do  mesmo, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recurso, 
mantendo-se  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  firma  à  per- 
da do  açúcar  apreendido,  recolhendo- 
se  aos  cofres  do  Instituto  o  produto 
da  venda  do  mesmo,  de  acordo  com 
o  disposto  no  art.  60,  letra  c,  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Gjmissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente;  Luís 
Dias  Rollembergj  Relator. 

Fui  presente:  José  Mota  Maia,  Procurador  Ge- 
ral substituto. 

("D.  O.",  23/11/55). 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  AÇUCAREIRA  SÃO 
JOSÉ  S.  A.  —  Usina  São  José. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  91/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Recurso  voluntário  —  Seu  não-conhe- 
cimento  —  Arts.  1',  §§  2?  e  3^  combina- 
dos com  os  arts.  39,  64  e  65,  do  Dec.-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N»7  66 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Açucareira  São 
José  S.  A.,  proprietária  da  Usina  São  José,  sita 
no  município  de  Boa  Esperança,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  inf ração  ao  §  2»  do  art.  1?,  art.  2^  com- 
binado com  o  art.  64,  sanções  do  art.  65,  todos  do 
Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  arts.  144,  145  e 
sanções  do  art.  146,  todos  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de 
21/11/41,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  interposição  do  recurso  foi 
feita  evidentemente  fora  do  prazo  previsto  na  Re- 
solução n'  97/44; 

considerando  que  êste  fato  está  evidenciado  nos 
autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  não  ser  recebido  o  recurso, 
visto  ter  sido  apresentado  após  expi- 
rado o  prazo  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente;  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator. 

Fui  presente:  José  Mota  Maia,  Procurador  Ge- 
ral substituto. 


Autuada  e  recorrente  —  USINA  QUISSAMÃ 
—  Cia.  Engenho  Central  de  Quissamã. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  197/53  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Recurso  voluntário  com  fundamento 
em  mandado  de  segurança. 

Seu  não-provimento  face  à  decisão  do 
Tribunal  Federal  de  Recursos. 

ACÓRDÃO     N'-'  767 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  Usina  Quissamã,  de 
propriedade  da  firma  Cia.  Engenho  Central  de  Quis- 
samã, sita  no  município  de  Quissamã,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  por  inf  ração  aos  arts.  148  e  149  do 
Dec.-lei  n^  3.855,  de  21/11/41,  combinado  com  o 
art.  12,  parágrafo  único  da  Res.  n»  154/48,  e  ar- 
tigo 1-,  parágrafo  único,  da  Res.  n'  720/52,  e  recor- 
rida a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recurso  interposto  teve  co- 
mo fundamento  a  decisão  que  concedeu  mandado  de 
segurança  à  recorrente; 

considerando,  entretanto,  que  a  medida  liminir 
foi  cassada  pelo  Egrégio  Tribunal  Federal  de  Re- 
cursos; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acordri,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recurso 
da  Cia.  Engenho  Central  Quissamã, 
confirmando-se  a  decisão  de  primeira 
instância  que  condenou  a  autuada  ao 

pagamento  da  multa  de   

Cr$  93 ''^ 696,00,  correspondente  ao 
dobro  da  sobretaxa  que  deixou  de  re- 
colher, nos  têrmos  do  art.  149  do  Es- 
tatuto da  Lavoura  Canavieira,  com- 
binado com  o  art.  12,  parágrafo  úni- 
co da  Res.  n»  154/48,  e  art.  1»,  pa- 
rágrafo único  da  Res.  n'  750/52,  além 
do  recolhimento  da  sobretaxa  devida. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente;  João 
Soares  Palmeira,  Relator. 

Fui  presente:  José  Mota  Maia,  Procurador  Ge- 
ral substituto. 

("D.  O.".  ^5/11/55). 
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Autuada  e  recorrente  —  USINA  SAO  SI- 
MEÃO  AÇaCAR  E  ÁLCOOL. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  167/52  — -  Estado  de  Alagoas. 

É  de  não  ser  recebido  reclrso  quando 
interposto  fora  do  prazo  legaL 

ACÓRDÃO     NV    76  8 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  e  recorrente  a  Usina  São 
Simeão,  de  propriedade  da  firma  S.  A.  São  Simeão 
Açúcar  e  Alccol,  sita  no  município  de  Murici,  Esta- 
do de  Alagoas,  por  infração  aos  arts.  39,  do  Dec.-lei 
n'  1.831,  dé  4/12/39,  e  146,  do  Dec.-lei  n?  3.855, 
de  21/11/41,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Alcocl, 

considerando  que  a  intimação  ao,  autuado  foi 
feita  em  11/3/55,  tendo  o  mesmo  apresentado  o 
recurso  na  Procuradoria  Regional  de  Maceió  em 
19/4/55; 

considerando  que,  dessa  fcrma,  o  recurso  deve 
ter  sido  como  intempestivo, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  de  acor- 
do com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de 
não  ser  recebido  o  recurso  interpos- 
to, por  ter  sido  apresentado  fora  do 
prazo  legal. 

Iníime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti,   Presidente;  José 
Acióli  de  Sá,  Relator. 

Fui  presente:  José  Mota  Maia,  Procurador  Ge- 
ral substituto. 

("D.  O.",  28/11/55). 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  ANTONIO  ALVES 
NASCIMENTO. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUI.- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  98/52  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  julgou  de  acordo 
com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  769 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  e  recorrente  Antônio  Alves  Nasci- 


mento, comerciante,  estabelecido  em  Vitória  da  Con- 
quista, Estado  da  Bahia,  por  infração  ao  art.  42 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  nas  razões  do  recurso  apre- 
sentado pelo  autuado,  houve  engano  na  interpreta- 
ção do  dispositivo  legal  infringido; 

considerando  que  a  multa  foi  aplicada  no  grau 
mínimo  do  art.  42,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39,  isto  é,  Cr$  200,00  por  partida  de  açúcar  em  si- 
tuação irregular,  no  total  de  36,  perfazendo  a  impor- 
tância de  Cr$  7.200,00; 

considerando,  assim,  que  o  acórdão  recorrido 
distribuiu  justiça, 

acorda,  por  unanimidade,  em  negar 
provimento  ao  recurso,  mantendo-se  a 
decisão  de  primeira  instância  que  con- 
denou a  firma  autuada  ao  pagamento 
mento  da  multa  de  Cr$  7.200,00,  cor- 
respondente a  36  partidas  de  açúcar 
saídas  sem  as  necessárias  notas  de  en- 
trega, nos  termos  do  art.  42  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente;  Nelson 
de  Rezende  Chaves,  Relator. 

Fui  presente:  José  Mota  Maia,  Procurador  Ge- 
ral substituto. 

("D.  O.",  28/11/55). 

* 

*  * 

Reclamante  e  recorrente  —  ANTÔNIO  SIL- 
VEIRA COUTINHO. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  P.  C.  35/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  se  confirmar  a  decisão  recorri- 
da, uma  vez  que  estr  de  acordo  com  as 
determinações  legais. 

ACÓRDÃO     N?  770 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  e  recorrente  Antônio  Silveira  Cou- 
tinho, agricultor,  domiciliado  no  município  de  Bar- 
reiros, Estado  de  Pernambuco,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Akool, 
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considerando  que  de  acordo  com  o  disposto  no 
art.  108  do  Dec.-lei  n?  3.855,  de  21/11/41,  as 
partes  não  poderiam  recorrer  à  Justiça  Ordinária 
antes  de  esgotados  os  recursos  administrativos  insti- 
tuídos no  citado  diploma  legal; 

considerando,  entretanto,  que  nc  caso  presente, 
não  houve  conflito  entre  a  decisão  do  judiciário  e  o 
julgamento  deste  Instituto,  pcis,  a  primeira  refere-se 
a  despejo,  enquanto  que  a  última  diz  respeito  à  in- 
denização  a  ser  paga  na  forma  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira  (art.  101,  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei  n^  3-855), 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  do  não- 
-provimento  do  recurso,  mantendo-se 
a  decisão  de  primeira  instância  que  re- 
conheceu ac  reclamado  João  Henrique 
da  Silva  o  direito  à  indenização  pela 
rescisão  do  seu  contrato  de  arrenda- 
mento, que  foi  fixada  em  liquidação 
do  mesmo,  de  acordo  com  o  que  dis 
põe  o  parágrafo  único  do  art.  101  do 
Dec.-lei  n'  3.855,  de  21/11/41. 
Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente;  Moacir 
Soares  Palmeira,  Relator. 

Fui  presente  —  /.  Motta  Maia,  Procurador  Ge- 
ral substituto. 

("D.  O.",  28/11/55). 

«  * 

Autuado  —  FRANCISCO  FERREIRA  DE 
MENDONÇA. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  181/53  —  Estado  do  Espírito 
Santo - 

Reforma-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância, quando  existem  provas  no  proces- 
so que  fundamentam  a  procedência  do  auto 

ACÓRDÃO     N?  771 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Francisco  Ferreira  de  Mendonça,  co- 
merciante, residente  no  município  de  São  José  do 
Calçado,  Estado  do  Espírito  Santo,  por  infração  ao 
art.  42,  §§  1'  e  2?,  combinados  com  o  art.  60,  alí- 
nea b,  do  Dec.-lei  N?  1.831,  de  4/12/39,  e  recor- 
rente ex-offício  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  '\o 
Álcool, 


considerando  que  os  sete  sacos  de  açúcar  foram 
encontrados  desacompanhados  dos  documentos  le5;ais; 

considerando  que  a  apresentação  posterio-  dos 
documentos  a  que  se  refere  o  art.  42  do  Dec.-lei 
n?  1.831,  de  1939,  não  isenta  o  infrator  da  pena- 
lidade prevista  no  mesmo  dispositivo  legal; 

considerando  que  o  art.  60  e  sua  alínea  h  con- 
sideram clandestino  e  sujeito  a  apreensão  todo  o 
açúcar  que  fôr  encontrado  em  trânsito,  desacompa- 
rbado  da  nota  de  entrega,  ou  de  remessa; 

considerando  que  o  açúcar  deve  ser  conside- 
rado em  trânsito  enquanto  não  chegar  às  mãoi  do 
consumidor  propriamente  dito;  e 

considerando  que  a  mercadoria  foi  apreendida 
no  estabelecimento  comercial  do  autuado, 

acorda,  por  maioria,  de  acordo  com 
o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido  de 
ser  dado  ao  recurso  ex-officio,  julgan- 
do-se  procedente  o  auto  de  infração, 
para  o  fim  de  manter-se  o  acórdão 
n^  2.349,  da  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, no  tocante  à  condenação  do 
autuado,  Francisco  Ferreira  de  Men- 
donça, à  pena  de  Cr$  200,00,  por  in- 
fração ao  art.  42  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  de  refcrmà-lo  para  o 
efeito  de  ser  julgada  boa  a  apreensão 
do  açúcar,  inccrporandc-se  o  produto 
de  sua  venda  à  receita  do  I.A.A.,  na 
forma  do  art.  60,  letra  b.  do  citado 
diploma  legal. 

Intime-se,  rcgistre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente;  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Fui  presente:  ]osé  Mota  Maia,  Procurador  Ge- 
ral substituto. 

("D.  O.",  30/11/55). 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  USINA  AÇUCAREI- 
RA TABAJARA  S.  A.  —  Usina  Tabajara. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  35/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Deve  ser  recebido  o  recurso  quando 
pelos  elementos  constantes  dos  autos  ve- 
rifica-se  ter  sido  o  mesmo  apresentado  no 
prazo  legal. 
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ACÓRDÃO  N9772 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Usina  Açuca- 
reira Tabajara  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Tabajara, 
sita  no  município  de  Limeira,  Estado  de  São  Paulo, 
por  inf ração  aos  arts.  1',  §  2»,  e  2»,  §  2',  combi- 
nado com  os  arts.  33  e  39,  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  recorrida  á  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  interessado  foi  intimado 
em  2  de  março,  sendo-lhe  dado,  de  acordo  com  a 
lei,  o  prazo  de  30  dias  para  apresentar  o  respectivo 
recurso; 

considerando  que  o  recurso  foi  apresentado, 
conforme  comprova  o  canhoto  do  Correio  em  2  de 
abril,  e,  contando-se  o  prazo  de  data  a  data  e,  por- 
tanto, a  partir  de  3  de  março,  a  data  final  para 
complementação  dos  30  dias  ocorre  precisamente  na 
data  da  apresentação  do  recurso, 

acorda,  por  maioria,  contra  o  voto  do 
Sr.  Relator,  em  julgar  tempestivo  o 
recurso,  determinando-se  a  volta  do 
processo  à  Divisão  Jurídica,  a  fim  de 
ser  apreciado  o  mérito  do  mesmo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  novembro  de  1955. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti,   Presidente;  Luís 
Dias  Rollemberg,  Relator  do  acórdão. 

Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  30/11/55). 


Autuado  e  recorrente  —  JOÃO  SAAD. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  153/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  da  pri- 
meira instância  que  está  de  acordo  com  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  773 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  em  que  é  autuado  e  recorrente  João  Saad, 
comerciante,  domiciliado  no  município  de  Igarapa- 
va.  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41 
do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a 


Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia bem  apreciou  a  prova  dos  autos  condenando  o 
comerciante  que  deixou  de  inutilizar  as  notas  de 
remessa  ou  não  as  conservou,  como  determina  a  lei; 

considerando  que  a  diligência  realizada  com- 
provou ter  sido  faturado  em  nome  do  autuado  o  açú- 
zar  correspondente  às  notas  de  remessa  não  apre- 
sentadas, desfazendo,  assim,  a  alegação  do  recurso, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recurso 
voluntário,  mantida  a  decisão  recorri- 
da que  julgou  procedente  o  auto  e 
condenou  o  autuado  às  multas  de  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa  que  dei- 
xou de  apresentar  e  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  Cr$  11.000,00,  nos  têrmos 
do  art.  41  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  novembro  de  1955. 
Carlos  de  Lima   Cavalcanti^  Presidente;  ]osê 
Acióli,  Relator. 

Fui  presente:  F,  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  30/11/55). 


O  CORRETOR  DE  AÇÚCAR  BRUTO  E  SEU 
MERCADO 

Un)  opúsculo  intitulado  "The  Raw  Sugar  Bro- 
ker  and  his  Market"  (O  Corretor  de  Açúcar  Bruto 
c  seu  Mercado),  de  autoria  do  Sr.  J.  William  Craig, 
descrevendo  o  mercado  do  açúcar  bruto  e  as  junções 
do  corretor  respectivo,  acaba  de  sair  do  prelo  e  está 
lendo  larga  circulação. 

Nele  se  descreve  o  índice  do  movimento  de 
açúcar  bruto  entre  vários  países  produtores  —  Cuba, 
Havai,  Filipinas,  Pôrto  Rico  e  os  Estados  Unidos.  E 
faz  uma  descrição  cld"a  dos  que  ocorre  em  relação 
a  essa  utilidade,  da  qual  bem  pouco  se  conhece  fora 
do  comércio  do  açúcar. 

Os  Estados  Unidos  compram  anualmente  cerca 
de  5.900.000  toneladas  curtas  de  açúcar  bruto, 
cujo  valor  excede  a  700  milhões  de  dólares. 

O  Sr.  J,  William  Craig,  vice-presidetite  de  Lam- 
bom  &  Company,  corretores  de  açúcar,  salienta  a 
importância  do  serviço  que  o  corretor  presta. 
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USINA    NOSSA   SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SAO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 

A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

,         ,    í  1200  toneladas  de  cana 
Capacidade  diaria  \  ^^^^^  ^.^^^^       .^^^^^  ^^^^^^^^ 

Tôda  ela  planejada  e  construída  pelas  firmas  associadas: 
«M.  DEDINI  S.  A.»  —  Metalúrgica 
«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  -  Construtora  de  Destilarias  Dedini 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


de  28x54,  acionados  individualmente  por  turbinas  à  vapor  GHH 


Vista  do  salão  de  moendas,  com  4  ternos 

INFORMAÇÕES  : 

RIO  DE  JANEIRO  -  AV.  RIO  BRANCO.  25  _  J ^^^^^^  _  ^^^^^ 


RECIFE  —  175,  Rua  da  Aurora 


ATOS  DÔ  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 
31 .822/55 


Benedito  Vieira  da  Costa  —  Anadia 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  Brasileiro 

—  Mandado  arquivar,  em  2/2/56. 


ESTADO  DO  MARANHÃO: 

43.353/55  —  Fausto  de  Souza  Brandão  —  Timon 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura 

—  Deferido,  em  3/2/56. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

2i  515/55  • —  José  Agostinho  Ferreira  —  Maraial 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  2/2/56. 

60.843/55  —  José  Ralinho  de  Souza  —  Pauda- 
Iho  —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina  Mus- 
surepe  —  Mandado  arquivar,  em 
16/2/56. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

39.815/55  —  Bertholdo  Schmalfuss  —  São  Lou- 
renço do  Sul  —  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Rudolpho 
Buboltz  —  Mandado  arquivar,  em 
16/2/56. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Mandados  arquivar,  em  l/lfid 

19.681/55  —  Miguel  Mendonça  —  Campos  — 
Fixação  de  quota  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  Usina  Mineiros. 

54.918/55  —  Maria  de  Azeredo  Viveiros  —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina  Poço 
Gordo. 

5-1.922/55  —  João  Ribeiro  da  Silva  —  Campos  — 
Fixação  de  quota  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  Usina  Poço  Gordo. 

54.923/55  —  Luiz  Manuel  de  Freitas  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 


54.924/55  — 
54.925/55  — 

56.485/55  — 
56.487/55  — 

56.494/55  — 

56.500/55  — 

57.538/55  — 

57.542/55  — 


57.549/55 
57.550/55 


to  de  canas  junto  à  Usina  Santo 
Amaro. 

Sebastião  Alves  —  Campos  —  Fi- 
xação de  quota  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  Usina  Poço  Gordo. 
Manuel  José  Alves  —  Manuel  José 
Alves  —  Campos  —  Fixação  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  canas  junto 
à  Usina  Poço  Gordo. 
Benedito  Américo  Barreto  —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina  Cupim. 

Antônio  Manhães  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina  Mi- 
neiros. 

Ivaldo  Carvalho  da  Silva  ■ —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina  Bar- 
celos. 

Ramiro  Rosa  de  Oliveira  —  São 
João  da  Barra  —  Fixação  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  junto  à 
Usina  Poço  Gordo. 
Amaro  Pereira  de  Carvalho  —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina  Pa- 
raíso. 

Olímpio  Ribeiro  Gomes  —  São  João 
da  Barra  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  de  Inácio 
Ribeiro  de  Alvarenga,  junto  à  Usina 
Barcelos. 

Amaro  Viveiros  —  Campos  —  Fi- 
xação de  quota  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  Usina  Poço  Gordo. 
José  dos  Santos  Filho  —  Campos 
—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  Novo  Ho- 
rizonte. 


32.848/55  —  Manoel  Antônio  Tavares  —  Santa 
Maria  Madalena  —  Informação  quan- 
to à  transferência  de  fábrica  de 
aguardente  —  Indeferido,  em  3/ 
2/56. 
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Mandados  arquivar,  em  6/2/56 

53.333/55  —  Deocacino  Soares  de  Souza  Lima  — 
Campos  —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  Usina 
São  José. 

56.489/55  —  Amaro  Carvalho  da  Silva  —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina  Bar- 
celos. 

Mandados  arquivar,  em  16/2/56 


Hermínio  Dias  da  Silva  —  Macaé 

—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  de  Antônio  da  Sil- 
va Couto,  junto  à  Usina  Carapebús. 

Mariana  Nunes  de  Souza  e  Filhos 

—  Campos  —  Transferência  de  quo- 
ta de  canas  de  José  Amaro,  junto  à 
Usina  Poço  Gordo. 

José  Tavares  Pessanha  e  outro  — 
Campos  —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  Usina 
Paraíso. 

Nelson  Floriano  Borges  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  Cupim. 

João  Joaquim  de  Azevedo  —  São 
Fidélis  —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  Usina 
Santa  Cruz. 

lacir  de  Azevedo  Pinto  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  Mineiros. 

José  da  Penha  Trindade  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  Poço 
Gordo. 

59.765/55  —  João  Ferreira  dos  Santos  —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à  Usina  Sa- 
pucaia. 

Mandados  arquivar,  em  21/2/56 

53.331/55  —  Benedito  de  Souza  Pedra  -—  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forne- 
cimento de  canas  junto  à  Usina  São 
José. 


19.433/54  — 

41.997/55  — 

54.917/55  — 

56.486/55  — 
56.491/55  — 

56.496/55  — 
56.499/55  — 


54.914/55  —  Manoel  Cordeiro  Neto  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  Santo 
Amaro. 

56.492/55  —  Antônio  Carvalho  da  Silva  —  Cam- 
pos —  Fixação  de  quota  de  forne- 
cimento dr  canas  junto  à  Usina  Bai- 
celos. 

56.498/55  —  Irineu  Parente  e  Silva  —  Campos  — 
Fixação  de  quota  de  fornecimento  de- 
canas junto  à  Usina  Cupim. 

57.540/55  —  Maria  Zclita  Ribeiro  —  São  João 
da  Barra  —  Transferência  de  quot.i 
de  fornecimento  de  canas  dc  Inácio 
Ribeiro  de  Alvarenga,  junto  à  Usi- 
na Alvarenga. 

57.541/55  —  Domingos  Rocha  Filho  —  São  João 
da  Barra  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  de  Igna- 
cio Ribeiro  de  Alvarenga  (Espólio). 

59.752/55  —  Celme  de  Souza  Ribeiro  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  Santo 
Amaro. 


47.446/55 


Vicente  Vasconcelos  —  Campos  — 
Medida  assecuratória;  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Cupim  —  Deferido,  em  29/ 
2/56. 


ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

6.539.55  —  Albina  Carboni  &  Filhos.  —  São  Si- 
mão —  Transferência  de  quota  de 
açúcar  turbinado  para  José  Neves  dos 
Reis  —  Indeferido,  em  4/2/56. 

61.420/55  —  Lauro  Cataldi  —  Araraquara  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Artur  Cianelli  —  Deferido, 
em  21/2/56. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

437/33  —  Irmãos  Silveira  Ltda.  —  Santa  Lu- 
zia do  Itanhi  —  Oferece  sugestões 
sôbre  o  problema  do  preço  do  açú- 
car —  Mandado  arquivar,  em  27/ 
2/56. 
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ANTÔNIO  JOAQUIM  DE  MELO 


Por  ato  (lo  Sr.  presidente  do  I.A.A.,  foi 
aposentado  em  'A  de  fevereiro  último  o  nos- 
so companheiro  Antônio  Joaquim  de  Melo, 
chefe  do  Serviço  de  Documentação  e  diretor 
de  «  Brasil  Açucareiro  ». 

O  jornalista  Antônio  Joaquim  de  Melo 
afastou-se  de  suas  atividades  nesta  casa  após 
35  anos  de  serviço  púhlico,  dos  quíiis  20  pres- 
tados ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
onde  ingressou  em  janeiro  de  1936. 

A  sua  carreira  nos  quadros  do  I.A.A.  e 
particularmente  no  S.  1).,  constitui  para  to- 
dos nós  um  exemplo  de  dignidade  e  dedi- 
cação. No  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
exerceu  comissões  de  relêvo,  como  as  de  de- 
legado regional  em  Campos  e  chefe  do  Ser- 
viço do  Pessoal.  No  «  Brasil  Açucareiro  »  foi 
redator  principal,  cahendo-lhe  tarefas  de  res- 
ponsahilidade,  sobretudo  a  de  comentarista 
dos  assuntos  relacionados  com  a  política 
açucareira,  da  qual  é  profundo  conhecedor 
Mais  tarde,  coube  ao  nosso  ilustre  confrade 
dirigir  o  Serviço  de  Documentação,  do  que 
semj)re  se  desincumbiu  com  o  mesmo  empe- 
nho de  bem  servir,  reforçado  pelo  longo  co- 
nhecimento da  agro-indústria  do  açúcar. 

Durante  um  decénio  dirigiu  a  nossa  Re- 
vista e  nes.se  período  de  contacto  permanen- 
te todos  os  que  aqui  trabalham  guardam  do 
Sr.  Antônio  Joaquim  de  Melo  a  lembrança 
ihi  sua  rica  experiência  e  das  suas  qualida- 
des pessoais  de  afabilidade,  tolerância  e 
compreensão.  Soube  deixar  amigos  entre 
os  seus  subordinados. 

No  momento  cm  que  nos  despedimos  do 
nosso  chefe  e  companheiro,  que  se  retira 
para  o  merecido  repouso  de  uma  vida  de 
árduo  trabalho,  fazemos  questão  de  lem- 
brar que  o  Sr  .Antônio  Joaquim  de  Melo 
foi  um  homem  público  de  destacada  atuação 
na  vidf»  politica  do  Estado  do  Rio  e  também 
um  dos  nomes  mais  respeitados  da  imprensa 
carioca.  Foi  o  Sr.  Antônio  Joaquim  de  Melo 
deputado  estadual,  deputado  federal  e  secre- 
tário de  Finanças  do  Estado  do  Rio,  tendo 
exercido  até  1930  ponderável  influência  na 
pr)1itica  fluminense. 

Na  imprensa  carioca,  a  sua  atuação  não 
ff»i  menos  fecunda.  Aliás,  deve-se  salientar 
que  o  Sr.  Antônio  Joacfuim  de  Melo  paríici- 


|.>ou  de  memoráveis  campanhas  politicas  na 
imprensa  fluminense,  tendo  sido  durante  sá- 
rios  anos  diretor  do  «  Monitor  Campista  ». 
Quanlu  à  imprensa  carioca,  lembramos  que 
o  nosso  companheiro  foi  redator  de  « O 
País  >^  na  fase  de  maior  prestígio  dêsse  jor- 
nal, de  «  A  Razão  »  e  desde  muitos  anos  em- 
presta a  sua  colaboração  a  «  O  Jornal  »,  ór- 
gão lider  dos  «  Diários  Associados  »,  como 
editorialista  de  assuntos  económicos. 

O  Sr.  Antônio  Joaquim  de  Melo  ilus- 
trou as  páginas  da  nossa  Revista  com  inú- 
meros estudos  sôbre  problemas  da  indústria 
açucareira  e  escreveu  a  excelente  monogra- 
fia «;  Hm  decénio  da  política  açucareira  o 
mais  lúcido  e  completo  balanço  do  dirigis- 
mo económico  na  agro-indústria  do  açúcar 
no  Brasil  e  um  completo  estudo  sôbre  «  A 
Política  do  Álcool-Motor  no  Brasil  ». 

O  Sr.  António  Joaquim  de  Melo  retira- 
i-e  do  I.A.A.,  após  longa  e  brilhante  carrei- 
ra, cercado  do  respeito  e  da  estima  de  quan- 
los  tiveram  o  privilégio  de  trabalhar  ao  sen 
lado  e  conhecê-lo  como  jornalista,  funcio- 
nário e  pessoa. 

Evidentemente  o  seu  lugar  no  S.  D.  só 
do  ponto  de  vista  burocrático  desapareceu. 
Contamos  que  permanecerá  junto  aos  seus 
antigos  colegas  para  nos  ajudar  com  a  sua 
experiência  e  nos  trazer,  quando  assim  o  en- 
tender, a  sua  colaboração  valiosa  no  inte- 
résse  do  progresso  e  do  aperfeiçoamento  da 
economia  açucareira  nacional. 


O  BRASIL  E  O  ACORDO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 

O  "Moniteur  Ojiiciel" ,  que  se  edita  em  Paris,  comentan- 
do a  próxima  reunião  dos  membros  do  Acordo  Internacio- 
nal do  Açúcar,  a  realizar-se  em  Londres,  assinala  o  fato  de 
que  Formosa,  não  satisfeita  com  a  quota  que  lhe  é  atribuída 
dc  540.000  toneladas  de  açticar,  em  face  da  sua  produção 
lotai.  740.000  toneladas  previstas  para  a  safra  1955/1956, 
não  tomará  parte  na  reunião  enquanto  não  colocar  a  quotú 
que  lhe  cabe.  Frisando  ainda  que  Formosa  ocupa  o  lugar 
mais  importante  do  Acôrdo_  depois  de  Cuba  e  da  Repúbli- 
ca Dominicana,  declara  que  seria  contrário  aos  interesses 
d,,  Acordo  o  afastamento  de  Formosa,  que  passaria  a.  formar 
ao  lado  de  outros  países  dele  não  participantes,  como  o 
Bt.isil,  Peru  e  Indonésia. 
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A  CANA  DE  AÇÚCAR  NA  MENSAGEM 

PRESIDENCIAL 


O  Presidente  Juscelino  Kubitschek,  na  Mensa- 
gem que  dirigiu  ao  Congresso  Nacional^  assim  se 
refere  à  economia  canavieira: 

«  A  produção  de  cana  de  açúcar  maii- 
tcni-se,  ultimamente,  em  altos  níveis,  no- 
tando-se  ao  mesmo  tempo  crescente  melho- 
ria da  utilização  industrial,  em  consequên- 
cia da  modernização  e  ampliação  do  parque 
açucareiro. 

Os  esforços  empreendidos,  através  de 
estações  experimentais,  no  sentido  de  pro- 
porcionar espécies  mais  resistentes  às  pra- 
gas e  demais  alto  rendimento,  começam  a 
surtir  efeito.  Em  alguns  centros  produtores 
do  Nordeste  e  do  Sul,  observa-se  a  introdu- 
ção de  práticas  eficientes  de  cultivo  desta- 
cando-se  a  irrigação  e  o  emprêgo  racional 
de  fertilizantes,  bem  como  o  uso  mais  inten- 
sivo da  mecanização. 

Estas  observações,  no  entanto,  são  vá- 
lidas apenas  com  referência  às  áreas  onde  a 
])resença  da  grande  indústria  do  açúcar  e 
do  álcool  assegura  o  emprêgo  da  matéria- 
-prima  a  preços  estáveis.  Nas  demais  zo- 
nas produtoras,  persistem  os  processos  de 
produção  extensiva,  alimentada  pela  tradi- 


ção dos  velhos  « banguês »  de  rapadura  e 
aguardente. 

Fenómenos  climáticos  que  atingiram  a 
produção  do  Sul,  especialmente  São  Paulo, 
determinaram  sensível  quebra  na  produção 
em  1955,  prevendo-se  para  este  ano  dificul- 
dades no  abastecimento  normal  do  merca- 
do interno.  Estão  sendo  adotadas  medidas  pa- 
ra evitar  o  sacrifício  do  consumidor  nacional. 

A  assistência  aos  produtores  da  compe- 
tência do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
têm-se  traduzido  sob  forma  de  financiamen- 
tos de  entre-safra,  para  aquisição  de  adubos, 
reequipamento  industrial  de  usinas,  monta- 
gem de  destilarias,  aquisição  de  material  de 
transporte  e  construção  de  armazéns,  além 
da  assistência  técnica,  agronómica  e  indus- 
trial dispensada  pelos  serviços  próprios. 

A  produção  do  açúcar  em  1955  elevou - 
se  a  33.549.410  sacos  que,  somados  aos  re- 
manescentes de  1954,  totalizavam  um  dispo- 
nível de  47.597.297  sacos.  O  consumo  na- 
cional aparente  foi  de  31.590.492  sacos,  ex- 
portando-se  9.874.955.  Essas  exportações 
proporcionaram  ao  País  uma  receita  cam- 
bial de  23  milhões  de  dólares  e  7,5  milhões 
de  esterlinas.  » 


MANUEL  DIÉ6UES  JÚNIOR 

O     B  A  N  G  U  Ê 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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BENEDITO  SILVEIRA  COUTINHO 


Em  sua  sessão  de  15  de  março  a  Comissão  Exe- 
cutiva homenageou  a  memória  do  Sr.  Benedito  Sil- 
veira Coutinho,  nome  de  largas  tradições  na  eco- 
nomia canavieira.  Além  de  consignar  na  ata  os  dis- 
cursos que  abaixo  transcrevemos,  a  Comissão  Exe- 
cutiva deliberou  suspender  a  sessão  por  cinco  minu- 
tos, como  derradeira  reverência  à  figura  do  extinto 
produtor. 

Iniciando  a  série  de  manifestações  falou  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira  pronunciando  as  seguintes  pa- 
lavras : 

"Assistimos  hoje  à  missa  em  sufrágio  da  alm.a 
do  Sr.  Benedito  Silveira  Coutinho,  falecido  recente- 
mente em  condições  imprevistas  e  trágicas,  no  enge- 
nho Gravatá,  município  de  Água  Preta,  em  Per- 
nambuco. 

A  vida,  Sr.  presidente,  apresenta  às  vezes  con- 
trastes por  demais  chocantes. 

Benedito  Coutinho  morre  justamente  em  ple- 
no desenvolvimento  da  grande  obra  económica  so- 
cial que,  ao  lado  do  seu  irmão  Antônio  Coutinho, 
vinha  realizando  em  Alagoas. 

Inconformado  com  a  sua  morte  da  maneira  por 
que  se  verificou,  pergunto: 

Porquê  morrer  quando  tão  necessária  era  a  sua 
vid?  para  a  concretização  da  obra  iniciada.'' 

Porquê,  tão  cheio  de  vida,  morrer  tão  tragi- 
camente 

Por  isso  dissemos  de  início  que  a  vida  apre- 
senta contrastes  duramente  chocantes. 

Em  1941,  quando  da  discussão  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira,  estreitei  relações  com  Benedito 
Coutinho  que  sempre  desfrutou  de  justo  e  merecido 
prestígio  nos  meios  agro-industriais  canavieiros  de 
Pernambuco  e  de  Alagoas. 

É  que,  como  fornecedor  de  cana,  aliás  o  maior 
fornecedor  de  Pernambuco,  estava  sempre  ligado  às 
lutas  pelas  reivindicações  da  classe  que  tenho  a  hon- 
ra de  representar  nesta  Casa.  Era  um  lutador  e  um 
líder  em  permanente  ação  em  defesa  dos  interêsses 
e  direitos  dos  fornecedores  de  cana. 

Destacou-se  pelo  seu  espírito  combativo,  ele- 
vando-se  por  isso  mesmo  ao  cargo  de  presidente  da 
Sociedade  Auxiliadora  de  Agricultura  e  da  Associa- 
ção dos  Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco.  No 
desempenho  dessas  funções  evidenciou,  mais  de  um.i 
vez,  a  sua  capacidade  de  luta  e  os  seus  esforços 
pela  vitória  de  nossas  legítimas  aspirações. 

Transformado  em  usineiro,  à  frente  da  Usina 
Cansanção  de  Sinimbu,  manteve  sempre  as  relações 


mais  amistosas  e  cordiais  com  os  fornecedores  de 
cana  da  referida  fábrica,  entre  os  quais  figuro  com 
a  minha  família. 

A  ação  de  Benedito  Coutinho  nunca  se  limitou 
ao  amparo  dos  que  se  achavam  diretamente  ligados 
à  sua  emprêsa.  Apoiou  sempre  os  movimentos  em 
defesa  da  agro- indústria  do  açúcar,  mesmo  sem  in- 
teresses diretos.  Temos  uma  prova  disso  no  caso, 
da  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de  São 
Miguel  dos  Campos,  proprietária  da  Usina  Caeté, 
em  Alagoas,  a  qual  per  motivos  diversos  se  viu  obri- 
gada a  paralisar  temporàriamente  a  sua  atividade 
industrial.  Benedito,  com  o  seu  irmão  Antônio  Cou- 
tinho, não  só  assegurou  a  moagem  de  suas  canas 
na  Sinimbu,  durante  duas  safras,  como  também  pro- 
porcionou ao  referido  núcleo  industrial  cooperati- 
vista apoio  financeiro  e,  mais  do  que  isso,  o  braço 
especializado  para  que  a  Caeté  voltasse  a  moer  em 
virtude  de  tê-lo  perdido  devido  à  paralisação. 

Na  direção  da  Sinimbú,  se  revelou  como  agri- 
cultor dos  mais  capazes  e  orientados,  introduzindo 
em  suas  lavouras  todos  os  processos  modernos  de 
preparo  do  solo,  de  multiplicação  da  semente  e  de 
tratos  culturais.  Realizou  ali  o  que  técnicos  ingleses 
haviam  considerado  impraticável:  o  aproveitamento 
de  grandes  áreas  do  planalto,  dos  chamados  tabu- 
leiros de  minha  terra,  com  a  cultura  da  cana  me- 
diante irrigação  e  adubação. 

Tendo  adquirido  a  Sinimbú  com  uma  produção 
de  55.590  sacos,  safra  51, '52,  elevou  na  safra  52/53 
para  111.319  sacos,  em  53/54  para  139  203  sacos, 
em  54/55  para  170.583  sacos  e,  na  atual  safra,  a 
posição  a  31  de  dezembro  de  1955,  era  de  180.000 
sacos. 

Humano  e  realizador  como  era,  não  se  deteve 
apenas  em  melhorar  tècnicamente  a  fábrica  e  as  la- 
vouras. Voltou-se  para  o  trabalhador  do  campo,  o 
cooperador  anónimo,  proporcionando-lhe  habitação 
em  boas  condições,  assistência  médico-social  e  outras 
iniciativas,  visando  a  assegurar  melhoria  de  condição 
de  vida  e  trabalho. 

Lamentando,  Sr.  presidente,  e  demais  MembruS 
desta  Comissão  Executiva,  a  perda  irreparável  não 
só  do  industrial  e  lavrador,  como  ainda  do  amigo 
prestimoso  e  dedicado,  a  representação  da  lavoura 
canavieira  nesta  Casa  propõe,  num  comovido  gesto 
de  reconhecimento  e  saudade,  seja  consignado  em 
ata  um  voto  de  pesar  por  tão  grande  perda  e,  ao 
mesmo  tempo,  que  se  telegrafe  á  família  de  Bene- 
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dito  Coutinho,  manifestando-lhe  -.o  -nosso  sentimen- 
to por  tão  dolorosa  ocorrência."  *  ' 

Em  seguida  usou  da  palavra  o  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  dizendo: 

"Sr.  presidente,  a  Casa  acaba  de  ouvir,  èm 
nome  dos  fornecedores  de  cana,  a  palavra  do  Dr. 
João  Soares  Palmeira,  propondo  a  esta  Comissão  a 
inserção  em  ata  de  um  voto  de  pesar,  pelo  faleci- 
mento de  Benedito  Coutinho,  fazendo-se  a  .respec- 
tiva comunicação  à  família  enlutada. 

Em  meu  nome  e  ém  nome  dos  usineiros  de 
Alagoas,  que  aqui  .represento,  quero  associar-me  a 
êste  profundo  voto  de  pesar  pelo  falecimento  de 
Benedito  Coutinho,  que  é  um  ato  de  justiça  do  Ins- 
tituto, que  o  conheceu,  inicialmente,  como  fornece- 
dor e  depois  como  industrial,  há  muitos  anos,  como 
um  batalhador,  sempre  na  primeira  linha,  em  de- 
fesa dos  interêsses  da  produção  canavieira  do  Nor- 
deste junto  a  esta  autarquia.' 

Benedito  Coutinho,  oriundo  do  Norte  de  Ala- 
goas, onde  nasceu,  passou  grande  parte  da  sua  vida 
em  Pernambuco,  onde  se  tornou,  juntamente  cora 
sua  família,  talvez  o  maior  fornecedor  de  cana  do 
Estado. 

tJltimamente,  voltou  a  Alagoas,  sem  se  •  des.- 
prender,  entretanto,  dos  seus  interêsses  em  Pernam- 
buco, adquirindo  uma  Usina  no  Su)  do  Estado  — 
a  Usina  Cansanção  do  Sinimbu  —  a  qual  deu  o  vigor 
do  seu  trabalho  e  de  sua  energia,  desenvolvendo-a 
extraordinàriamente,  tanto  que  uma  Usina  que,  no 
máximo,  tinha  produzido  cerca  de  100  mil  sacos  de 
açúcar,  já  está  com  uma  produção  de  200  mil,  em 
poucas  safras  apenas,  depois  de  passar  às  suas  mãos. 

E,  mais  do  que  isso,  produziu  êle  uma  verda- 
deira revolução  nos  métodos  agrícolas  de  Alagoas, 
utilizando  os  tabuleiros,  sempre  cobertos  de  matas 
e  que  até  então  não  tinham  sido  utilizados  na  pro- 
dução de  cana,  com  métodos  revolucionários  de  adu- 
bação e  de  mecanização.  Como  disse  há  pouco,  obte- 
ve a  Usina  Sinimbu  uma  safra  descomunal,  em  face 
da  que  fazi;i  antes,  graças  a  êsses  métodos,  métodos 
que  estão  sendo  seguidos  no  meu  Estado,  pois  a 
produção  obtida  nesses  terrenos,  considerados  até  en- 
tão imprestáveis  para  cana,  estão  sendo  até  superio- 
res aos  bons  terrenos  que  eram  utilizados  antiga- 
mente. 

De  modo  que  o  Estado  de  Alagoas  deve  a  Be- 
nedito Coutinho  e  ao  seu  irmão  Antônio  Coutinho 
esta  modificação  nos  seus  métodos  de  agrirultuía  e 
o  aproveitamento  melhor  da  terra  alagoana,  que  é 
também  a  sua  terra." 

O  Sr.  Válter  de  Andrade  pronuncia,  a  respeito 
do  falecimento  do  Sr.  Benedito  Coutinho,  as  se- 
jiuintes  palavras: 


"Associo-me  inteiramente  às  homenagens  que 
vem  de  ser  prestada  ao  nosso  ilustre  amigo  —  Be- 
nedito Coutinho. 

Nada  teria  a  acrescentar  às  palavras  proferidas 
pelos  nossos  ilustres  colegas  —  João  Soares  Palmeira 
e  Moacir  Soares  Pereira.  Entretanto,  como  paulista 
e  representante  da  classe  dos  Usineiros  de  São  Pau- 
lo, é  necessário  que  eu  diga,  nesta  Casa,  que  a  ação 
de  liderança  e  a  impetuosidade  de  Benedito  Couti- 
nho em  sua  terra  natal  não  se  restringia  apenas  à 
zona  de  sua  açãc. 

O  trabalho  de  Benedito  Coutinho  não  foi  tão 
somente  um  trabalho  material  de  plantar  cana  e  de 
descobrir,  como  de  fato  descobriu,  os  tabuleiros  ala- 
goanos. Foi  além.  Êle,  em  todos  os  momentos  em 
que  surgiu  uma  divergência  entre  os  usineiros  pau- 
listas e  o  Instituto,  procurava  a  solução  apaziguado- 
ra, procurava  o  caminho  dos  entendimentos  e  o  mes- 
mo se  verificava  no  tocante  aos  entendimentos  entre 
paulistas  e  usineiros  do  seu  Estado  e  de  Pernambu- 
co, onde  tinha  excelentes  relações. 

Benedito  Coutinho  não  deixou,  um  só  instan- 
te, de  trabalhar  pela  pacificação  da  família  açuca- 
ireira,  quando  seria  mais  interessante  e  mais  lucra- 
tivo para  êle  tomar  partido.  É  que  Benedito  Cou- 
tinho tinha  amor  à  justiça,  tinha  um  espírito  de 
brasilidade  tão  elevado  que  sua  ação  não  se  limitou 
ao  seu  Estado.  Ela  se  dirigiu  a  São  Paulo  e  acre- 
dito que  tenha  ido  a  outros  Estados  da  Federação, 
sempre  procurando  a  harmonia  e  o  progresso,  sem- 
pre delineando  novas  diretrizes  para  a  política  açu- 
careira e  para  os  princípios  de  fabricação  do  açúcar. 

Portanto,  Sr.  presidente,  não  é  apenas  em  meu 
nome,  como  particular  amigo  de  Benedito  Couti- 
nho, que  falo,  mas  em  nome  de  toda  uma  classe, 
que  tem  uma  dívida  de  gratidão  para  com  êsse  ilus- 
tre usineiro,  que  acaba  de  desaparecer  de  maneira 
tão  dolorosa. 

Associando-me  às  palavras  proferidas  pelos  Drs. 
João  Soares  Palmeira  e  Moacir  Scares  Pereira,  quero 
trazer  não  só  os  meus  sentimentos,  como  os  da  As- 
sociação e  do  Sindicato  dos  Usineicos  de  São  Paulo, 
a  esta  justa  homenagem." 

O  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  em  nome 
dos  Produtores  do  Estado  do  Ric,  se  solidariza  com 
oá  oradores  que  o  precederam,  nas  homenage:is 
prestadas  àquele  que  em  vida  foi  Benedito  Cou- 
tinho. 

Finalmente,  o  Sr.  Gil  Maranhão  pronuncia,  so- 
bre o  acontecimento,  as  seguintes  palaviras: 

Associando-me  às  homenagens  que  a  Comis- 
são Executiva  está  prestando  à  memória  do  pran- 
teado produtor  Benedito  Coutinho,   desejo  salien- 
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tar  um  dos  aspectos  da  sua  personalidade  que  o  tor- 
naram, como  líder  da  classe  dos  fornecedores  de 
cana  de  Pernambuco,  presidente,  várias  vezes  ree- 
leito de  sua  prestigiosa  Associação,  um  elemento  de 
hármonia  entre  os  interêsses  dos  seus  companhei- 
it)S  e  os  industriais  açucareiros  do  Estado. 

Produtor  dinâmico  e  progressista,  como  forne- 
cedor de  canas,  ano  a  ano  melhorava  a  produtivi- 
dade, e  o  aproveitamento  das  tenras  que  trabalhava, 
aumentando  sempre  as  suas  safras  até  tornar-se  o 
maior  fornecedor  de  canas  do  Estado,  em  volume 
suficiente  para  o  abastecimento  de  uma  pequena  usi- 
na, pois  aproximava-se  de  40.000  toneladas.  As  suas 
relações  com  o  proprietário  da  usina  recebedora,  co- 
mo se,  além  de  amigos,  sócios  fossem  nas  atividades 
agro-industriais  resultantes  das  relações  decorrentes 
do  contrato  de  foríiecimento  de  cana. 

No  plano  estadual,  muitos  eram  os  usineiros 
seus  amigos  e  permanente  foi  a  sua  atuação  no  sen- 
tido de  se  apresentarem  perante  autoridades  do  Es- 
tado e  da  República  os  produtores  pernambucanos, 
usineiros  e  fornecedores  de  cana,  com  um  só  pen- 
samento na  defesa  dos  interêsses  comuns  da  agro- 
ihdúsbria  açucareira  pernambucana. 

Com  tal  experiência,  a  ninguém  surpreendeu .  a 
sua  decisão  de  adquirir  e  explorar  a  Usina  Can- 
sanção de  Sinimbu.  O  que  a  todos  surpreendeu,  aos 
^eus  amigos  de  Pernambuco  e  Alagoas,  superando 
todas  as  previsões  de  sucesso  dessa  iniciativa,  o  que 
veio  causair  admiração  a  todos  os  brasileiros,  foi  a 
verdadeira  revolução  na  produtividade  dos  tabuleiros 
.alagoanos  que  Benedito  Coutinho  veio  revelar,  ob- 
tendo através  de  trabalho  racional,  uma  espantosa 
.produção  de  solos  tidos  como  estéreis  para  a  cana 
de  açúcar. 

Esse  fato  por  si  só  justifica  a  homenagem  que 
lhe  está  prestando  a  Comissão  Executiva,  certa  de 
que  a  sua  figura  exemplar  ficou  de  forma  duradoura 
-vinculada  à  história  da  economia  açucareira  do  Nor- 
deste e  do  Brasil." 

'  O  Sr.  presidente,-  invocando  as  homenagens  pres- 
tadas à  personalidade  de  Benedito  Coutinho,  diz  o 
seguinte : 

"A  Presidência  se  associa  às  manifestações  de 
pesar  pelo  falecimento  do  grande  agricultor  e  usi- 
neiro  Benedito  Coutinho  e  determina  sejam  inseri- 
das na  ata  da  sessão  de  hoje  as  palavras  aqui  pro- 
feridas, a  respeito.  Da  homenagem  terá  notícia  a 
família  enlutada. 

Ainda  em  homenagem  ao  Sr.  Benedito  Couri- 
nho,  cuja  morte  tanto  lamentamos  e  tão  profunda- 
mente abalou  a  indústria  açucareira,  resolvo  suspen- 
der a  sessão  por  cinco  minutos." 
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na  produção  do  melhor 
açúcar  —  entram  os 

lubrificantes  Atlantic! 

Sim,  porque  as  maiores  máquinas  e  as  mais 
modernas  exigem  sempre,  para  o  seu  perfeito 
funcionamento,  lubrificação  adequada.  E  os  lu- 
brificantes industriais  Atlantic,  cientificamente 
estudados  e  fabricados,  são  a  resposta  certa 
para  o  seu  problema  de  lubrificação. 

Para  maior  rendimento  de  sua  usina  mo- 
derna, solicite  os  serviços  dos  técnicos  Atlantic 
em  lubrificação  industrial.  Mais  açúcar,  melhor 
açúcar  resultará  da  orientação  que  os  técnicos 
Atlantic  lhe  oferecem. 
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LUBRIFICANTES  INDUSTRIAIS 
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ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  UNIÃO  DOS  PALMARES 


Têmio  (le  Acordo  celebrado  entre  o  Go- 
vêrno  da  União,  o  Govêrno  do  Estado  de 
Alagoas  e  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
para  desenvolvimento  do  programa  de  tra- 
balhos da  Estação  Experimental  de  União 
dos  Palmares,  Alagoas. 

Aos  6  dias  do  mês  de  março  de  mil  no- 
vecentos e  cinquenta  e  seis,  presentes  na 
Secretaria  de  Estado  de  Agricultura,  o  res- 
pectivo Ministro,  Sr.  General  Ernesto  Dòr- 
nelles,  por  parte  do  Govêrno  da  União,  o 
Sr.  Sebastião  Marinho  Muniz  Falcão,  Gover- 
nador do  Estado  de  Alagoas,  e  o  Sr.  Amaro 
Gomes  Pedrosa,  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  deliberaram  assinar  o 
presente  acordo  para  a  ampliação  dos  traba- 
lhos de  investigação  agronómica  e  assistên- 
cia à  lavoura  canavieira,  da  Estação  Expe- 
rimental de  União  dos  Palmares,  Alagoas, 
nos  têrmos  seguintes: 

Cláusula  Primeira 

O  Govêrno  da  União,  além  das  dotações 
do  Orçamento  Geral  da  República  para 
custeio  das  atividades  da  Estação  Experi- 
mental de  União  dos  Palmares  concorrerá 
com  uma  quota  de  Cr$  600.000,00  (seiscen- 
tos mi]  cruzeiros),  o  I.  A.  A.  com  Cr$ 
150.000,00  (cento  e  cinquenta  mil  cruzeiros) 
e  o  Govêrno  do  Estado  com  Cr$  100.000,00 
(cem  mil  cruzeiros). 

Cláusula  Segunda 

A  quota  do  Govêrno  da  União,  na  im- 
portância de  {:r$  600.000,00  (seiscentos  mil 
cruzeiros),  correrá  no  corrente  exercicio, 
I)or  conta  de  09.02.07  —  Instituto  Agronó- 
mico do  Nordeste,  Despesa  de  Capital,  Ver- 
ba 3.0.(K)  -  Desenvolvimento  Económico  o 
Social,  Consignação  3.1.00  -  Serviços  em 
regime  especial  de  financiamento,  Subcon- 
signação  3.1.17  Acórdos,  2)  Acórdo  para 
o  <lesenv()lvimento  da  Estação  Experimental 
de  União  dos  Palmares  distribuída  à  Dele- 
gacia Fiscal  no  Estado  de  Alagoas,  e,  nos 
anos  seguintes  por  conta  dos  créditos  que 
para  tal  fim  forem  votados. 

Cláusula  Terceira 

9 

A  Cooperativa  dos  Usineiros  ou  o  Sin- 
dicato da  Indústria  do  Açúcar  poderão  se 


incorporar  a  êste  «  Acórdo  »  desde  que  pos- 
sam contribuir  com  Cr$  50.000,00  (cinquen- 
ta mil  cruzeiros)  anuais,  mediante  a  lavra- 
tura  de  têrmo  aditivo. 

Cláusula  Quarta 

As  contribuições  indicadas  na  cláusula 
primeira  serão  depositadas  na  Agência  do 
Banco  do  Brasil,  de  União  dos  Palmares  — 
Alagoas,  em  conta  especial  à  disposição  do 
Executor  dês  te  «  Acórdo  »  a  quem  competi- 
rá requisitar  suprimentos  para  aplicação  eni 
despesa  prevista  no  plano  de  trabalho  apro- 
vado pelo  Conselho  Auxiliar. 

Cláusula  Quinta 

O  contróle  da  aplicação  dos  créditos  fi- 
cará a  cargo  de  um  Conselho  Auxiliar,  cons- 
tituído por  um  representante  de  cada  uma 
das  Entidades  que  contribuem  ou  venham 
a  contribuir  com  recursos  para  o  presente 
«  Acórdo  »,  cabendo  a  presidência  do  referi- 
do conselho  ao  executor  do  «  Acórdo  ». 

Cláusula  Sexta 

As  rendas  provenientes  de  trabalhos  e 
serviços  prestados  a  terceiros  serão  recolhi- 
dos, em  parte  aos  cofres  federais,  de  acórdo 
com  a  razão  entre  a  quota  da  União  e  o 
total  das  quotas  das  demais  partes,  enquan- 
to que  o  restante  será  empregado  em  favor 
de  serviços  do  «  Acórdo  »  na  Conta  do  Ban- 
co do  Brasil, 

Cláusula  Sétima 

Anualmente,  até  31  de  janeiro,  o  Exe- 
cutor do  Acórdo  organizará  o  plano  de  tra- 
balho previstas  as  respectivas  despesas,  com 
a  colaboração  do  Conselho  Auxiliar,  para 
submeter  à  aprovação  do  S.N.P.A.  Cópias 
do  referido  plano  serão  encaminhadas  aos 
signatários  do  «  Acórdo  ». 

Cláusula  Oitava 

No  fim  de  cada  exercício  financeiro,  até 
31  de  janeiro  do  ano  subsequente  ao  paga- 
mento da  subvenção,  será  apresentado  para 
exame  do  Conselho  Auxiliar,  pelo  « Exe- 
cutor do  Acórdo  »  a  prestação  de  contas  re- 
lativas à  aplicação  dos  recursos  concedidos, 
bem  como  o  extra  to  de  quota  aberta  no 
Banco  do  Brasil,  S.  A. 
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_  Parágrafo  Primeiro  —  Da  referida  pres- 
tação de  contas  serão  extraídas  cópias  do 
todos  comprovantes  de  despesas  devidamen- 
te visadas  para  serem  apresentadas  às  enti- 
dades que  subscrevem  o  presente  «  Acordo  » 
as  quais  poderão  oferecer  ao  Ministério  da 
Agricultura  reparos  que  acharem  oportunos. 

Parágrafo  Segundo  —  O  saldo  das  di- 
versas contribuições,  por  acaso  verificadas 
quando  do  encerramento  de  cada  exercício 
financeiro,  serão  restituídos  proporcional- 
mente, as  partes  acordantes. 

Parágrafo  Terceiro  —  Qualquer  altera- 
ção na  previsão  de  despesas  constantes  no 
plano  de  trabalho  aprovado  pelo  Conselho 
Auxiliar  dependerá  de  prévia  audiência  no 
referido  órgão. 

Cláusula  Nona 

Além  das  reuniões  para  os  fins  citados 
nas  cláusulas  sétima  e  oitava  o  Conselho 
Auxiliar  poderá  se  reunir  o  número  de  vo- 
zes que  julgar  necessário. 

Cláusula  Décima 

Deverá  ficar  condicionada  à  homologa- 
ção ao  Conselho  Auxiliar  a  admissão  de  pes- 
soal técnico  ou  administrativo  que  perceber 
vencimentos  pagos  pelos  recursos  forneci- 
dos pelas  partes  acordantes. 

Cláusula  Décima  Primeira 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  con- 
siderará rescindido  de  pleno  direito  o  pre- 
sente convénio,  independente  de  qualquer 
notificação  judicial  ou  extra-judicial  se  o 
Executor  do  « Acôrdo »  não  apresentar  a 
competente  prestação  de  contas  no  prazo 
previsto  na  cláusula  oitava,  bem  como,  o 
plano  de  trabalho  a  que  se  refere  a  cláusula 
sétima. 

Cláusula  Décima  Segunda 

Todo  material  adquirido  e  tôdas  as 
obras  construídas  com  os  recursos  forneci- 
dos serão  incorporados  ao  patrimônio  da 
Estação  Experimental  de  Cana  de  União  dos 
Palmares,  passando  a  constituir  bem  da 
União. 

Parágrafo  Primeiro  —  O  pagamento  de 
qualquer  despesa  de  valor  unitário  superior 
a  Cr$  25.000,00  (vinte  e  cinco  mil  cruzei- 
ros) dependerá  de  prévia  autorização  do 
Conselho  Auxiliar. 


Parágrafo  Segundo  -  O  pagumenlo  do 
qualquer  despesa  de  valor  unitário  superior 
a  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros)  e  infe- 
rior a  Cr,*i5  25.000,00  (vinte  e  cinco  mil  cru- 
zeiros) será  feito  com  prévio  conhecimento 
do  Conselho  Auxiliar. 

Cláusula  Décima  Terceira 

A  designação  do  Executor  do  «  Acôr- 
do »  sei;á  feita  por  Portaria  do  órgão  coni- 
I>etente  mediante  proposta  do  Diretor  do 
1.  A.  N.  E. 

Parágrafo  Primeiro  —  O  Conselho  Au- 
xiliar poderá  representar  ao  poder  compe- 
tente sobre  a  conveniência  da  substituição 
do  «  Executor  do  Acôrdo  ». 

Cláusula  Décima  Quarta 

A  responsabilidade  do  Executor  do 
«  Acôrdo  »  perante  o  I.  A.  A.  com  relação  ao 
emprego  da  verba  concedida  cessará  logo 
que  fôr  aprovada  cada  prestação  de  contas 
pela  Administração  da  Autarquia  Açuca- 
reira. 

Cláusula  Décima  Quinta 

O  presente  acôrdo  não  entrará  em  vigor 
sem  que  tenha  sido  registrado  pelo  Trib\i- 
nal  de  Contas,  não  se  responsabilizando  o 
Govêrno  da  União  por  indenização  alguma 
se  aquêle  Instituto  denegar  registro  e  terá  a 
duração  de  5  (cinco)  exercícios  financeiros. 

Cláusula  Décima  Sexta 

O  inadimplemento  de  qualquer  disposi- 
ção do  presente  «  Acôrdo  »,  sem  motivo  jus- 
tificado, implicará  na  sua  rescisão. 

E,  para  firmeza  e  validade  do  que  ficou 
estipulado,  lavroii-se  o  presente  Termo  de 
Acôrdo,  o  qual,  depois  de  lido  e  achado  cer- 
to, vai  assinado  pelas  partes  acordantes  \k 
mencionadas,  pelas  testemunhas:  Aílton 
Vasconcellos,  Zuleika  Barros  de  Roure  e  por 
mim  lerecê  Pinto  de  Vasconcelos,  Escreven- 
te Dactilógrafo  referência  21,  com  exercício 
na  Seção  de  Execução  da  Divisão  de  Orça- 
mento, do  Departamento  de  Administração, 
que  o  dactilografei. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  março  de  1956  — 
Ernesto  Dornelles,  Sebastião  Marinho  Mu- 
niz  Falcão.  Amaro  Gomes  Pedrosa  Ayl- 
ton  Vasconcellos  —  Zuleika  Barros  de  Rou- 
—  lerecê  Pinto  de  Vasconcellos. 
("Diário  Oficial",  de  9/3/56.) 
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REPRESENTANTES  EM  TODOS  OS  ESTADOS  DO  BRASIL 


MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

De  Nova  York,  com  data  de  20  de  fevereico, 
M.  Golodetz  &  Co.  enviam  informações  sobre  a  si- 
tuação açucareira  internacional.  O  mercado  nas  três 
primeiras  semanas  do  mês  estêve  movimentado,  em- 
bora os  preços  tivessem  sofrido  muito  pouca  flutua- 
ção. As  vendas  do  produto  bruto  cubano  foram 
cfetuadas  entre  3,25  e  3,28  por  libra-pêso  F.O.B. 
Em  totaij  o  Japão  comprou  100.000  toneladas  de 
Cuba  para  embarque  em  março/abril,  para  o  que 
os  navios  foram  fretados  à  taxa  de  US$  20,50  a 
21,25  por  tonelada  F.I.O.  Essas  compras  foram  fei- 
tas cm  antecipação  à  iminente  divulgação,  por  parte 
das  autoridades  japonesas,  da  quantidade  de  açúcar, 
atualmente  estimada  em  200.000  toneladas,  a  ser 
importada  da  área  do  dólar  dentro  do  que  prescreve 
o  orçamento  no  período  abril/setembro.  Os  impor- 
tadores nipônicos  compraram  também  uma  partida 
de  açúcar  do  Peru  e  outra  mista  de  açúcar  dominica- 
no e  haitiano,  e  em  ambos  os  casos  tratou-se  do  pro- 
duto bruto. 

O  Sudão  comprou  16.000  toneladas  de  Formo- 
sa a  £  39  custo  e  frete  e  uma  partida  de  cristais 
franceses  a  £  39.5.0  C.I.F.,  com  o  frete  estimado 
eit!  cêrca  de  77/6  F.I.O.  Tais  preços  refletem  um 
preço  equivalente  em  F.O.B.  de  aproximadamente 
£  35.5.0.  2.000  toneladas  de  cristais  francêses  fo- 
ram vendidas  à  Cirenaica  a  £  38.12.0  por  tonelada 
métrica  C.I.F.,  para  embarque  em  fevereiro. 

O  Iran  adiou  indefinidamente  uma  projetada 
compra  de  20.000  toneladas  de  refinado.  A  Bolívi.i 
procurava  obter,  na  data  desta  correspondência, 
19.600  toneladas  de  refinado.  Sabe-se  que  os  pedidos 
bolivianos  são  ~  habitualmente  atendidos  pelos  refina- 
dores peruanos. 

A  situação  açucareira  em  Cuba  parece  ser  esta- 
tisticamente boa.  A  quota  mundial  cubana  de  1956, 
estabelecida  pelo  Conselho  Internacional  do  Açúcar 
se  eleva  a  2.025.000  toneladas  métricas,  ou  sejam, 
1.965.236  toneladas  longas  espanholas.  Dêste  úl- 
timo total,  1.320.229  toneladas  foram  em  parte  ven- 
didas pelo  Instituto  Cubano  de  Açúcar  e  em  parte 
anexadas  à  quota  mundial  livre.  O  restante  é  retido 
pelo  Instituto  para  futuras  vendas  e  possíveis  libe- 
rações. Estima-se  que  as  vendas  cubanas  até  o  mo- 
mento desta  correspondência,  para  os  mercados  mun- 
diais, e  a  serem  embarcadas  durante  o  corrente  ano, 
incluindo  as  vendas  de  200.000  toneladas  à  Ingla- 


terra e  200.000  toneladas  à  Rússia,  efetuadas  pelo 
Instituto,  somam  um  milhão  de  toneladas.  Assim, 
apenas  300.000  toneladas  restam  na  quota  mundial 
livre  a  serem  negociadas,  a  menos  que  o  Instituto 
fcça  novas  liberações  do  produto.  Nc  anc  civil 
de  1955  Cuba  exportou  o  total  de  4.507.800  tone- 
ladas longas  espanholas,  das  quais  2.478.775  se 
destinaram  aos  Estados  Unidos  e  2.030.035  para 
oulrcs  países.  Em  1954  as  exportações  haviam  to- 
talizado 4.101.325  toneladas  longas  espanholas,  das 
quais  2  328.685  toneladas  para  os  Estados  Unidos  e 
]. 772. 74o  toneladas  para  outros  destinos. 

Os  rí^finadores  britânicos  aumentaram  seus  pre- 
ços para  £  39.5.0  para  o  produto  a  ser  embarcado 
cm  fevereiro/abril  e  £  39.10.0  para  maio/junho. 
Durante  o  ano  civil  de  1955,  a  Grã  Bretanha  impor- 
tou 2.274.533  toneladas  métricas,  das  quais  339.078 
da  República  Dominicana,  101.965  de  Cuba,  116.540 
de  outros  países  estrangeiros  e  o  restante  da  Co- 
munidade Britânica.  As  exportações  de  refinado 
em  1955  subiram  a  733.698  toneladas,  das  quais 
245.920  para  a  índia,  62.264  para  a  Federação  da 
Malásia,  39.884  para  a  Nigéria,  33.979  para  o  Ira- 
que, 37.865  para  a  Suíça,  33.915  para  a  Noruega, 
25.269  para  a  Costa  do  Ouro,  e  o  restante  para  vá- 
rios outros  países,  inclusive  a  Jordânia,  Israel,  Líbia, 
Paquistão,  etc. 

A  safra  açucareira  no  México  para  o  atual  ano 
de  produção  é  calculada  em  980.000  toneladas  mé- 
tricas, cifra  superior  em  50.000  toneladas  à  do  ano 
passado.  O  excesso  estocado  do  ano  passado  é  esti- 
mado em  cêrca  de  200.000  toneladas.  O  consumo 
local  deverá  ser  da  ordem  de  700.000  toneladas; 
consequentemente,  o  excesso  de  produção,  neste  an.i, 
será  de,  aproximadamente,  280.000  toneladas,  mais 
05  antigos  estoques  de  200.000,  dando  um  tótal  de 
480.000  toneladas,  das  quais  apenas  85.000  podem 
sei  exportadas  para  os  mercados  mundiais  e  os  Es- 
tados Unidos,  segundo  os  atuais  acordos. 

Durante  o  ano  civil  de  1955,  o  Peru  exportou 
482.864  toneladas  métricas,  das  quais  181.660  paia 
o  Chile,  80.792  para  o  Japão,  59.664  para  a  Bolívia, 
55.809  para  os  Estados  Unidos,  38.820  para  a  Grã- 
Bretanha,  15.167  para  a  Suécia,  8.669  para  a  Holan- 
da, 8.936  para  a  Alemanha,  3.000  para  a  Gréci.i. 
3.000  para  o  Equador,  3.000  para  o  Uruguai,  8.664 
para  o  Ceilão  e  2.800  para  a  França.  O  consumo 
doméstico  no  Peru  em  1955  totalizou  175.584  to- 
neladas. 
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BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Em  boletim  datado  de  29  de  fevereiro,  E.  D. 
&  F.  Man,  de  Londres,  remetem  suas  observações 
gerais  sôbre  a  situação  açucareira  mundial,  que  a 
seguir  reproduzimos. 

Açúcar  bruto  —  Há  um  mês  o  preço  era 
dt  3,28  centavos  de  dólar  a  libra-pêso.  Durante  a 
primeira  quinzena  de  fevereiro  houve  uma  baixa 
para  3,25,  mas  a  seguir  o  mercado  firmou-se,  ek- 
vando-se  o  preço  para  3,32. 

Durante  o  mês  o  Reino  Unido  adquiriu  duas 
partidas  do  produto  de  São  Domingos  a  3,33  e  3,34, 
tendo  havido  ainda  outra  compra  a  3,39.  O  Canadá 
comprou  cêrca  de  25.000  toneladas  das  índias  Oci- 
dentais Britânicas  a  preços  variantes  entre  4,60  e 
4,65  C.LF.  Montreal. 

O  Ceilão  procurou  adquirir  uma  partida  para 
entrega  em  março/abril,  sendo  atendido  pelo  Peru 
ao  preço  de  £  26.18  por  tonelada  F.O.B. 

O  maior  comprador  foi  o  Japão,  que  adquiriu 
cêrca  de  150.000  toneladas  do  produto  bruto  a  pre- 
ços entre  3,25  e  3,30.  A  maior  parte  dêsse  açúcar 
proveio  de  Cuba,  mas  também  açúcar  de  São  Domin- 
gos e  Haiti  foi  vendido  àquele  país  oriental.  Sabe- 
se  que  proximamente  o  Japão  deverá  adquirir  mais 
100.000  toneladas  de  açúcar.  Igualmente  em  futu- 
ro próximo  o  Chile  deverá  comprar  100.000  tonela- 
das para  embarque  no  período  maio/outubro. 

O  Ceilão  e  a  Polónia  realizaram  entendimen- 
tos tarifários  de  mútuo  proveito,  devendo  a  Polô- 
niii  trocar  açúcar  por  cóco  e  borracha. 

Durante  algumas  semanas  a  delegação  cubana 
em  Bonn  tem  tentado  conseguir  um  acordo  comercial 
com  a  Alemanha  cobrindo  açúcar  e  outros  artigos, 
e  por  ocasião  da  publicação  deste  boletim,  sabia-se 
que  as  discussões  tinham  chegado  a  bom  têrmo,  ten- 
do sido  assinado  o  acordo.  A  Alemanha  deverá  com- 
prar-160.000  toneladas  de  açúcar  cubano,  das  quais 
terão  o  direito  de  reembarcar  75.000  toneladas  para 
outros  destinos  que  não  a  Alemanha  Oriental. 

O  projeto  de  lei  açucareira  do  Reino  Unido 
está  ainda  em  estudo  nas  comissões  do  Parlamento 
c  a  data  de  sua  vigência  não  pode  ser  prevista  em 
futuro  imediato. 

Açúcar  refinado  —  O  comércio  de  refinado 
durante  o  mês  de  fevereiro  tem  sido  menor  do  que 
o  habitual.  Os  principais  compradores  foram  a  Gré- 
cia e  o  Sudão.  O  primeiro  adquiriu  27.000  tone- 
ladas de  refinado  americano  e  o  Sudão  comprou 
16.000  toneladas  de  Formosa  e  8.000  de  cristais 
franceses.  Cuba  teve  de  se  satisfazer  com  uma  venda 


de  5.000  toneladas  à  lugoslávia  e  pela  primeira  vez 
em  muitos  mêses.  Malta  recebeu  2.125  toneladas  de 
açúcar  inglês.  O  Iran  deverá  adquirir  mais  20.000 
toneladas,  mas  a  aquisição  foi  adiada  para  um  futuro 
não  muito  distante.  A  movimentação  verificada  no 
mercado  de  açúcar  bruto  não  ocorreu  no  do  açú- 
car refinado.  Há  um  mês  pensava-se  que  os  cristais 
francêses  chegavam,  pelo  menos  temporariamente, 
a  um  fim,  mas  embora  haja  um  limite  para  o  total 
disponível  para  exportação  em  1956,  parece  havei 
atualmente  ainda  uma  grande  quantidade  para  ser 
negociada.  A  França  tem  que  substituir  suas  expor- 
tações pela  importação  de  açúcar  bruto,  o  que  repre- 
senta uma  perspectiva  otimista  para  este  produto, 
mas  por  outro  lado  desfavorece  outros  exportado- 
res de  refinado  da  Europa  Ocidental  que  não  são 
subvencionados.  Além  disso,  observamos  que  no 
outro  lado  do  mundo,  as  açúcares  de  Formosa  estão 
sendo  intensamente  negociados  a  preços  baixos  para 
destinações  tão  distantes  como  o  Mar  Vermelho.  F. 
opinião  de  muitos,  no  Extremo  Oriente,  que  For- 
mosa pretende  deixar  o  Acordo  Internacional  do 
Açúcar  se  não  conseguir  uma  quota  maior,  com.o 
deseja. 

Dêsse  modo,  França  e  Formosa  forçaram  a  bai- 
xa dos  preços  do  refinado,  e  as  margens  de  lucro 
da  refinação  a  um  nível  muito  baixo.  O  refinado 
cubano  está  sendo  oferecido  a  uma  margem  inferior 
em  mais  de  US|  3  a  tonelada,  do  que  o  normal.  O 
açúcar  britânico  também  está  a  preço  baixo  atual- 
mente, em  comparação  com  o  custo  do  produto  bru- 
to e  os  negócios  com  o  refinado  holandês  estão  em 
definitivo  paralisados. 

Por  mais  sombria  que  possa  parecer  a  atual  si- 
tuação do  produto  refinado,  seria  bem  pior  se  os 
vendedores  do  leste  europeu  não  se  houvessem  reti- 
rado do  mercado  há  cêrca  de  um  ou  dois  mêses. 

Os  cristais  francêses  estão  sendo  oferecidos,  na 
data  desta  correspondência,  a  £  36.5.  Os  belgas  a 
cêrca  de  £  37.5  e  o  refinado  britânico  a  £  38.17.6; 
o  refinado  cubano  está  sendo  vendido  a  US$  91,50, 
preços  todos  para  a  tonelada  F.A.S.  e  disponível 
para  pronto  embarque. 

O  FUTURO  —  Ainda  uma  vez,  como  fôra  pre- 
visto na  correspondência  do  mês  anterior,  não  é  de 
se  esperar  enfraquecimento  no  mercado  de  açúcar 
bruto  durante  os  próximos  trinta  dias.  Há  muitos 
fatôres  que,  somados,  justificam  tal  otimismo.  A 
cada  ano  espera-se  ,o  crescimento  da  população  e  a 
melhoria  no  consumo  per  capita,  acusando  maior 
procura  do  produto.  Observamos,  também,  como  no 
caso  do  pedido  extra  da  Alemanha  Oriental  em 
neiro,  que  o  Japão  pretende  comprar  50.000  tonela- 
das a  mais  do  que  em  1955.  Esperam- se  futuras  com- 
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pras  do  Chile,  da  Alemanha  Ocidental  e  do  Ceilão, 
acreditando-se  ainda  que  a  Rússia  deverá  comprar 
mais  açúcar.  Além  e  acima  de  tudo  isto  está  o  fato 
de  as  vendas  atuais  de  Cuba  serem  muito  boas,  sen- 
do a  quantidade  de  açúcar  não  vendido  de  sua  quota 
mundial,  livre  relativamente  pequena.  Parece-nos  que 
esses  fatôres  impedirão  a  queda  do  mercado.  Por 
outro  lado,  não  deve  ser  esquecido  que  a  produção 
mundial  está  aumentada  em  cerca  de  um  milhão  de 
toneladas  (embora  acreditamos  que  o  consumo  au- 
rhente  na  mesma  proporção)  e  que  as  quotas  do 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  são  atualmente 
10%  mais  altas  do  que  no  ano  passado.  Teme-se 
que  Formosa  e  a  França  vendam  mais  açúcar  do  quj 
habitualmente  e  isto  poderá  diminuir  o  quadro  oti- 
mista  acima  exposto.  Entretanto,  dado  que  o  mer- 
ecido mundial  é  muitíssimo  influenciado  pela  situa- 
ção cubana,  confiamos  em  que  o  aparente  excesso 
dl  procura  sôbre  a  oferta  impedirá  queda  sensível 
do  mercado. 

O  Boiletim  de  E.  D.  &  F.  Man  traz  ainda  um 
quadro  com  os  resultados  da  safra  açucareira  mun- 
dial, expresso  em  milhares  de  toneladas  longas,  va- 
lor bruto,  que  assim  podemos  resumir:  (Safra  1955/ 
56)  —  Produção  europeia:  13.061.  Maiores  pro- 
dutores europeus:  União  Soviética,  3.500;  França, 
r.598;  Alemanha  Oriental,  1.262;  Itália,  1.140;  Po- 
lónia, 1.000.  Países  da  Comunidade  Britânica:  To- 
tal geral:  9.685.  Maiores  contribuintes  deste  grupo 
de  nações:  índia  e  Paquistão,  5.700;  Austrália,  1.170; 
África  do  Sul,  839.  América:  Total  geral:  15.093. 
Maiores  produtores  americanos:  Cuba,  4.665;  Bra- 
sil, 1.945;  Estados  Unidos  (betv^rraba  e  cana),  2.170; 
Filipinas,  1.072.  Outros  países  canavieiros:  Indoné- 
sia, 850;  Formosa,  758;  China,  500.  Segue-se  Egi- 
to,  Japão,  etc.  O  total  mundial,  na  safra  1955/56, 
em  milhares  de  toneladas,  valor  bruto,  sobe  a 
41.962. 


ALTERAÇÃO  DAS  SIGLAS 
«CB»  E  «PB» 

Tendo  o  Serviço  Nacional  de  Pesquisas 
Agronómicas  alterado  para  "lEEA-C"  e 
"lANE-C"  as  siglas  "CB"  e  "PB",  referen- 
tes às  variedades  de  canas  oriundas  de  cru- 
zamentos realizados  fias  Estações  Experimen- 
tais de  Campos  {Estado  do  Rio  de  Janeiro), 
e  Curado  {Pernambuco) ,  o  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  enviou  ofi- 
cio ao  Ministro  da  Agricultura,  ponderando 
que  a  referida  alteração  iria  causar  sérios 
transtornos  aos  lavradores  no  que  tange  à 
identificação  e  distribuição  das  variedad-?s 
provenientes  ds  Campos  e  Pernambuco,  pois 
as  iniciais  "CB"  (CAMPOS-BRASIL)  e 
"PB"  (PERNAMBUCO-BRASIL)  já  se  en- 
contram bastante  divulgadas  nos  meios  ca- 
navieiros nacionais,  principalmente  as  "CB" , 
que  são  cultivadas  em  escala  comercial  em 
diversos  Estados. 

Atendendo  às  ponderações  da  Presidên- 
cia do  I.A.A.,  o  Serviço  Nacional  de  Pesqui- 
sas Agronómicas  determinou  que  as  canas 
procedentes  da  Estação  Experimental  de 
Campos  e  da  Estação  Experimental  de  Cura- 
do tenham,  entre  parêntesis,  a  referência  à 
antiga  sigla  "CB"  ou  "PB",  até  que  se  tor- 
nem conhecidas  as  novas  siglas. 


^  ^  ^  .  ^  SERRAGRANDE  k  i  A     C  I  A 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 
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FINLÂNDIA 

Gerike,  Bahr  &  Cia.  divulgaram,  no  mês  passa- 
do, os  seguintes  dados  sobre  a  situação  açucareira 
d-i  Finlândia,  durante  a  safra  1955/56:  Área  cul- 
tivada, 28.443  hectares;  beterrabas  beneficiadas, 
232.545  toneladas;  teôr  médio  de  sacarose,  9,67^;; 
produção  de  açúcar  bruto,  22.489  toneladas.  A  pro- 
dução na  safra  anterior  de  1954/55  foi  maior  que 
a  atual:  37.157  toneladas. 

De  janeiro  a  dezembro  de  1955,  a  Finlândia 
importou  150.247  toneladas  métricas  de  açúcar  bru- 
to, a  saber:  83.045  toneladas  da  Rússia,  45.037  de 
Cuba,  9.478  da  Polónia,  4.998  da  França,  4.996 
da  Alemanha  Oriental  e  2.q00  da  Alemanha  Oci- 
dental. 

FORMOSA 

Ao  que  informam  Gerike,  Bahr  &  Cia.,  em  29 
de  fevereiro,  a  safra  de  açúcar  de  Formosa,  este  ano, 
deverá  totalizar  770.000  toneladas  métricas.  Como 
o  consumo  doméstico  não  excede  de  70.000  tone- 
ladas, espera-se  um  excedente  exportável  de  aproxi- 
madamente 700.000  toneladas.  A  quota  de  expor- 
tação para  1956  está  fixada  em  540.000  toneladas. 

HAITI 

Prevê-se,  no  Haiti,  um  excedente  exportável 
de  30.000  toneladas,  do  qual  8.000  toneladas  já 
st'  encontram  vendidas  —  informam  Gerike,  Bahr 
&  Cia.,  em  seu  relatório  datado  de  29  de  fevereiro 
p.  findo. 

ILHAS  MAURICIO 

Informa  o  "Weekly  Statistical  Trade  Journal", 
de-  23  de  fevereiro,  que,  na  safra  de  1955/56,  es- 
tima-se  uma  produção  de  533.235  toneladas  métri- 
cas de  açúcar  e  uma  exportação  de  508.235  tone- 
ladas. Até  31  de  janeiro  deste  ano,  já  haviam  sido 
exportadas  440.141  toneladas,  sendo  353.455  to- 
neladas para  o  Reino  Unido,  84.044  para  o  Canadá, 
102  para  o  Japão  e  o  restante  para  Penang,  Dar-es- 
Salaam  e  Singapura. 

IRAQUE 

Segundo  notícia  publicada  por  F.  O.  Licht,  em 
10  de  fevereiro  último,  o  Governo  do  Iraque  vai 
abrir  concorrência  para  a  construção,  brevemente,  de 


uma  fábrica  de  açúcar  em  Mosul,  com  capacidade 
para  beneficiar  800  toneladas  de  beterrabas,  a  se- 
rem produzidas  na  localidade,  e  produzir  100  to- 
neladas de  açúcar  por  safra.  Durante  a  entre-safri, 
deverão  ser  importadas  200  toneladas  de  açúcar  bru- 
to de  Cuba  para  a  produção  de  184  toneladas  de 
refinados.  A  inauguração  da  usina  não  deverá  ocor- 
rer antes  de  1957,  devido  à  falta  de  experiência  no 
cultivo  da  beterraba.  Inicialmente,  a  fábrica  será  di- 
rigido pelo  Ministério  do  Desenvolvimento,  embo- 
ra mais  tarde  possa  passar  a  mãos  de  particulares. 
Planeja-se,  também,  no  Iraque,  a  instalação  de  um.a 
refinaria  de  capacidade  média,  provàvelmente,  em 
Bagdá,  e  de  uma  fábrica  para  extrair  açúcar  de  tâ- 
maras, conforme  proposta  de  uma  firma  alemã  e 
suíça  (Unipekting  A.  G.).  A  fábrica  deverá  pro- 
duzir açúcar  líquido,  embora  a  proposta  inclua  igual- 
mente a  produção  de  açúcar  cristal  de  alta  qualida- 
de. As  negociações  sóbre  o  projeto  prosseguem. 
Como  existe,  de  um  lado,  superprodução  de  tâma- 
ras e,  de  outro  lado,  há  falta  de  açúcar,  necessitan- 
do o  Iraque  de  importar,  em  1955,  110.000  tonela- 
das de  açúcar  branco,  é  provável  que  o  projeto  ve- 
nha a  se  tornar  realidade. 

JAMAICA 

Segundo  o  boletim  informativo  de  F.  O.  Licht, 
de  30  de  janeiro  p.  p.,  em  1955,  a  Jamaica  expor- 
tou 288.550  toneladas  de  açúcar,  das  quais,  211.076 
toneladas  se  destinaram  à  Grã-Bretanha  e  77.474 
para  o  Canadá.  Estima-se  a  produção  de  1956  em 
368.850  toneladas. 

JAPÃO 

De  conformidade  com  os  novos  planos  de  con- 
trole, foi  sugerido  o  aumento  de  taxas  de  importa- 
ção a  partir  de  1'  de  abril  do  corrente  ano.  A  atual 
tarifa  ad  valorem  deverá  transformar-se  em  tarifa 
especial,  ou  seja,  14  yens  por  quilo  de  açúcar  bruto 
e  24  yens  por  quilo  de  açúcar  branco. 

MOÇAMBIQUE 

A  introdução  da  cana  de  açúcar  em  Moçambi- 
que data  de  1893.  Atualmente,  cerca  de  40.000 
..  hectares  de  terras  são  cultivados  para  a  produção  de 
açúcar  —  segundo  "Informations  Economiques". 
Três  grandes  emprêsas  privadas  existerri  no  país:  a 
""Sociedade  Agrícola  do  Incomati",  na  região  de 
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Lourenço  Marques,  a  "Companhia  do  Buzi",  às 
margens  do  rio  que  lhe  deu  o  nome,  e  a  "Sena  Su- 
gar Estates  Ltd.",  com  suas  duas  usinas  em  Marro- 
meu'  e  Luabo,  ambas  às  margens  do  rio  Zambeze . 
Com  dois  portos,  300  quilómetros  de  via-férrea,  uma 
flotilha  de  vapores  sobre  o  Zambeze,  400  trabalha- 
dores europeus  e  20.000  operários  negros,  a  "Sena 
Sugar  Etátes",  companhia  de  capitais  ingleses,  cujo 
diretor,  na  África,  é  um  suíço,  produz  90.000  to- 
neladas de  açúcar  por  ano,  ou  seja,  quase  três  quar- 
t05j  da  produção  total  do  país. 

O  tipo  de  cana  primitivamente  introduzido  em 
Moçambique  era  o  conhecido  pelo  nome  de  Uba. 
Hoje,  contam-se  mais  de  vinte  espécies  diferentes. 
A  produção  de  açúcar  varia  cada  ano.  Antes  da 
guerra  ela  se  elevava,  em  média,  a  50.000  tonela- 
ds  anuais.  Este' ano,  estima-se  que  atinja  115.000 
toneladas. 

Para  prevenir  a  falta  de  mão  de  obra,  que  já 
começa  a  fazer  sentir-se  às  vêzes,  as  companhias  açu- 
careiras  promovem  cada  vez  mais  a  mecanização  da 
lavoura.  O  seu  parque  de  tratores  se  eleva,  atualmen- 
te,  a  mais  de  70  máquinas.  No  transporte  da  cana 
às  usinas,  as  três  emprêsas  utilizam  cinqiienta  loco- 
motivas e  3.500  vagões  e  vagonetes.  Grandes  es- 
forços estão  sendo  igualmente  dispendidos  para  ree- 
quipamento  e  modernização  das  usinas,  e  expansão 
das  áreas  de  cultivo. 

O  capital  investido  pelas  três  Companhias  soma 
3'50  milhões  de  escudos  (53  milhões  de  francos 
suíços). 

Os  dados  seguintes  dão  uma  visão  do  desen- 
volvimento da  indústria  do  açúcar  em  Moçambique: 


1939 


1954 


.Superfície,  cultivada  (ha.)   ....  24.500  45.000 

Produção  .(tons.)    55.000  95.000 

Consumo  (tons.)   8.000  27.000 

Exportação    (tons.)    53.000  58.500 

Exportaç.   (milhões  de  escud.)  50,3  168,2 

Êste  ano,  o  açúcar  ocupa  o  terceiro  lugar  entre 
os  principais  produtos  de  exportação,  depois  do 
algodão  e  do  chá.  A  maior  parte  do  açúcar  produ- 
zido ém  Moçambique  è  exportado  para  a  Metrópo- 
le, a  um  preço  fixo  estabelecido  pelas  autoridades 
competentes. 

Apenas  uma,  das  três  Companhias  citadas,  pro- 
duz álcpdl  de  cana  para  fim  industrial.  Essa  pro- 
dução representa  cêrca  de  650.000  litros  por  ano. 

E{n  resumo, .  a  indústria  açucareira  se  desen- 
volve de  maneira  satisfatória,  ocupando  uma  posi- 


ção cada  vez  mais  destacada  entre  as  principais 
culturas  de  Moçambique. 

NORUEGA 

De  acordo  com  o  "Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal",  de  23  do  mês  passado,  a  Noruega 
importou,  em  1955,  123.608  toneladas  de  açúcar, 
contra  129.515  e  135.195  toneladas  importadas, 
respectivamente,  em  1954  e  1953.  Os  maiores  for- 
necedores da  Noruega  têm  sido  a  Dinamarca,  Che- 
coslováquia, Grã-Bretanha  e  Holanda.  Só  a  Dani- 
marca  vendeu  à  Noruega,  em  1954,  50.100  tone- 
ladas. 

PARAGUAI 

• 

Em  1955,  a  produção  paraguaia  de  açúcar  foi 
de  12.826  toneladas,  comparada  com  as  cifras  de 
16.274  e  13.438,  referentes  aos  anos  anteriores  — 
informa  F.  O.  Licht,  com  data  de  30  de  janeiro  do 
corrente  ano.  Ainda  em  1955,  foram  importadas 
5.300  toneladas  de  açúcar,  sendo  4.500  toneladas 
da  Argentina  e  800  toneladas  do  Brasil,  em  compa- 
ração com  5.000  toneladas  importadas  em  1954, 
todas  da  Argentina.  O  açúcar  importado  em  1954 
se  destinou  a  cobrir  o  "deficit"  da  safra  de  1953. 
Para  cobrir  o  "deficit"  da  produção  de  1955,  cêrca 
de  8.000  toneladas  terão  de  ser  importadas  em  1956. 
A  produção  insuficiente  de  açúcar  encontra  sua  ex- 
plicação na  reduzida  safra  de  cana,  prejudicada  pelas 
más  condições  do  tempo.  Em  1953,  prolongada  sêca 
causou  consideráveis  danos  à  lavoura  canavieira,  en- 
quanto que  em  1955  fortes  geadas  reduziam  a  co- 
lheita. 

No  ano  de  1938,  foram  produzidas  cêrca  de  8 
mil  toneladas,  volume  suficiente  para  atender  ao 
consumo  per  capita  de  7,25  quilos,  numa  população 
de  1,1  milhão  de  habitantes.  Nos  anos  de  1953  a 
1955,  o  consumo  per  capita  está  estimado  em  16 
quilos,  numa  população  de  1,5  milhão.  A  safra  de 
1956  ainda  não  pode  ser  calculada  a  esta  altura  do 
ano,  pois  a  sêca  durante  o  verão  ou  as  geadas  no 
inverno  podem  determinar  completa  modificação  na 
situação. 

PERÚ 

La  "Crónica",  de  Lima,  publicou,  com  data  de 
25  do  mês  passado,  um  despacho  de  Washington, 
informando  que  o  Embaixador  peruano,  Fernando 
Berckmeyer  visitara  na  mesma  data  o  Departamento 
dt  Estado  para  expressar  o  "pesar"  de  seu  país  pela 
redução  da  quota  açucareira  do  Perú  aceita  pela 
Comissão  de  Fazenda  do  Senado  norte-americano 
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Dias  antes,  a  Comissão  havia  decidido  redu- 
zir a  parte  correspondente  ao  Perú  nos  futuros  au- 
mentos do  consumo,  de  8,3  por  cento  — -  como  fôra 
recomendado  pelo  governo  —  para  1,4  por  cento. 

Após  avistar-se  com  o  Sub-Secretário  de  Esta- 
do, Sr.  Henry  F.  Holland,  o  Embaixador  peruano 
fêz  as  seguintes  declarações  a  respeito  da  redução 
àj.  quota  açucareira  do  Perú:  "Essa  redução  foi  de- 
cidida contrariando  as  recomendações  dos  Departa- 
mentos executivos,  tanto  da  Câmara  como  do  Sena- 
do, a  saber:  que  se  permitisse  ao  Perú  manter  sua 
histórica  posição  supxindo  uma  porção  do  aumento 
no  consumo  açucareiro  dos  Estados  Unidos. 

"Não  só  a  Comissão  da  Fazenda  desprezou  essa 
recomendação  dos  Departamentos  executivos  como 
também  não  levou  em  conta  a  histórica  posição  do 
Perú  no  mercado  dos  Estados  Unidos,  e  reduziu  a 
sua  quota  a  50  por  cento  menos  que  a  quantidade 
recomendada  pelo  govêrno  nòrte-americano.  A  me- 
dida será  um  golpe  perturbador  para  a  economia 
peruana,  que  tanto  depende  para  estabilidade  dc- 
suas  exportações  de  açúcar." 

O  Embaixador  Berckmeyer  —  acrescenta  a  no- 
tícia I —  expressou  ao  Sr.  Henry  Holland  a  sua  espe- 
rança de  que  a  medida  prejudicial  adotada  contra  o 
Perú  seja  retificada  antes  da  aprovação  definitiva 
da  lei. 


Pelos  dados  publicados  pór  Gerike,  Bahr  &  Cia,, 
em  29  de  fevereiro  último,  o  Perú  exportou,  duran- 
te o  ano  de  1955,  482.864  toneladas  métricas  de 
açúcar,  sendo  que  181.660  toneladas  se  destinaram 
ao  Chile,  80.792  ao  Japão,  59.664  à  Bolívia,  55.809 
aos  Estados  Unidos,  38.200  à  Grã-Bretanha,  15.167 
à  Suécia,  8.669  à  Holanda,  8.936  à  Alemanha  Oci- 
dental, 3.000  à  Grécia,  3.000  ao  Equador,  3.000  ao 
Uruguai,  8.664  ao  Ceilão,  e  2.800  França.  O  con- 
sumo do  Perú,^  em  1955,  foi  de  175.584  toneladas. 


"La  Vida  Agrícola",  de  Lima,  observa  que  os 
recentes  aumentos  na  produção  açucareira  do  Perú 
resultam  não  tanto  da  expansão  da  área  de  cultivo 
mas  principalmente  do  aperfeiçoamento  dos  métodos 
de  cultivo.  A  produção  passou  da  média  de  478.160 
toneladas  métricas,  dos  anos  de  1949/51,  para 
589.905  toneladas,  que  é  a  média  do  período  de 
1952/54. 


PÒLÒbílÀ 

De  janeiro  a  dezembro  de  1955,  a  Polónia,  se- 
gundo informação  divulgada  por  F.  O.  Licht  em 
10  de  novembro,  exportou  154.222  toneladas  mé- 
tricas de  açúcar  bruto,  contra  242.464  toneladas  ex- 
portadas em  1954.  A  maior  parte  dessas  exportações 
se  destinou  à  China  (45.652  tons.),  Paquistão 
(22.628  tons.),  Alemanha  Oriental  (17.391  tons.), 
Egito  (13.636  tons.),  Alemanha  Ocidental  (13.043 
tons.)  e  França  (10.435  tons.). 

PORTUGAL 

Telegrama  de  Manila,  publicado  no  "Jornal  do 
Comércio",  de  Lisboa,  em  24  de  fevereiro  do  cor- 
rente ano,  revela  que,  segundo  fontes  oficiais,  há 
esperança  de  que  uma  transação  para  a  troca  de  20 
mil  toneladas  de  açúcar  das  Filipinas  por  20  mil 
toneladas  de  arroz  português  poderá  ser  concluída 
entre  o  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  filipi- 
no e  o  Consulado  português  em  Manila. 

As  Filipinas  enfrentam  atualmente  uma  grave 
falta  de  arroz,  o  que  as  levou  a  tentar  permutar  os 
seus  excedentes  de  açúcar  por  aquêle  produto,  até 
agora  sem  resultado. 

A  transação  entre  Portugal  e  as  Filipinas  está 
ainda  em  negociações.  O  arroz  foi  oferecido  por 
uma  firma  particular  de  Lisboa,  que  enviou  uma 
amostra  ao  Consulado.  Por  sua  vez,  as  autoridades 
consulares  portuguesas  submeteram  a  amostra  à  apre- 
ciação da  Corporação  Nacional  de  Arroz  e  Cereais, 
que  a  aprovaram.  No  entanto,  a  Corporação  solici- 
tou mais  amostras,  porque  uma  só  era  insuficiente 
para  se  poder  determinar  a  qualidade. 

As  informações  indicam  que,  se  a  qualidade 
fôr  considerada  satisfatória  e  a  firma  portuguesa  in- 
teressada concordar  na  permuta  numa  base  de  tone- 
lada por  tonelada,  sem  qualquer  referência  ao  custo 
das  mercadorias  trocadas,  a  transação  realizar-se-á . 
Se,  pelo  contrário,  á  firma  portuguesa  preferir  que  a 
troca  se  faça  numa  base  de  equivalência  de  valores, 
o  negóccio  não  se  fechará. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

Está  sendo  construída  em  Esperanza  (Repúbli- 
ca Dominicana),  uma  usina  de  açúcar  com  capaci- 
dade de  moagem  de  1 . 500  toneladas  diárias  de 
cana.  O  projeto  prevê  também  a  construção  de  ou- 
tra usina  ainda  maior,  na  mesma  localidade.  Gran- 
de parte  da  região  é  dedicada  à  produção  de  arroz 
e  será  convertida  em  zona  canavieira,  a  fim  de  for- 
necer matéria  prima  às  novas  usinas  —  escreve  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  1" 
dc  corrente. 
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ACORDO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


Com  este  ano  de  1956  entra  o  Acordo  Inter- 
nacional do  Açúcar,  de  agosto  de  1953,  no  seu  ter- 
ceiro ano  de  aplicação,  e  já  se  cogita  de  recorrência 
à  cláusula  pela  qual  se  prevê  que,  embora  com  a 
duração  de  cinco  anos,  êle  pode  ser  modificado  de- 
pois de  três  anos  de  vigência.  Nà  reunião  de  1'  de 
dezembro  de  1955,  em  Londres,  o  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar,  órgão  executivo  do  Acordo, 
resolveu  pedir  às  Nações  Unidas  a  convocação,  este 
ano,  de  uma  conferência  internacional  que  reúna 
não  somente  os  membros  do  Acordo,  atual,  mas  tam- 
bém os  paises  importadores  e  exportadores  dêle  não 
participantes. 

A  nova  reunião  do  Conselho,  realizada  em 
Londres  de  24  a  27  de  janeiro  de  1956,  é  conside- 
rada como  uma  preliminar  da  conferência  interna- 
cional. De  fato,  um  subcomitê  foi  designado  para 
elaborar,  tendo  em  vista  a  modificação  do  Acordo, 
conclusões  que  serão  submetidas  ao  Conselho  êste 
ano  e  que  poderão  servir  de  base  para  os  trabalhos 
da  conferência  internacional. 

Essas  conclusões  não  afetarão,  provàvelmente, 
nem  os  princípios  nem  o  mecanismo  do  Acordo  In- 
ternacional do  Açúcar,  que  são  análogos,  com  efei- 
to, em  todos  os  acordos  sôbre  matérias  primas  em 
período  de  abundância.  Trata-se  de  limitar  as  quan- 
tidades postas  no  mercado,  e  para  êsse  fim  se  faz 
apêlo  aos  contingentes  de  exportação  e  aos  preços 
limites.  Os  interessados  se  baterão  por  quotas  e  li- 
mites de  preços  suscetíveis  de  atrair  para  o  Acordo 
os  países  que  atualmente  não  fazem  parte  dêle.  A 
ausência  de  quaisquer  países  exportadores  pode  com 
efeito  comprometer  a  eficácia  desse  género  de  acor- 
do, e  os  países  produtores  de  açúcar  sabem  disso 
por  experiência. 

A  necessidade  de  regulamentar  o  comércio  in- 
ternacional e  de  intervir  também  na  produção  su- 
perabundante veio  mais  cedo  em  relação  ao  açúcar 
do  que  para  os  outros  grandes  géneros  alimentícios. 
A  primeira  guerra  mundial,  diminuindo  a  produção 
beterrabeira  européia,  incitou  os  produtores  de  cana 
a  aumentar  as  suas  exportações.  Finda  a-  aguerra,  a 
Europa  reconstituiu  suas  culturas  de  beterraba,  au- 
nu-ntando-as  mesmo.  Mas  os  países  tropicais  não 
reduziram  correspondentemente  as  respectivas  pro- 
duções, dc  que  resultou  uma  crise,  durante  a  qual 


os  estoques  se  acumularam,  acarretando  prejuízos 
consideráveis  para  os  países  exportadores. 

A  extensão  das  perdas  levou  os  dois  maiores 
exportadores  de  açúcar  de  cana.  Cuba  e  Java,  e  os 
principais  exportadores  europeu  (Polónia,  Tchecos- 
lováquia,  Alemanha),  a  assinarem  em  1931  o  Acor- 
do Chadbcurne,  que  tentou  reabsorver  os  estoques 
pela  fixação  de  contingentes  de  exportação,  mas  não 
pôde  resolver  inteiramente  os  problemas  que  se  apre- 
sentavam, porque  êle  não  se  estendia  senão  a  um 
pequeno  número  de  países. 

Desse  jeito  cuidou-se  da  participação  de  um 
grande  número  de  países.  Uma  conferência  inter- 
nacional, realizada  em  Londres  em  1937,  resultou 
na  assinatura  do  primeiro  Acordo  Internacional  do 
Açúcar,  a  que  aderiram  países  representando  cerca 
de  85%  da  produção  mundial  e  88%  do  consumo. 
As  condições  iniciais  eram  satisfatórias,  mas  a  guer- 
ra veio  perturbar  a  aplicação  do  Acordo,  que  em 
breve  se  tornaria  inútil  porque,  no  mundo  livre  pri- 
vado do  mercado  europeu  e  indonesiano,  a  super- 
produção cedeu  lugar  à  carência. 

Finda  a  guerra,  reproduzia-se  a  mesma  situa- 
ção de  vinte  e  cinco  anos  atrás:  a  reconstituição  da 
produção  européia  juntava-se  ao  desenvolvimento 
Ja  produção  tropical  para  fazer  renascer  a  supera- 
bundância, particular,mente  ameaçadora  desde  o  co- 
meço do  ano  de  1950.  A  guerra  da  Coreia  —  se 
se  pode  dizer  assim  —  veio  a  propósito.  As  cota- 
ções do  açúcar  alcançaram  o  recorde  em  junho  de 
1951  (mais  de  8  centavos  por  libra  pêso  em  Nova 
York  contra  5,50  centavos  no  comêço  das  hostili- 
dades, um  ano  mais  tarde),  mas  começaram  a  bai- 
xar rapidamente  desde  então  e  desceram  abaixo 
de  4  centavos  durante  o  verão  de  1952,  sofrendo  o 
retorno  da  pletora. 

Outra  conferência  internacional  realizou-se  em 
Londres  no  outono  de  1953  para  estudar  as  possibi- 
lidades de  repor  em  vigor  as  disposições  de  1937, 
que  se  tornaram  caducas.  Cinquenta  e  um  países 
do  mundo  inteiro,  compreendendo-se  os  do  bloco  so- 
viético, concordaram  na  elaboração  de  um  novo 
Acordo  Internacicna,l  do  Açúcar,  que  estabeleça  que 
os  preços  não  possam  ser  inferiores  a  3,25  centavos 
nem  superiores  a  4,35  centavos  pela  libra  pêso.  T? 
êsse  acordo,  em  vigor  desde  1'  de  janeiro  de  1954, 
que  vai  ser  revisto. 
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EMPRÊGO  DE  FUNGICIDAS  EM  CAMPOS 


Frederico  M.  Veiga 

Da  Estação  Experimental  de  Campos 


Histórico  —  Iniciados  em  1948  os  en- 
saios com  fungicidas  para  o  tratamento  de 
tolêtes  de  cana,  os  resultados  obtidos  foram 
de  tal  modo  compensadores  ao  ponto  de 
ser  a  prática  adotada  amplamente,  consti- 
tuindo, hoje,  operação  de  rotina  incorpora- 
da à  lavoura  canavieira  nesta  região. 

Até  aqui,  entretanto,  somente  conhecía- 
mos os  benefícios  oriundos  do  uso  de  fun- 
gicidas, no  sentido  de  permitir  o  plantio  em 
épocas  desfavoráveis  de  sêca  e  mesmo  es- 
tender êsse  período  até  meados  de  maio, 
sem  os  riscos  de  falhas  nos  canaviais,  oca- 
sionadas pelo  «  mal  do  abacaxi  »,  principal 
responsável  pelos  replantes,  sempre  dispen- 
diosos e  de  resultados  incertos. 

No  presente  experimento,  instalado  em 
maio  de  1954,  na  Estação  Experimental  de 
Campos,  diversos  produtos  foram  emprega- 
dos, todos  na  concentração  de  1%,  usando- 
se  duas  maneiras  de  tratamento: 

1)  molhando  somente  as  extremidades 
dos  tolêtes; 

b)    imersão  total  dos  tolêtes. 

Tratamentos  —  Foram  empregados  os 
seguintes  tratamentos:  a)  Semesan,  b)  Cle- 
rité,  c)  Abbavit,  d)  Fernide,  e)  Testemunha, 
f)  S.A.E.  1069  e  g)  Aardisan. 

Variedade  plantada  —  CB.  41-76. 

Data  do  plantio  —  28/5/54. 

Esquêma  —  O  de  «  blocos  ao  acaso  », 
com  quatro  repetições. 

Parcelas  de  dois  sulcos  de  10  metros  de 
comprimento,  sendo  plantados  25  tolêtes  de 
3  gêmas,  por  sulco,  ou  o  total  de  100  tolê- 
tes e  300  gêmas  para  cada  tratamento,  nas 
quatro  repetições. 

Germinação  —  Aos  trinta  dias  do  plan- 
tio, foi  efetuada  a  contagem  do  stand,  sen- 
do a  percentagem  de  germinação  calculada 
ejn  relação  ao  total  de  gêmas  plantadas.  O 
resultado  foi  o  seguinte: 


a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
f) 
g) 


Percentagem  de  germinação 

Tratamento  Molhando  só  as  Imersão  total 

extremidades  dos  tolêtes 

Semesan    66,3  74,0 

Ciente    66,6  71,3 

Abbavit    49,6  55,5 

Fernide    58,0  66,6 

Testemunha   . .'  25,6 
S.A.E.  1069  . .       45,0  53,0 
Aardisan    65,3  70,0 


Média 


58,5 


65,0 


Pelo  quadro  acima,  verifica-se  que  o  em- 
prêgo  dos  fungicidas  apresentou  os  melho- 
res resultados  pois,  enquanto  na  testemunha^ 
a  percentagem  de  .germinação  foi  25,6  por 
cento,  a  mesma  se  elevou  a  61,8  por  cento  se 
tomarmos  a  média  dos  dois  modos  de  trata- 
mento, ou  seja  um  aumento  de  36,2  por  cen- 
to. Por  outro  Jado,  observa-se  ligeira  van- 
tagem na  germinação  para  a  imersão  total 
dos  tolêtes,  vantagem  que  praticamente  de- 
sapareceu, no  rendimento  final  em  cana. 

Aumento  final  na  produção  de  cana  — 

Como  dissemos,  até  o  momento  somente  co- 
nhecíamos os  benefícios  trazidos  pelos  fun- 
gicidas, no  aumento  da  germinação.  Mas, 
neste  caso,  o  talhão  foi  deixado  até  o  ponto 
de  corte  das  canas  para  moagem  e  verifica- 
ção final  no  rendimento  agrícola.  A  colheita 
foi  realizada  em  19/10/55. 

Produção  de  cana  t/ha 


Molhando  sò-  Imersão  total 

Tratamento               mente  as  extre-  dos 

midades  dos  tolêtes  tolêtes 

Semesan                       64,8  59,6 

Ciente                         66,0  65,1 

Abavit                         63,3  69,3 

Fernide                        61,6  62,1 

S.A.E.  1069                  64,3  59,6 

Aardisan                      59,5  68,5 

Média    ....       63,2  64,0 

Testemunha    45,5 
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Como  se  vê,  a  diferença  entre  a  média 
dos  dois  modos  de  tratamento  e  a  testemu- 
nha foi  de  18,1  toneladas  de  cana,  por  hecta- 
re, o  que  representa  um  aumento  de  39,7  por 
cento,  conseguido  apenas  com  o  emprego  de 
fungicidas. 

Conclusões  —  Os  resultados  obtidos,  in- 
dicam que  a  diferença  entre  modos  de  tra- 
tamento não  foi  estatisticamente  significati- 
va, muito  embora  se  verificasse,  no  início,  li- 
geira superioridade  na  percentagem  de  ger- 
minação, favoravelmente  à  imersão  total  dos 
tolêtes.  Sendo  assim,  como  medida  de  eco- 
nomia, será  preferível  apenas  as  extremida- 
des dos  tolêtes.  Por  outro  lado,  a  análise 
estatística  não  mostrou  diferença  significati- 
va entre  os  diferentes  fungicidas:  todos  fo- 
ram igualmente  eficientes  e  superiores  ao  tra- 
tamento testemunha. 


LUTA  PELO  CONTROLE  DO  AÇÚCAR 
DE  CUBA 

Esboça-sc  unta  It/la  l)e/o  contrôle  cia  Cub.iu 
Atlantic  Sugar  Co.,  o  maior  produtor  de  Cuba,  cuja 
ffiodução  em  19'^5  alcançou  !i02.]10  toneladas,  ou 
<tja  cêrra  de  10  por  cento  do_  total  da  ilha. 

Admite-se,  segundo  as  notícias,  que  quem  de- 
seja o  contrôh  seja  o  usineiro  Sr.  ]úlio  Lobo,  que  ew 
1953,  parajraseatido  o  prefeito  Hague  de  Jersey  Citv. 
a  piopósito  de  açúcar  se  manifestou  deste  jeito:  "E'i 
sou  o  mercado". 

As  noticias  nesse  sentido  são  prematuras,  mas 
—  insinua  "The  Journal  of  Commerce" ,  de  Nova 
Ycrk  —  se  o  grande  industrial  conseguir  o  contrôle 
da  Cuban  Atlantic,  estará  perto  da  completa  concen- 
tração de  força,  do  ponto  de  vista  da  produção. 

Presume-se  que,  se  o  Sr.  Júlio  Lobo  tomar  con- 
ta da  Cuban  Atlantic,  o  mercado  livre,  no  jôgo  das 
importações  e  exportações,  será  mais  ou  menos  de 
cinco  milhões  de  toneladas. 

Dês  se  total,  segundo  a  quota  que  lhe  cabe  pelo 
Acordo  Internacional  do  Açúcar,  Cuba  tem  quase  a 
metade.  P.  óbvio  que  quem  dispuser  de-  2")  a  50 
por  cento  das  exportações  cubanas  terá  uma  posição 
invejável  no  mercado. 

Os  efeitos  de  tão  forte  concentração  podem  in- 
fluir no  Acordo  Internacional . 


=  ySIIIEII108l  = 


★ 

Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reembol- 
sada na  primeira  safra.  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

  ÓLEO  FÚZEL   

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

l^li€DIA 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO.  SP 

★ 

A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 

★ 

AGÊNCIAS  : 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Dadarói  119 

Rio  —  Rua  Buenod  Aires,  100 

Recife  —  Av.  Dantas  Barreto,  561-1.»  S/  401  a  406 

Pôrlo  Al«3rc  —  Roa  Duque  de  Caxias.  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 

Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1-3." 
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EXPERIMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO 
DE  VINHOTO  POR  ASPERSÃO 


Uma  comissão  integrada  pelos  senhores  Vál- 
ter  M.  de  Olivetra,  tecnologista  químico,  Hervai 
D.  de  Souza  e  Rui  da  Silva  Pinto,  agrónomos  cana- 
vieiros,  levou  a  cabo,  na  Fazenda  Nossa  Senhora  das 
Dôres,  de  propriedade  da  Usina  Barcelos,  Município 
de  Campos,  um  experimento  de  distribuição  de  vi- 
nhoto.  A  comissão  elaborou  relatório  completo  só- 
bre.  o  trabalho  realizado  que,  submetido  pela  Divi- 
são de  Assistência  à  Produção  à  consideração  da  Co- 
missão Executiva,  foi  apreciado,  na  sessão  de  16  de 
fevereiro,  tendo  sido  aprovadas  as  sugestões  apre- 
sentadas e  determinada  a  respectiva  publicação  no 
"Brasil  Açucareiro" . 

De  acordo  com  os  termos  do  expediente 
D.A.P.  767/55,  foi  constituída  a  Comissão 
abaixo  assinada,  com  a  finalidade  de  orga- 
nizar um  experimento  de  distribuição  de  vi- 
nho to  (caldas  de  destilaria)  por  aspersão, 
sendo  a  matéria  prima  fornecida  pela  Des- 
tilaria Central  do  Estado  do  Rio  e  o  terre- 


no, anexo  àquela,  delimitado  dentro  da  Fa- 
zenda da  Nossa  Senhora  das  Dores,  de  pro- 
priedade da  Usina  Barcelos. 

Em  reuniões  preliminares  a  partir  do 
dia  6  de  julho  de  1955,  a  Coniisão  contan- 
do com  a  colaboração  do  Dr.  Ricardo  Qui- 
tête,  chefe  da  Secção  Agrícola  da  Usina 
Barcelos  e  a  presença  dos  representantes 
da  Sociedade  Importadora  de  Equipamen- 
tos Ltda.,  os  Drs.  Gabriel  Filgueiras  e  Lui^ 
C.  Penido  Monteiro,  resolveu  situar  o  expe- 
rimento dentro  do  lote  n'  5,  da  Fazenda  Nos- 
sa Senhora  das  Dôres,  já  mencionado,  com 
área  total  de  4,51  hectares,  muito  embora  a 
área  anteriormente  projetada  para  funcio- 
namento do  equipamento  fôsse  maior,  de 
12,5  hectares.  Isto  deveu-se  ao  fato  de  que 
ainda  não  se  achavam  cortadas  as  canas  e 
por  se  contar  entre  as  mesmas,  uma  certa 
diversidade  de  variedades,  o  que  tornaria 
difícil  a  obtenção  de  dados  comparativos. 
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INSTALAÇÃO  DO  EXPERIMENTO 

O  lote  n»  5  da  Fazenda  Nossa  Senhora 
das  Dores  escolhido,  tem  as  características 
seguintes: 

Área  —  4,51  ha. 

Variedade  plantada  —  Co-421 

Data  da  plantação  —  8/4/53 

Data  do  corte  —  8/7/55 

Pêso  das  canas  —  545.720  quilos 

Rendimento  —  121.002  quilos/ha. 

Afim  de  estabelecer  termo  de  compa- 
ração entre  a  área  plantada  e  irrigada  com 
vinhoto,  por  aspersão,  e  a  área  não-irrigada, 
foi  o  lote  acima  subdividido  em  quatro  lotes 
menores,  separados  entre  si  por  meio  de  um 
aceiro  de  três  metros  de  largura,  ficando 
assim  delimitados: 

Lote  A 

comprimentos  120m,50 — 122m,00 
larguras  94m,00—  99m,00 

área  lha, 17 

Lote  B 

comprimentos  106m,70 — 120m,50 
larguras  102m,50—  99m,00 

área  lha, 14 

Lote  C 

com  primcn  tos  124m,30 — ^1 22m,00 
larguras  100m,00—  91m,00 

área  lha, 19 

Lote  D 

com  primen  tos  93m,00 — 1 06m  ,70 
larguras  100m,00— 102m,50 

área  lha, 01 

Os  lotes  H  e  (",  não  contíguos  e  em  li- 
nha transversal,  foram  destinados  à  irriga- 
ção com  vinhoto  e  os  dois  outros,  A  e  D, 
ficaram  como  testemunhas.  O  desenho  da 
pág.  71  mostra,  com  mais  detalhe,  a  si- 
tuação estabelecida. 

As  áreas  ficarajn  assim  distribuídas: 

Para  irrigação  .    2,33  ha. 
Não  irrigada  .  .    2,18  » 


Total    4,51  ha. 
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O  EQUIPAMENTO 

Proposto  pelo  Serviço  Técnico  Indus- 
trial e  aprovado  pela  Comissão  Executiva, 
foi  importado  em  1954,  da  França,  por  in- 
termédio da  Sociedade  Importadora  de 
Equipamentos  Ltda.,  um  conjunto  de  irri- 
gação por  aspersão  «  Siamec  »,  composto  dos 
seguintes  elementos  principais: 

1  grupo  motobomba  de  10  CV,  sob 
rodas 

1  bomba  centrífuga  especial  para  as- 
persão 

1  motor  diesel  de  20  CV  para  acopla- 

mento com  a  bomba  supra 

1 . 146  metros  de  tubo  de  aço  galvani- 
sado 

13  válvulas  especiais 
Tubos  e  curvas  diversas 

2  aspersores  IN3,  sôbre  tripés. 

O  pêso  líquido  total  do  equipamento 
espacificado  correspondia  a  5.051  quilos. 

As  condições  de  aplicação,  de  acordo 
com  a  recomendação  da  firma  fornecedora, 
deveria  seguir  o  critério  abaixo: 

a)  diluição  do  vinhoto  quente,  efluen- 
te do  aparelho,  com  água  na  proporção  de 
1:1; 

b)  adição  de  leite  de  cal  até  neutrali- 
sação  ou  leve  alcalinização; 

c)  aspersão  do  líquido  corresponden- 
do a  uma  pluviometria  de  115  mm  men- 
sais, tendo  em  vista  os  testes  de  capacida- 
de de  absorção  em  mm  de  água  por  hora, 
a  que  foram  submetidas  amostras  do  solo 
pela  firma  fornecedora,  segundo  o  quadro 
abaixo: 

1-  hora   18  mm. 

2*  hora  ........    12  » 

3»  hora  ........     8  » 

Havendo,  na  ocasião,  uma  previsão  dc 
trabalho  não  muito  longa  da  D.C.E.R.,  e  afim 
de  evitar  maior  demora  com  o  funciona- 
mento do  equipamento,  ficou  decidido  que 
a  montagem  dos  tanques  receptores  do  vi- 
nhoto água  e,  de  leite  de  cal,  para  ali- 
mentação da  bomba  de  irrigação,  seriam 
feitos  em  caráter  temporário,  dentro  das 
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Vista  Lihral  du  estacão  de  Iral.i- 
meiílo  í  bombeamento. 


possibilidades  existentes.  Devemos  à  pro- 
verbial boa  vontade  e  orientação  técnica 
proficiente  do  Dr.  Jacques  Richer,  Gerente 
da  D.C.E.R.,  a  montagem  do  equipamento 
em  prazo  curto,  contando  com  mão  de  obra 
e  material  da  própria  destilaria. 

As  fotografias  anexas,  fls.  14/21,  ilus- 
tram devidamente  a  distribuição  das  partes 
componentes  do  sistema,  apresentado  esque- 
màticamente,  a  seguir. 

EXECUÇÃO  DO  TRABALHO 

Sendo  o  raio  de  ação  do  canhão  asper- 
sor de  12m,5,  foram  distribuídas  9  posições 
em  cada  lote  B  e  C,  na  linha  de  aspersão, 


totalisando  18  posições  para  cada  ciclo,  se- 
gundo o  esquema  indicativo  de  fls.  24. 

Inicialmente,  o  primeiro  ciclo  se  reali- 
zou com  uma  permanência  de  4,5  lioras  do 
aspersor  em  cada  posição.  A  partir  do  se- 
gundo ciclo,  porém,  foi  reduzido  para  3  ho- 
ras, tendo  se  Verificado  essa  constante  até 
o  final  do  trabalho,  afim  de  se  ajustar  den- 
tro de  uma  pluviometria  provável  de  120 
milímetros  mensais. 

Os  ciclos  se  completavam  dentro  de  G 
dias  e  a  repetição  da  posição  inicial  era  re- 
tomada dias  após.  Cada  mês  comportava, 
assim,  a  realização  de  três  ciclos.  As  apli- 
cações tiveram  lugar  dentro  da  distribuição 
seguinte: 


DATA  DE  INICIO 


1^ 

2=J 
5^ 


12/7/55 
26/7/55 
5/8/55 
15/8/55 
25/8/55 


TEMPO 


18  X  4,5 
18  X  3,0 
18  X  3,0 
18  X  3,0 
4  X  2,0 


HORAS  TOTAIS 


81 
54 
54 
54 
8 


Total  251  horas 
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Foram  utilizados  os  serviços  de  í  ho- 
mens para  íuncionamento  do  equipamento, 
sendo  dois  na  estação  de  neutralisação  c 
bombeamento,  e  dois  outros  no  campo,  para 
movimentação  dos  aspersores.  Dado  o  ca- 
ráter  temporário  e  precário  da  instalação 
aliada  à  falta  de  adaptação  inicial  dos  ope- 
rários ao  trabalho  de  bombeamento,  não  se 
j)ôde  realizar  neutralisação  perfeita  do  vi- 
nhoto,  tendo  o  pH  médio,  após  adição  do 
leite  de  cal,  se  situado  em  volta  de  6,2,  para 
um  pH  inicial  do  vinho  to  de  4,2.  O  contro- 
le da  diluição  com  água  era  feito  pela  in- 
dicação da  temperatura  de  saída  por  meio 
de  um  teniiômetro  de  mostrador  adaptado 
ao  fundo  do  tanque  de  recepção. 

Testes  preliminares  indicaram  que  em 
volta  de  64'C  se  obtinha  uma  diluição  apro- 
ximada de  1:1,  com  água.  Foi  usado  ar 
comprimido  para  manter  o  leite  de  cal,  em 
suspensão,  de  5'  Beaumé  e  para  agitação  de 
diluição  vinhoto  +  água  -f  leite  de  cal.  O 
motor  diesel  de  acionamento,  acoplado  à 
bomba  por  meio  de  correias  trapezoidais 
era  acelerado  até  manter  uma  pressão  de 
bombeamento  correspondente  a  75  Ibs/pol'. 

Afim  de  calcular  o  volume  de  liquido 
despejado  sôbre  a  área  do  experimento,  foi 
levado  em  consideração  o  dado  de  vasão  da 
mesma  fornecido  pelo  fabricante,  de  25.000 
litros/hora.  Alguns  testes  realizados  duran- 
te a  oiJeração  vieram  comprovar  aquele  ín- 
dice. 

Os  resultados  médios  ficaram  assim  ta- 
bulados: 


Brix  real  do  vinhoto    933 

Brix  real  da  diluição    5,35 

Diluição  com  água    42,70  % 

pH  do  vinhoto  puro    4,20 

pH  do  vinhoto  tratado  c/  leite  de  cai  6,20 

Area  irrigada    2,33  ha. 

Vasão  da  bomba    2,18  ha. 

Área  não-irrigada      25.000  Its/hora 

Vinhoto  diluído  total  (251h-!-25.000)      6.275.000  Its. 
Vinhoto  puro  existente  no  mesmo  . .      3.595.575  " 

Vinhoto  diluído  por  hectare    2.693.133  " 

Vinhoto  puro  por  hectare    1.543.165  " 

Precipitação  pluvionr.étrica    269  mm.  em  44  dias 

correspondendo  a    183  mm.  em  30  dias 

Data  de  início  da  irrigação    12/7/55 

Data  de  conclusão  dos  trabalhos  .  .  .  26/8/55 


INFLUÊNCIA  DO  VENTO 

No  decorrer  do  experimento  foi  cons- 
tatada 'a  influência  do  vento,  em  modificar 

0  sentido  de  distribuição  do  jato  do  canhão- 
aspersor,  acan-etando  um  deslocamento  da 
área  de  um  círculo  que  normalmente  deve- 
ria ser  descrita  pelo  aparelho,  para  uma  elip- 
se com  o  eixo  maior  situado  na  linha  de 
direção  do  vento. 

O  desenho  da  pg.  71  define  perfeitamen- 
te essa  situação  para  dois  períodos  de  maior 
e  menor  intensidade  do  vento.  Para  se  ob- 
ter tais  dados  foram  distribuídos  diversos 
pluviómetros  em  linha  normal  e  paralela 
à  ação  do  vento,  com  espaçamento  unifor- 
me de  três  metros  a  partir  do  canhão  como 
centro  e  nos  dois  sentidos  da  mesma  direção. 

Cada  teste  teve  lugar  pelo  período  de 

1  hora,  obtendo-se,  a  seguir,  a  medição  do 
conteúdo  dos  pluviómetros,  tabulados  como 
abaixo: 

I  TESTE  (lote  C) 
Dia  —  19/7/55 

Hora  —  9  às  10  horas  —  direção  para- 
lela ao  vento 

Hora  —  10  às  11  horas  —  direção  nor- 
mal ao  vento 

3  m  —  espaçamento  dos  pluviómetros. 


Direção  paralela  ao  vento 


A, 

—  20,3 

mm. 

B3 

—  20,3 

mm 

A« 

—  23,2 

» 

Bo 

—  15,2 

» 

A„ 

—  28,8 

» 

B, 

—  10,8 

» 

A,. 

—  22,6 

» 

B,, 

—  6,3 

» 

A,5 

—  18,4 

» 

B,, 

—  3,2 

» 

Ais 

—  17,8 

» 

B18 

-  0,1 

» 

Ao  1 

—  19,0 

» 

B., 

—  0 

» 

Direção  normal  ao  vento 


c, 

—  10,8  imn. 

D, 

—  20,7 

c. 

—   9,5  » 

D« 

—  19,0 

c. 

—   2,5  » 

l\ 

—  14,6 

c,. 

0,1  » 

D., 

—  2,5 

—    0  y> 

D,5 

—  0 
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V/s/a  geral  da  área  do  experimento,  em  Amsco-Color,  colhida  do  tôpo  da  casa  de  apa- 
relhos da  D.  C.  E.  R.,  131  dias  após  o  início  do  experimento.  Átente-se  para  a  coloração 
verde-escuro  das  áreas  tratadas,  lotes  B  e  C_  em  contraste  com  o  verde  amarelado  das  não 

tratadas,  lotes  A  e  D. 


II  TESTE  (lote  B) 
Dia  —  20/7/55 

Hora  —  9  às  10  horas  —  direção  para- 
lela ao  vento 

Hora  —  10  às  11  horas  —  direção  nor- 
mal ao  vento. 

3  m  —  espaçamento  dos  pluviómetros. 

Direção  paralela  ao  vento 

Ag  — 21,2mm.  B3  — 15,9mm.  B,,— ll,4mm. 

A«  —16,4  »  B„  —16,7  »  B,,—  6,3  » 

Ao  —12,7  »  Bg  —21,2  »  B,o—  2,1  » 

A,,—  8,9  »  B,2— 17,5  »  B33—  1,0  » 

A,a—  3,2  »  B,3— 18,6  »  B,,;— Vestíg. 

A,,—  0,6  »  B,«— 16,0  »  B,,-.  O  » 

A2,—  O  »  B^^- 15,2  »  B,,—  O  » 

Direção  normal  ao  vento 

D3  —  31,1  mm. 

D«  —35,5  » 

D;,  —  35,5  » 

Di2  — 21,6  » 

Di-,  —  6,3  » 

D18  —  2,5  » 

D,i—  O  » 

CONTBÔLE  QUÍMICO 

Antes  da  aplicação  do  vinhoto  foram 
colhidas  oito  amostras  de  solo,  sendo  duas 
em  cada  lote  e  encaminhadas  à  Secretaria 


c. 

—  22,2 

mm. 

c. 

—  23,5 

» 

c. 

—  29,0 

» 

—  16,4 

» 

Cu, 

—  6,3 

» 

—  1,2 

» 

C2X 

—  0 

» 
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de  Agricultura  do  Estado  do  Rio,  para  aná- 
lise química  através  da  sua  Divisão  de  Solos 
e  Adubos.  Os  resultados  recel)idos  constam 
do  boletmi  s/n  de  26/10/55,  daquela  Divi- 
são, documentos  de  fls.  28-29.  O  solo,  clas- 
silicado  como  argila,  é  caracterizado  como 
Keguiar,  quanto  ao  grau  de  fertilidade. 

Também  foram  encaminhadas  amos- 
tras do  vinhoto  ao  Instituto  Nacional  de 
lecnologia  que  apresentou  os  resultados 
abaixo,  mencionados  nos  seus  protocolos  de 
análise  INT.  2057-2103/55  de  11/8/55  c 
2o75/955  de  19/9/55,  documentos  de 
fls.  26/27: 

Briz  a  20^C    9,26 

Densidade    1.0349 

Sóhdos  totais    73.100  p.  p.  m. 

»      orgânicos    51.120    »  »  » 

»      minerais    21.980   »  »  » 

Sólidos  decantáveis 

Sólidos  totais    7.900  p.  p.  m. 

»      orgânicos    6.065  »  »  » 

»      minerais    1.835  »  »  » 

pH  eletrométrico    3,87  a  20»(: 

Nitrogénio  total   1.260  p.  p.  m. 

Potássio  em  K2O    7.786  »  »  » 

Fósforo  total  em  PoO-,  ....  320  »  »  » 

A  reação  de  pH  do  solo  sofreu  varia- 
ção sensível  para  os  lotes  B  c  C  irrigados 
com  vinhoto,  aproxiniando-se  <la  neutrali- 
dade e  mesmo  ultrapassando-a  em  alguns 
casos,  conforme  o  quadro  abaixo: 


LOTE  A 

LOTE  B 

1  1 

j         LOTE  C  1 

LOTE  D 

DATA 

s/vinhoto 

c/ vinhoto 

1         c/vinhoto  j 

'           '  I 

s/vinhoto 

9/7/1955  ... 
5/8/1955  ... 
7/10/1955  .. 

5,7  —  5,8 

6,5 
5,6  —  5,3 

5.2  —  5,1 
6,1  -  7,1 

6.3  —  6,8 

1  1 

1  5,3  1 
1  7,0  -  6,2  1 
1   6,9  —  6,4  1 

!  1 

5,4  (') 
6,1  {') 
5,4  (n 

(1)  Dados  fornecidos  pela  Divisão  de  Solos  e  Adubos  da  S.  A.  do  Estado  do  Rio. 

(2)  Dados   computados   pela   Comissão,   no  laboratório  do  LA. A.  —  Sede. 
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ADUBAÇÃO 

Em  função  dos  dados  analíticos  acima,  podemos  estabelecer  têrmo  de  comparação  en- 
tre a  adubação  recomendada  pela  Divisão  de  Solos  e  Adubos  e  àquela  realmente  lançada  na 
área  irrigada  com  vinhoto: 


ADUBO 


Recomendação  da  D.S.A.  p/ha. 


Elementos  realmente  lançados  em 
1.543.166  litros  de  vinhoto 
p/ha. 


Calcáreo    j  3.000  quilos  |  CaO  3.004  quilos 

Esterco   |  10.000  »  i  Mat.  orgânica  78.886  » 

K,0   I  120  »  i  12.015  » 

P2O.,   I  80  »  I  494  » 

N    I  —  i  1.944  » 

 \  \  


O  custo  da  operação  para  distribuir  os  elementos  acima,  por  hectare,  foi  de  Cr$  10.053.00, 
assim  discriminados: 

Óleo  diesel   Cr$  1.012,30 

Óleo  lubrificante    »  327,60 

Cal  virgem    »  3.303,30 

Serviço  manual    »  5.405,40 

Total    Cr$  10.053,00 

Damos,  abaixo,  o  valor  dos  adubos  comerciais  vendidos  em  Campos: 

Salitre  do  Chile       c/  15,5%  em  N   Cr$  4.328,00  ton. 

Superfosfato            c/ 20,0%  em  RO.,   »    2.880,00  » 

Cloreto  de  potássio  c/  60,0'^^  em  KoO   »    4.280,00  » 

Esterco   »  .    400,00    »  (estimado) 

Calculando,  para  têrmo  de  comparação,  o  custo  do  adubo  comercial  adquirido  nas  pro- 
l)orções  de  elementos  numerais  lançados  nos  lotes  experimentais  e  contidos  no  vinhoto,  en- 
contramos: 

N  (*) 

3.004     quilos                          a  Cr^  1,10  —  Cr$  3.304,40 

Mat.  orgânica    78.886        »                              »    »    o,40  —    »  31.554,40 

K.O                  2.002,5     »  de  KCl                »    »    4,28  —    »  85.707,00 

P=í>'                  2.470        »  de  Superfície       »    »    2,88  —    »  7.113,00 

Total    Cr$  127.678,80 

(♦)  No  cálculo  acima  foi  considerado  que  o  estéreo  empregado  teria  o  equivalente  em  N,  fornecido 
pelo  vinhoto. 
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Vale  acentuar  que  o  valor  de  cruzeiros 
127.678,80,  por  hectare,  assim  expresso,  não 
inclui  as  despesas  de  transporte  do  adubo 
ac  campo  e  a  sua  distribuição  no  terreno. 

A  titulo  informativo,  a  Comissão  escla- 
rece as  características  de  compra  e  instala- 
ção do  equipamento  em  causa,  para  funcio- 
namento nas  condições  controladas  do  pre- 
sente experimento: 

UM  EQUIPAMENTO  DE  IRRIGAÇÃO  POR  ASPERSÃO, 
PARA  UTILIZAR  O  VINHOTO  DE  UMA  DESTILARIA 
PRODUZINDO  20.000  LITROS  DE  ÁLCOOL 
EM  24  HORAS 

Custo  do  equipamento    Cr$  470.314,00 

Despesas  alfandegárias    "  32.888,50 

Despesas  para  instalação  do  conjunto, 
conf.  documentos  de  fls.  25,  forneci- 
do  pela   D.C.E.R   "  18.474,60 

Cr$  521.677,10 

Despesas  de  operação   Ct$  23.423,40 

APRECIAÇÃO  GERAL 

Uma  vez  iniciados  os  trabalhos  de  irri- 
gação não  foi  dificil  o  entrosamento  de  ro 
tina  da  operação,  dada  a  simplicidade  de 
manejo  do  equipamento.  Apesar  de  precá- 
ria a  estação  de  recepção  e  bombeamento, 
nunca  houve  dificuldades  no  fornecimento 


de  vinhoto  c  água  através  de  canalisações 
diretas,  vindas  da  destilaria.  O  vinhoto  evi 
retirado  por  um  sistema  de  garrafa  de  trans- 
bordamento,  em  cobre,  diretamente  do  pé 
das  colunas  de  destilação  e  a  água,  resulta- 
va de  uma  tomada  da  caixa  geral  da  desti- 
laria, daí  a  sua  abundância. 

Apenas  a  parte  de  caleação  não  pôde 
funcionar  perfeitamente,  conforme  esclare- 
cimentos anteriores.  Assim  mesmo,  foi  qua- 
se totalmente  atingido  o  objetivo  de  neutra- 
lização completa.  Cinco  dias  após  iniciado 
o  corte  das  canas  da  área  do  experimento, 
era  iniciada  a  irrigação,  não  tendo  havido 
remoção  do  palhiço  resultante  de  uma  cana- 
plan.ta  de  27  meses. 

Não  obstante,  completado  o  primeiro 
ciclo  de  posições  dos  aspersores,  não  se  no- 
tava qualquer  efeito  negativo  do  vinhoto 
sobre  a  soca  em  surgimento.  Foi  constata- 
do em  todos  os  casos,  a  absorção  completa 
pelo  solo,  do  liquido  aspergido.  Destarte, 
não  se  verificou  qualquer  odor  de  fermen- 
tação pútrida,  característica  do  vinhoto 
quando  deixado  em  estagnação,  por  muito 
tempo  ao  ar  livre,  mesmo  em  diluições  não 
muito  altas. 

Pode  a  Comissão  afirmar,  de  maneira 
conclusiva,  que  o  problema  sanitário  do  vi- 
nhoto acha-se  resolvido,  nas  condições  dês- 
te  experimento.   Não  houve  ocorrência  de 


1 


Gvthão  aspersor  em  pleno  juncio- 
namento. 
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Aspecto  do  canavial  da  área  não  tratada,  138  dias 
após  o  início  do  tratamento. 


chuvas  durante  todo  o  período  dos  traba- 
llios  e  o  aspecto  de  sêca,  na  Baixada  Flumi- 
nense, já  vinha  atingindo,  então,  uma  fase 
calamitosa  desde  que  nos  três  mêses  ante- 
riores, o  quadro  de  chuvas  sôbre  Martins 
Lage,  foi  escasso  tendo  piorado  constante- 
mente até  meados  de  outubro,  como  abaixo: 


Mês 

Queda  pluviom.  m/m 

Dias  de  chuva 

Maio   

46,5 

5 

Junho   

14,5 

Julho   

13,5 

Agosto   

0 

Setembro  .... 

0 

0 

Outubro   

74,8 

Somente  em  15/10/55  foi  que  se  verifi- 
cou o  reinicio  da  estação  chuvosa.  Ainda  não 
era  decorrido  um  mês  e  a  rcação  de  pH  do 
solo  se  elevava  notavelmente,  chegando  alé 
a  ultrapasar  a  neutralidade  em  alguns  ca- 
sos. Tal  tendência  está  de  acordo  com  as 
observações  contidas  em  trabalhos  pu- 
l)licados  pelo  Instituto  Zimotécnico  de  Pi- 


racicaba, S.  Paulo.  Todavia,  há  um  ponto 
que  deve  ser  ressaltado.  Enquanto  os  en- 
saios procedidos  em  S.  Paulo,  se  referem  à 
recuperação  de  solos  arenosos,  o  experimen- 
to em  causa  teve  lugar  em  solo  argiloso  com 
um  máximo  de  11%  de  areia. 

Devido  a  êsse  fato  é  possível  que,  para 
êsse  tipo  de  solo,  as  aplicações  tenham  sido 
fortemente  intensivas,  tendo  se  verificado 
no  final  do  último  ciclo,  um  pequeno  acúmu- 
lo de  líquido  nas  partes  mais  baixas  do  ter- 
reno. Tendo  havido  indícios  de  retardamen- 
to no  crescimento  das  plantas  dentro"  dessas 
zonas  encharcàdas,  julgou-se  de  bom  alvi- 
tre, terminadas  as  aplicações,  fazer  passar 
uma  máquina  de  enxadas  rotativas  nos  ban- 
cos (entrelinhas),  afim  de  recortar  o  palhi- 
ço  e  permitir  uma  mais  rápida  evaporação 
do  excesso  de  umidade  existente. 

Tal  prática  demonstrou  ter  sido  acen- 
tuadamente benéfica,  sendo  aconselhada  a 
sua  aplicação  em  todas  as  ocorrências  se- 
melhantes. Observação  posterior,  compro-r 
vou  ter  se  processado  decomposição  mais 
rápida  do  palhiço  em  mistura  com  o  solo, 
agora  enriquecido  com  os  fertilizantes  ni- 
trogenados  que  permitiram,  possivelmente, 
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desenvolvimento  da  flora  microbia- 
na que  preside  à  formação  de  humos. 

Em  18/10/55,  decorridos  23  dias  do 
termino  dos  trabalhos,  o  agrónomo  cana- 
vieiro  Herval  de  Souza,  membro  da  Comis- 
são, fêz  a  seguinte  comunicação  telegráfica 
ao  Sr.  Diretor  da  D.A.P.: 

«  Informo  canavial  Fazenda  Dôres  tra- 
tado vinhoto  aspersão  apresenta  exuberante 
vegetação  e  forte  coloração  verde  contras- 
tando parte  não  tratada  com  coloração  ama- 
relo-esverdeado  pt  Técnicos  esta  região  bem 
impressionados  êsse  experimento  vg  deven- 
do usina  Cupim  safra  56  aplicar  todo  vi- 
nhoto aspersão  suas  lavouras  cana  pt  » 

As  observações  mais  recentes,  ilustra- 
das pelas  fotografias  demonstram  além  da 
tonalidade  de  côr  verde  diferenciável  entre 
as  áreas  tratadas  e  não  tratadas  com  vinhoto, 
uma  vegetação  mais  desenvolvida  e  exube- 
rante, tanto  em  quantidade  como  em  cres- 
cimento. 

É  tão  evidente  êsse  fato,  que  se  torna 
possível  localizar,  por  um  simples  exame 
superficial,  onde  se  colocaram  as  juntas  das 
linhas  de  irrigação  que  atravessaram  o  lote 
A,  não  irrigado,  para  atingir  o  lote  C.  Os 
pequenos  vasamentos  de  vinhoto  ocorridos 
nessas  juntas  fizeram  com  que  as  plantas 
em  tôrno  se  destaquem  em  tufos  de  verde 
mais  intenso  e  maior  crescimento. 

Note-se,  ainda,  a  disparidade  acentua- 


da de  custos  entre  uma  adubação  do  terre- 
no com  produtos  comerciais  em  tcôr  equi- 
valente aos  elementos  contidos  no  vinhoto, 
por  hectare,  e  aquela  correspondente  à  ir- 
rigação, tão  somente.  A  vantagem  que  esta 
oferece  deve  também  incidir  no  teôr  de 
água  que  a  acompanha,  permitindo,  nas  con- 
dições em  que  foi  realizado  o  experimento, 
em  período  de  sêca  intensiva,  uma  reação 
imediata  dos  elementos  sobre  a  planta.  A 
adição  de  adubos  comerciais,  para  que  tal 
reação  se  processasse,  exigiria  irrigação  com 
água.  Reservam-se  os  membros  desta  Comis- 
são, a  exprimir  maiores  apreciações  sôbre  os 
resultados  agronómicos  do  experimento, 
quando  do  corte  do  canavial.  Continuarão, 
no  entanto,  as  observações  sóbre  o  desenvol- 
vimento vegetativo  da  plantação,  acompa- 
nhando as  sjias  diversas  fases.  A  impressão 
dos  membros  da  Comissão,  corroborada  \)e- 
lo  testemunho  pessoal  de  alguns  técnicos  que 
têm  visitado  a  área  do  experimento,  é  dc 
grande  otúnismo  quanto  aos  resultados 
finais. 

Em  23  de  novembro  de  1955. 

Ass. )    Walter  M.  de  Oliveiríi,  Tecno- 
logista  Químico. 
Herval  D.  de  Souza,  Agrônomo- 

Canavieiro. 
Ruy  da  Silva  Pinto,  Agrónomo- 
Canavieiro. 
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ESqUEHA  DA.  INSTALAÇÃO  D£  MEUTRALISAçXo 
E  DaUIÇÃO  DO  VINHÔTO 


VinhÒto 


LeiT£  cU  caJL 


para  o  campo 



bomba  de  recojLtfiu 


L 
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r"  Posiçã 


o    dos    Aspersores      no      experi  ment  o 


de    irrigação      com  vinhoh 


r 

Lo^es    Experimení-ais  de   Irrigação    com  Vinhofo 

Lofes  ir>rigados:  B  eC 

Lotes  não   irrigados*  A  e  D 


(Influência     do     Vento     Sôbre     a       Distribuirão      do  Aspersor 

TESTES  leH) 


102J50  ,  102.50 


J 
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ATLAS 


PROJETOS    E    ORÇAMENTOS  SEM 
COMPROMISSO 


INDUSTRIA  E  COMERCIO  S.A 


RIO 

Av.  Franklin  Roosevelt,  84 
Gr.  503/4  -  Tel.  32-4314* 
End.  telegráfico:  TRÓPICO 

B.  HORIZONTE 

Filial  B.  Horizonte 
Av.  Afonso  Pena  526  s/1005 

End.  telegráfico:  SALTA 

SÃO  PAULO 

Rvja  dos  Gusmões,  406 
Telefones: 

38-7695  e  37-8175 
End.  telegráfico!  GLÀCIAt 

RECIFE 

Denis  Paredes  &  Uia. 

Av.  Guararapes,  154-5' 
Telef.  6985  e  7975 

End.  telegráfico:  SINP.D 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1955/56 

POSIÇÃO    EM    29   DE    FEVEREIRO    DE  1956 
UNIDADE:     SACO     DE     60  QUILOS 


PRODUÇÃO 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


Estimada  (1) 


NORTE                                       I  16.297.500 

i 

Rondônia  ( * )                          |  — 

Acre                                      ]  — 

Amazonas   ^                  ■  — - 

Rio  Branco                              j  — ^ 

Pará                                       !  1.500 

Amapá                                    |  — 

Maranhão                                \  6 . 000 

Piauí                                     i  — 

Ceará  .                                  I  30.000 

Rio  Grande  do  Norte              j  250.000 

Paraíba                                   \  760.000 

Pernambuco                            I  10. 300. 000 

Alagoas                                 |  3.100.000 

Fernando  de  Noronha  ......  j  . — ■ 

Sergipe   .  ,  700.000 

Bahia   j  1.150.000 

1 

S1;L                                              '  18.495.844 

í 

Minas  Gerais                           |  1.435.000 

Espírito  Santo                          i  140.000 

"    Rio  de  Janeiro  (2)                   |  4.270.844 

Distrito  Federal                       |  — 

São  Paulo                                  I  11.800.000 

Paraná                                    |  700.000 

Santa  Catarina    110.000 

Rio  Grande  do  Sul                  |  — 

Mato  Grosso                           ;  20.000 

Goiás                                      I  20.000 

BRASIL                            I  34.793.344 


Realizada 


13.459.116 


1.136 

1.447 

28.038 
239.722 
708.616 
8.531 .902 
2.555.784 

586.852 
805.619 

18.407.225 

1.432.193 
132. 57J 
4.270.844 

(3)  11.765.587 
669.213 
105.005 

17.504 
14.301 

31 .866.341 


A  realizar 


2.838.384 


364. 
4.553: 

1.962 
10.278 
51.384 
1 . 768 . 098 
544.216 

113.148 
344.381 

■  88.619 

2.807 
7.422 


34.413 
30.787 
4.995 

2.496 
5.699 

2.927.003 


(*)    Ex-Guaporé.  Lei  n»  2.731,  de  17/2/956. 

(1)    Estimativa  atualizada'  com  base  em  informações  recentes.  (2)  Produção  encerrada.  (3)  Dado  retif içado. 
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l  ^  Carregador  de  Cana  "CASTAGNOS" 
l     transformado  num  "DRAGLINE" 


JlaDalha  Mecânica  "CASTAGNOS" 

para  cortar  soquetes  de  cana 


Representantes:  SaCIEDADE  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTO  LTDA 

AV    FRANKLIN  ROOSEVELT.  39  -  U.'  ANO.  -  S.  ,408  -  TELS.  32-8209  -  52-2784 
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quer interessados,  acolheremos,  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
cot.tém  ainda  obras  sôbre  economia  geral,  legislação  do  t>aís,  eíc .  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 
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Estado  de  Industria  Comercio  y  Banca,  Republica 
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South  African  Journal,  n.  2;  Suelo  Tico,  n.  34; 
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TURBINAS  A  VAPOR  NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Informam  de  Londres  que  a  Usina  DemerarA, 
da  Guiana  Britânica,  aperfeiçou  os  processos  de  in- 
dustrializarão do  açticar,  substituindo  suas  máquinas 
para  moenda  par  turbinas  a  vapor,  projeto  a  car^o 
de  uma  fit*ma  especializada  da  Escócia.  Trata-se  de 
imprimir  maior  regularidade,  velocidade  e  força  das 
moendas^  com  maior  rendimento  e  sem  risco  de  mis.- 
tura  do  vapor  de  escape  com  o  óleo  dos  cilindros. 
No  sistema  atual,  o  vapor  será  utilizado,  depois,  pa- 
ri evaporações  necessárias  e  fervuras,  devendo  apre- 
sentar-se  isento  de  misturas.  Serão  ali  instaladas  cin- 
co unidades,  das  qttais  quatro  com  800  cavalos  de 
força  e  uma  quinta  com  400  cavalos.  Haverá  me- 
canismos de  regulagetn  a  quatro  velocidades,  bem 
cctno  controle  elétrico  à  distância,  para  cada  máqui- 
na. Poderá  havei-  redução  rápida  de  5.000  para  apenas 
5  rotações,  como  se  faz  indispensável  na  ind/ístria. 
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PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  2»  —  João  Pessoa 
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DESIDRATADORA  DE  VOLTA  GRANDE  -  VOLTA  GRANDE  -  Mmas  Gerais. 
CENTRAL  GILENO  DÊ  CARLI  —  PIRACICABA  —  São  Paulo.  

ESCRITÓRIO  DO  I.A.A.  -  Edifício  Continental  -  Av.  Borges  de  Medeiros.  240  -  PORTO 

ALEGRE  —  Rio  Grande  do  Sul.  ^     ^    .    c  i 

S.E:C.R.R.A.  -  Caixa  Postal,  2549  -  PORTO  ALEGRE  -  Rio  Gra"de  do  Sul. 
S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira,  Ed.  Sul  América  -  FORTALEZA  -  Ceara. 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  lANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ud.  Grmí   TAVEIRA  Ltd..  -  R».  7  dc  Setembro.  217  -  Rio 


